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ANO XXXIX - N• 138 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 30 DE OUTUBRO DE 1984 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 48, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo sobre o estabelecimento e os privilégios e Imunidades da Delegação da Comissão das 
Comunidades Européias no Brasil, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Comissão das Co­
munidades Européias e concluído em Bruxelas, a 4 de abril de 1984. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo sobre o estabelecimento e os privilégios e imunidades da Delegação da Comis­
são das Comunidades Européias no Brasil, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Comissão das Comu­
nidades Européias, e concluído em Bruxelas, a 4 de abril de 1984. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. -

Senado Federal, 29 de outubro de I 984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E A COMISSÃO 
DAS COMUNIDADES EUROP~IAS SOBRE 
O ESTABELECIMENTO EOS PRIVILWIOS 
E IMUNIDADES DA DELEGAÇÃO DA CO· 
MISSÃO DAS COMUNIDADES~EUROP~IAS 
NO BRASIL. 

O Governo da República Federativa do Brasil e a Co­
missão das Comunidade::; Européias, 

Desejando for_talecer e co~s~lídar __ -ªs ~lações d~ ami­
zade existentes entre O Brasil e as Comunidades Europé­

"ias., 

Desejando defiriir os termos relativos ao estabeleci­
mento, em território brasileiro, de uma Delegação da 
Comissão das Comunidades Européias(doravante deno­
minada "A Comissão") e a seus privilégios e imunida­
des, 

Coáviei"am o seguinte: 

Artigo 1 

O G_ove:rno da República Federativa do Brasil concor­
da com o estabelecimento, em seu território, de uma De­
legação da Comissão. 

Artigo 2 fes e a seus membros,- bem como a seus respectivos do­
pendentes familiares, contando que, de acordo com o 

L A Comunidade Eura;péia do Carvão e do--f\Ço, a disposto no Artigo 17 do Protocolo sobre Privilégios e 
Coffiunidãdf: ÊconO-iniCa Européiã-ê~ãC~_Inurlidâde Eu: - _ Imunida_des das Comunidades Européias anexo ao Tra-
ropéia de Energia Atômica, denominadas globalmente tado que institui um Conselho único e uma Comissão Ú· 

de Comunidades EUropéias, possuirão, individualmente, nica, nrffiãdo eiil Bruxelas, em 8 de abril de 1965, os 
_ pefSOnalídade jurfdiêã em tê:rritório -brasifeiro. - -~ ---Estados-~embros das Comunidades Européias conce-

2. _ Essas ComUnidad~s ~erã4? a ~pac~dade de contra- dam os mesmos privilégios e imunidades à Missão do 
tar, de adquirir e alienar bens imóveís e móveis neces- Brasil junto às Comunidades Européias, a seu Chefe e a 
sários à instalação e funcionamento da Delegação e de seus membros, assim como a seus respectivos dependeo-
demandar em juízo e, pa~_ t<!_l fim, são representadas tes familiares. 
pela Comissão em_ território brasileiro. 2. Os privilégios e imunidades a que se refere o Parâ-

3. Os inl6veis mencionadOs no parágrafo antérior di- grafo 19 não serão conced~dos às pessoas de nacionalida-
·- respe'to éd'o d Ch 1 • d ·dA • de brasíleira ou de residência pennanente no Brasil. ........ 1 ao pr 1 a ance ana e ao a rest enc1a 
do Chefe da Delegação. 

Artigo 3 

I. A Delegação da comissão, seu Chefe e seus 
membros, bem como seus respectivos dependentes fami­
liares, gozarão em território brasileiro dos mesmos privi­
légios e imunidades, previstos na Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas dC 1961, concedidos às 
Missões diplomáticas acreditadas no Brasil, a seus Che-

Artigo 4 

Cada uma das partes contratantes notificará a ootra 
do cumprimento das respectivas formalidades internas 
necessãrias à aprovação do presente Acordo, o qual en­
trarã em vigor na data do recebimento da segunda notifi­
cação. 

Em testemunho do que, os abaix:o assinados, devidaM 
mente designados para tal fim, assinaram o presente 
Acordo. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

AlOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Via Superficie: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Diretor Administrativo 
Exemplar. Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares 

Firm3do em Bruxelas em 4 de abril de 1984, em dois 
exemplares, igualmente autênticos, nos idiomas portu­
guês e francês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Luiz 
Aujlsto Pereira SoUto Maior. 

SENADO FEDERAL 

. . ~ela Comissão das Comunidades Europêias: Wllbelm 
Ha_ferkamp. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 63, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itajá, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito nó valor de Cr$ 
116.018.641,00 (cento e dezesseis milhões, dezoito mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros). 

Art. I• 11: a Prefeitura Municipal de Itajá, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de !I de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 116.018:641,00 (cento e dezesseis 
milhões, dezoito mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros), correspondente a 21.541,42 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e oitenta e quatro centavos), vigente em setembro de 
1983, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à implantação de galerias pluviais, meios-fios, sarjetas, construção de lavanderia pública e aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 

processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1984. Moacyr Dalla, Presidente. 

I -ATA DA 186• SESSÃO, EM 29 DE OU-
TUBRO DE 1984 

I. I -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
l.Z.l - Parecer encaminhado il Mesa 
1.2.1 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' 219/84, de autoria do 

Sr. Senador Gabriel Hermes, que integra o sisteina de 
eclusas aos projetos de engenharia para aproveita~ 
menta hidrelétrico, -e dã _ _outras providências. 

SUMÁRIO 
I.Z.4 - Comunicações da Preoldêncla 
- Indicação de Srs.- Senadores para visitarem o 

Chile, em carãter político-cultural, no período que 
mencion;t. 

- Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara 
n's 19/83 (n' 4.281/81, na Casa de_origem) e n~'65f84 
(n"' 1.467/79, na Casa de origem), po_r t~rem !eceb!~o 
pareceres contrários, quanto ao mérito, das Comis~ 
sões a que foram distribuídos. 

l.l.S - CiniJPDicações das Lideranças do PDS e do 
PMDB na Câmara 

1.2.3 - Requerimento De substituições de membros em comissão mista. -
N9 277/84, de autoria- do Sr. Senador GaSiiiO i:2.6-= -DI-;mrsoS d-;) Expedi~nie · -- -

Müller, solicitando a tramitação conjunta do Projeto $EN.1-D9f!. FABIO _LUCENA ---:-_ Requisição de 
de Lei da Câmara n9 172/84 com ci Projeto de Lei do _forças fe4_er:iis. para a _garantia de eleições. Licitude 

,__s_e_n_ad_o_n•-18_3_1_84_. ___________ .. --~do processo sucessório presfdencial. 

SENADOR HENRIQUESANTILLO- Home­
nã_gem ao serVidO:r PúbiicÕ. P_rojeto de Lii, qu"e enca­
mil1ha à Mesa, estabelecendo critériOs para reajusta­
mento salarial do servidor público. _ 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Homena­
gem ao Servidor Público, 

SENADOR ALBERTO SILVA -Solidariedade 
ao discurso do Governador Hugo Napoleão', do 
Piauí, proferido em reunião da SUDENE, a respeito 
da procrastinação na liberação de recursos para 
aquele Estado. 

SENADOR MOACYR DUARTE-Como Líder 
- Observações ao discurso proferido pelo Senador 
Fábio Lucena, na presenie sessão. 
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O SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos sobre-a 
posição de S. Ex~ corilo Presidente da Mesa do Sen-a­
do Federal, a propósito dos pronunchúnCntos feitos 
na presente sessão, sobre o assunto. 

1.2.7- Leitura de projetos 
- Projeto_ de Lei do Senado n~" 220/84, de autoria 

do Sr. Senador Henríque Santillo, que estabelece -cri­
térios para reajustam-ento salarial do servidor público 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senaâo n~>-221/84, d-e autoria 
do Sr. SenadOr Carlos Cfiiarelfi, que altera a redaçã-o 
da alínea c do inciso II do art. S'í' da Lei n" 5. t07, de 
13 de setembro de 1966, para íncluir, expressamente, 
como necessidade grave e premente, enfermidade 
pessoal ou familiar do trabalhador. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
Designação do Sr. Senador João Lobo, a convite 

da Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDEN E, para comparecer à Reunião do 
Conselho Deliberativo daquele órgão a realizar-se 
em Recife - Pernambuco, no dia 30 do corrente. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Senado n9 139/84, de autOria 

do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-­
lei n9 1.541, de 14 de abrit de 1977. (Lei das Sub legen­
das). (Em regime de urgência). Votaçlo adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 I O /81, (rl9 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência S_ocial Vo­
tl.çio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 44/81 (n9 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão; cinema, jOfriais~ 
revistas, cartazes, anuários -ou qualquer oUtro tipo de 
publicação) aceitar a autorização Oü a--veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, fi!mados, gravados, copiados­
imagem e som - por profisSionais e empreSaS brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum.. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 53/77 (n"' 221/15, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a-ob­
servar na renovação d_e contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votaçi.o adiada por 
falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n~'65/79 (n-;>4.257 /77; 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de i mó=­

. veis residenciais da Rede Fúroviáiia Feaera! a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 14/84 (n9 2.867/76, 
na Casa de origem), que introduz modificações na 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de \9_de maio de \943, para o 
fim de assegurar estabilidade provisória à mulher tra~ 
balhadora que contrair núpcias. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei- da Câmara n9 211/_83 (nQ 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo único ao art. J9 da Lei ni l.060, de 5 -de feverei­
ro de 1950, que trata da assistênciajudiciãria aos ne­
cessitados. Votaçio adiada por falta de quorum. 

---Projeto de lei da Câmara n'i'79j79 (n9J.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ão art: 
5ç. da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdêncià Social, alte~ 
ni.da pela Lei nQ 5.890, de 8 de junho de 197_3. (Apre­
ciação prelimfnar da juridicidade). _ VotAçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto d~ Lei do Senado nQ 13/80. de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissiOnais autônomos. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no;> 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti~ 
go ao Decreto~ lei no;> 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

I.4- DISCURSOS AP6S A ORDEM DO DIA 
SENADOR HENRIQUE SANTILLO. em expli­

cação pess-oal - posição de S. Ex~ em relação ao Ato 
da Mesa do_ Sen-ado Federal, que regulamentou o 
processo de escolha dos delegados e suplentes das As­
sembléias ~egislativas a9 Colégio Elc~itoral._ 

SENADOR LO MANTO JrJNiOfl. em explicação 
pessoal - defêsa da pOsição assumlda pela Mesa dO 
Senado Federal, no tocante ao assunto focalizado 
pe!o seu antecessor na tribuna. 
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SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREI/lA. como 
Uder .....::.. Considerações sobre o Ato baixado pela 
Mesa Jo Senado Federal, objeto dos discursos profe­
ridos na presente sessão pelos Srs. Henrique Santillo 
e Lomanto Júnior. 

s_ENADOfJ___ GABRIEL HER/t.-(ES- Justificando 
o. Projeto-de Lef do Senado nQ 219/84, de autoria de 
S. Ex~. que integra o sistema de eclusas :f:!.OS projetos 
de engenharia para aproveitamento hidrelétrico; e_dá 
outras providências. Defesa da aprovação dos PrOje­
tos de Lei do Senado n'i's 18 e 149/84, também de au­
toria de S. Ex', que dispõem sobre reconhecimento 
de direitos dos bacharéis em ciências contábeis. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Artigo publi­
cado no jornal O Estado de S. Paulo, na coluna "No­
tas e Informações", sob o título "Ameaça Vã". 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Docu­
mento elaborado pela I Plenária da Classe Empresa­
rl_al Baiana, como princípíos indispensáveis à vida 
polítiCa nacional. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 
pronunciado pelo Dr. Luiz Simões Lopes, Presidente 
do Conselho de Administração do Instituto Brasilei­
ro de Administração Municipal - IBAM, na soleni­
dade comemorativa do 329 aniversário de sua fun~ 
dação, 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SõES ANTERIORES 

Do sr:-"Moã:C)tr Duarte, pronunciado na sessão de 
19-9-84. 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na sessão 
de 24-10-84. 

Do Sr. M_oacyr Duarte, prqnunciado na sessão de 
26-10-84. 

3 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEN­
TRO GRÁFICO 

Ata de reunião, -realizada em 17-10-84. 
4 - ME!SA. ÍÍIR~ÍORA . . 
5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-

DOS 
6 -c COMPOSIÇ,iO !>AS COMISSOES PER­

MANENTES 

Ata da 186~ Sessão, em 29 de outubro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTO~ ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . . 

Jorge Kalume - Altevír Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvão Mo­
desto - Odacir So_ares - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Alberto 
Silva- Helvídio Nunes- João Lobo --Almir Pinto­
Virgílio Távora -.Carlos Alóei--to-....:. Moacyr Duarte­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha - Carlos Lyra - Luiz Cav<dcante - Lourival 

Presidência do Sr. Moacyr Da/la 

Bapt_[sta --Passo:s Pôrto- Lom!!_nto Júnior--: João 
Calmon - Moacyr Dalla - Henrique Santillo - Gas~ 
tão Müller- José Fragelli - Octávio Cardoso. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- A lista de 
presença ac1,1sa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. 
Haven-do -rlúmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. ]<?-Secretário procederá à leffUr~ do ~xpediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER No 711, DE 1984 
(Da CODiissão de Redação) 

Redação do 'fencid~ pa~ o turno ~upleme-ntar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

- nt~ ,80, de 1984 (nQ 191/83, na Casa de origem). 
Relator: Senador Alberto Silva 

A CofniSSâã-ãpn!senta a redação do vencido para o 
turno suplementar, do substitutivo do Senado ao Projeto 
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de Lei da Câmara n•nm, de 1984 (ti,-19f(83, na -Casa de 
origem), que fixa o efetivo da Policia Militar do Terri­
tório Federal de Roraima, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente-- Alberto Silva, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER No 711, DE 1984 

Redaçio do vencido para o tumo tiluplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 80, de 1984 (n? 191/83, na Casa de origem), que 
fixa o efetivo da PoUcla Militar do Território Federal 
de Roraima e dá outras providências. 

O Congresso-Nacional decreta: 

Art. I"' O efetivo da Polícia Militar do Território Fe­
deral de Roraima será fixaaó pelo Seu-Governador, ouvi­
do o Ministério do_ Exército, dentro do limite mãximo de 
750 (setecentos e -CinqUeõ.ta) honieils. 

Art. 2" O efetivo de que trata o artigo anterior Será 
distribuído pelos postos e graduações previstos nos Qua­
dros da Organização da Polícia Militar, na forma seguin­
te: 
I- Quadro de Oficlais Policiãis-Militares (QOPM) 

-Major PM . , .......... ·····-···········-·-·---==--3 
-Capitão PM -~········---.-... __,. •• .,, •. ,~ .. "'··~-~--- 11 
- 1"-Tenente PM ............. -.... -~· ·-·. ~.... J 1 
-29-TenentePM ·············-····--~·..,··-~- __ 7 

11- Quadro de Praças Policiais-Militares (QPPM) 
- Subtenente PM .•... , ...... ~· ••••..... .._ •. _ 6 

-1"-Sargento. PM .... '" .-.. ~--·--·-·-· .... --.-==--·· 6 
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ministrações direta e índireta, no âmbito das respectivas 
afiibuições-, ou por ·empresas devidamente credenciadas. 

Art. 4? Os sistemas hidrelétricos crn execução, no 
prazo fixado pelo Poder Executivo, -deverão ter adap­
tação de eclusas 'para permitir o livre curso da nave­
gação~ 

Art. 59 Ao Poder Executivõ Cabe providenciar, a 
partir do próxiitlo exercício, a execução das obras previs­
tas nesta lei, cuja regulamentação será publicada no pra­
zo de_ 90 (noventa) dias. 

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 7" Revogam-_se as disposições em contrário. 
J mtJflcaçio 

O Brasil, País ao qual a natureza premiou com exten­
sa 'malha potámogr_áfica, posSível de ser interligada por 
meio de audaCioso trabalho de engenharia, até agora pa­
rece esquecido da ÍI;llportânica das hidrovias. As grandes 
massas d~ági.Ja vem sendo aproveitadas apenas para a 
produção de energia elétrica, com as espeta-culares barra­
gens obstaculizando, também, a livre e franca- nave­
gação. _ 

Atualmente, já não ma:is se diScute a nece5Sídade na­
cional de utilizar os meiOs hidroviáriõs para o transporte 
de pess'oas e Caigas. Jã peTa- tfuJ.ltiplicldaáe de t-IOs e Ia­
goS,jã-p-elo barateamento dos fretes, as hidrovias d-evem 
ser postas na: evidência que só a teirriOSia Prejudiciã.r não 
enxerga. 

- 29-Sargento PM ....•..• -~-~· ~~- --~.- 13---

Recentemente, a construção das eclusas programadas 
para integrar o complexo hidrelétrico de Tucuruí sofreu 
injUstificado retarda._m_en~o. Com isso,foi adiad!i a reali­
zação do sonho de quantos pretendem_ ver o Tocantins­
Araguaia trans-formado na extraor_dinâria vía de pene­
tração do interiox do ,Brasil. 

- 3·"-Sargento PM ... -.. -._, ......... '""""•-· .,__._.,, 57 

-Cabo PM .. ~~~~~~~·~···--·-·~,~~-··~·-•·~·~~ 35 
- Soldado PM .... , . ~ ~~·~"o ·~~· ·~-~ - • ~ . ~ . - . 531 

Art. 39 O preenchimento das vagas decorrentes des­
ta Lei, por promOÇão, admissão, concurso ou inclUsão, 
somente será realizado na proporção em que forem im­
plantados _os Órgãos, Cargos e Funções preVistos nOS 
Quadros da Organização, observados, nos casos de pro­
moção, os interstícios e5fabelecidos na legislação especí­
fica. 

Art. 4" As despesas com a execução desta Lei corre­
rão à conta das dotações próprias coristanteS do OrÇa­
mento do Território federal de Roraima. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-~e as_disposíçõeS-em_c~_!ltrárío.-

O SR. PltESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. )9-
Secretário. 

É lido o seguinte 
PltOJETO DE LEI DO SENADO N• 219, DE 1984 

Integra o sistema de eclusu aos projetos de enge­
nharia para aproveitamento hidrelétrico, e U outro 
providência .. 

O CongresSo N acionai decreta: 
Art i" Os projetos de erigenharia pa-ra aproveit3-

mentQ hidrelétrico incluirão, ·como parte integrante, a 
construção concomitante dC eClusas -para à tranSPOsição 
dos desníveis criados pelas barragens, de forma a permi­
tir franca navegabilidade_dos C).I.TSOS dágua a que se desti­
narem. 

Art. 2"- A definição das dimensões e características 
hidráulicas do conjunto de obras do sistema terá como 
elementos básicos o porte e os aspectos técnicos das em­
barcações que transitarem- pelo curso dâgua interrOmpi­
do~ 

Art. 39 Os projetos integrados de -que trata a presen~ 
te Lei serão- elaborados e executados por órgão das ad-

As eclusas de Tucuruí fariam surgir a maior entrada 
de água das Américas e do mundo. Permitiria navegação 
franca, a partir das proximidades do Distrito Federal até 
a foz do AmazonasL Esse caminho fluvial atingiria até as 
froõ.léiras do Brasíl com os países vizinhos, somando 
cinco mil quilômetros navegáveis; ou mais, com os gran­
des rioS, os grandes afiuentes do Amazonas, como o Ma­
deira, o Tapajós, o Xingu. 

Para fixar bem a significaçãO das hidrovias para oBra­
sil, basta o exemplo do Tocantins-Araguaia. Por isso to­
rilamos-'o e·xemplo de Tucufui, ónde as eclusas garanti­
rão a continuidade da navegação no trecho interrompido 
pela grande barragem da hidrelétrica. A primeira etapa 
daS _exlusas de Tucuruí asseguram a navegação ampla, 
co_m a ligação-de toda a região do rio Amazonãs êÕril ós 
vale~ 4os rios_Araguaia e Tocantins até 9 Atlântico, pe]_o 
poi'to de Vila do Conde. A ligação fluvial se fará, imedia­
tamente, até Imperatriz, no Maranhão. ~ 

" Por outro lado, enquanto não se construir a eclusa de 
Santa Isabel, toda a carga da já hoje farta produção de 
quatro EstadOs (Goiás, Mato Grosso, Maranhão e Pará) 
de castanha, cereais, madeiras, gado etc., pode ser preju­
dicada. 

A construção de hidrovias, conjuntamente-comas usi­
nas hidrelétricã.s; é a solução econômica e social para mi­
lhares de municípios brasileiros. A compreensão desse 

_ detalhe fez çom que o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico aprovasse o financiamento da hidro­
via Tietê - Paraná. 

Foi objetivando oferecer ao Brasil a oportunidade de 
encarar corajosamente o problema das hidrovias;- que 
nos decidimos submeter à elevada consideração dos 
CqngresSitas 'o presente projeto de lei. Est.ãffios conVen­
cidos de que os ilustres Membros das duas CaSas do Po­
der legislativo aprovarão as providências ora propostas. 

Sala das sessões, 29 de outubro de 1984. - Gabriel 
Hermes. -- -

(Às COmisSões ae Constituição e Justiça e de Minas e 
Energia.) 

Outubro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ O projeío 
lido será publicado e remetido às comissões compeien~ 
tes._ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }"­
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 277, DE 1984 

Senhor Presidente: 
Nos termos Regimentais, requeiro a tramitação con~ 

junta do Projeto de Lei da Câmara n' 172, de 1984, que 
dispõe sobre as autarquias profissionais com o Projeto 
de Lei do Senado n" 183, de 1983, de minha autoria,' que 
revoga o art. 49 _da Lei 6.994, de 25 de maio de 1982. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1984 . ..,.- Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Dia, nos termos do art. 279, 11, •'c", n9 8, do_ 
Regimento Interno. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Da lia)- A- Presidên­
cia comunica ao Plenário que, a- convite do Governo_ do_ 
Chile, vi<tiarão àquele país, no período de I" a 12 de no~ 
vembro, em visita de caráter pol1tico-cultural, o Srs. Se­
nadores João Castelo, Odacir Soares, João Lobo, Jorge 
Kalume, Marcondes Gadelha e Carlos Alberto. 

Q_SR, PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- A Presidên­
cia comunica que, nos termoS do art. _278 do Regimento 
Interno, por terem reçebido pareceres contrários, quanto 
ao mérito, das comissões a que foram distribuídos, deter­
minou o arquivamento dos seguintes Projetos de lei da 
Câmara. 
--N" 19, de 1983 (n" 4.281/81, na Casa de or:igem), 

que dispêie sobre dados que devem constar de notas fis­
cais e c_onhecimentos de transporte para comprovação 
da, entrega de mercadorias; e 

- - N9 65, de 1984 (n" 1.467/79, na CaS'a de-origem~ que­
dispõe sobre a proibição de as indústrias de detergentes 
produzírem rião~biodegradáveis, nas condições que espe-
cifica. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- Sobre a me­
sa, -comunicações Ctue vão ser lidas pelo Sr. )9-Secretário: 

-São· !!das as seguintes 

OfiCio n" 395/84 
Senhor Presidente: 

~rasília, 29 de outubro _de 1984 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V.~ 
EX~ o nome do Senhor Deputado Jorge Arbage para in­
teg-rnt:;_:effi:.:.sU-bs-titu.ição. ao- Senhot:- Deputad-o- Rondcn 
Pacheco, a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sôbre a PropoStas de Emenda à Constituiçao n" 02,­
de 1984, que "estabele_ce eleições diretas nos Muriicípios 
conSiderados est~ncias hidrominerais". -
--Aproveito a oportunidade p~ua reiterar a V. Ex' pro­
testos de estima e considerações. - Deputado Nelson 

_Ma,rcheun_,_Líd_er do PDS. 

- Óficio n9 275(84 
Senho-r -Presidente. 

Brasília, 29 de Outubro de 1984 

Tenho a honra de comunicar a Vo_ssa ExCelência que 
os Deputados Roberto Rollemberg, Paulo Borges e Luiz 
serair, foram indicados por esta liderança para substi­
tuírem os Deputados Casildo Maldaner, José Mendonça 
de Márais e HéHo Manh_ães, respectivamente, na to.miS~ 
sao Mista encarregada- do e!iud6 e parecer sobre ã Pro­
posta de Emenda à Constituição n'~' 2, de \984. "que esta­
belece eleições diretas nos Muncipios considerados es­
tânc_ias hidrominerais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de alto apreço e distinta consideração. 
-Egídio Ferreira Lima, Vtce-Líder do PMDB, respon­
dendo pela Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as_ substituções solicitadas. 



Outubro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) Hã oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fãbio tucena, 
primeiro orador insci-ito. _ 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte diScurso. Sem revisáo do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadoress~ --o- Ministro da Justiça,- Sf: 
lbrahim Abi~Ackel, deve ser-PrOcessado e presO pela Jus­
tiça pública, nos termos da lei, das instruções do Tribú­
nal Eleitoral, que estabelce, normas para a requisição de 
força federal. -- - -- ----

Nos termos da Instrução n<;> 8.906 do TSE: 

Da Requisição de Força Federal 

Art. l"' O Tribunal Superior Eleitoral requisi­
tará força federal necessária ao cumprimento da lei, 
de suas próprias decisões ou das decisões dos Tribu~ 
nais Regionais Eleitorais que o solicitarem, e para 
garantir a votação e a apuração (Có_digo Eleitoral, 
art. 23, XIV). 

§ 19 Os Tribunais Regionais deverão proceder 
a verificação das localidades em que ocorrer impe~ 
riosa necessidade de força federal para os fins pre­
vistos neste artigo. 

§ 29 Onde houver garantia normal da ordem, 
pela polícia local, não se fará requisição de força fe­
deral. 

§ J9 O pedida serâ acompanhado de justificati­
va, separadamente, para cada Zona Eleitoral, com 
indicação precisa dos locais. 

§ 49 Conslarão do pedido os fatos que justifi­
quem receio de perturbação dos trabalhos eleitoraii. 

Art. 29 Aprovada e feita a requiSição, pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral, o Tribunal Regional, en­
trará em entendimento com o Comando local_ de 
força federal, para possíbilitar o planejamento, por 
esse Comando, do efetívo necessário. 

São essas, Srs. Senadores, as disposições fundamentais 
sobre requisição- de forças para garantia de qualquer tipo 
de eleição, e-que foram desacatadas, flagrantemente vio­
ladas pelo Ministro da Justiça, que se confessou réu do 
delito, pelos meios de divulgação e comunicação social 
do Pafs, prinCipalmente pela televisão, e até hoje não so­
freu a menor intimação, nem mesmo a repreensão da­
queles que são os responsâveis mã"iOres--pelo cumprimen­
to da Lei. 

Agora, pretende-se re~taurar, por Ato da Mesa do Se­
nado, no que não acredito, Sr. Presidente, nobre Sena­
dor Moacyr Dalla, pretende-se restaurar o Ato Comple­
mentar n9 16, editado pelo Marechal Casteiio Branco, 
em 18 de julho de 1966, que estabelecia: 

Art. )9 Nas eleições indiretas a realizar-se n_os 
termos dos Atos Institucionais n9s 2 e 3 observar-se­
ão as seguintes normas: 

a) será nulo o voto do scoador ou deputado fe­
deral que, inscrito mima orgãniZ3:ção partidária por 
ocasião da respectiva Convenção para escolha de 
candidato a Presidente e vice;.Presidente, sufrague 
candidato registrado por oufra organizaçãO-p'ariT­
dáriã; 

b) também ser-á nulo nas eleições para Governa­
dor e vice-GOverriiidor de Estado, -o voto·, de depu­
tado estadual dado em condições 1dêntiCiS às do 
item anterior; 

São disposições, Sr. Presidente, do Ato Complementar 
n9 16, editado com base no art. 30 do Ato Institucional 
n9 2. _ 

O Ato Institucional n9 2 fQi~revógado~ no dia 15 de 
março de 1977, data da posse do Presidente Costa e Sil­
va. Hâ mais de t 7 anos, foi revogado o Ato n9 2, e agora,-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇã-ó 11) 

através da Mesa do Senado, da maioria da Mesa, sob a 
presidêncía de V. Ex•, no que não acredito, li obre Sena­

-dor Moacyr Dalla, pretende-se o ressurgimento desse 
sarcófago pa-ra, com os miãsmas Cjue nele morã.m há 
mais de 17 anos, tentar manchar de forma inominável o 
processo de votação e de escolha do futuro Presidente da 
República. 

Por isso, ontem, o jornal O Estado de S. Paulo p~,tblica 
6 seguinte editorial, cujo texto, Sr. Presidente, faço~ lhe a 
rogativa de que conste no teor desse Pronunciamento, 
para ~nstar, em conseqilência1 dos Anais do Ser~:~do Fe­
deral: 

Vergonha 
Vergonha. Vergonha que recobre os brasileiros 

ainda crentes na existência de um pa[s-dfstinto da­
quelas republiquetas tão amargamente retratadas 
por Miguel Angel Astúcias em El Senõr Presidente; 
os brasileiros que acreditavam tivesse sido superada 
- prinleiro em 1945 e fin3.linente em 1964- a fase 
em que a vontade do sultão se impunha ao senti­
mento da Nação. Sultão, porque a República que o 
último presidente do ciclo revolucionário, delegado 
das Forças Armadas, administra é um império 
oriental, no qual os cidadãos se reduzem a objeto de 
sua vontade e o círculo ínfimo do poder respira a at­
-mosfera sinistra e decadente da corte czarista sob a 
innuência de Rasputin. 

Vergonha porque sabem os poucos cidadãos que 
ainda têm senso crítico que o Brasil vive um mo­
mento de ilusionismo, enquanto se debatem em de­
plorável miséria- talvez nov~ décimos d~ P()PUlação, 
encilhada por u:ma oligarquia que não quer afastar­
se do poder. E essa oligarquia que destila a cor­
rupção, veneno com que se dissolvem os poVos; ·com 
ele se deixaram embriagar os âulicos em todas as fa­
ses de decadência; com ele se envenenaram os que 
esqueciam seus deveres no meio de festas, de espetá­

- cuJos de gala de todo o gênero, embasbacados dianM 
te do pQderio dirMse-ia inesgotável dos sultões. i! a 
propósitO dessa oligarquia, incapaz até de dar ao 
povo panem et circenses, que-se pode repetir a obser­
vação de Sílvio Romero, amargurado com o ufanis­
mo- vejam, com o ufanismo!-: os de ontern "ao 
menos davam, além da pagodeira, o pão ... os de 
agora dao somente a avenida e os ... -desfalquCs''! 

Prosseguindo, Sr. Presidente, diz o lúcido editorial: 

Vergonha porque não hâ novo Ruy que tenha co­
ragem de outra vez traduzir Farinaccius e gritar 
pelo Brasil a Sábia -lição, a única que- assiste um 
Povo feridO-em sita honra e em seu orgulho quando 
o s_ulrão rompe o pacto: "Se o magisti-iLdo, faltirido 
à jUstiça, jâ nãolõe reputa magis:tradÕ, e passa a não 
~er mai_s_ que um sufeito particul~r.:do mesmo inodo_ 
como nos ~-dado resistir à violência que qualquer 

"partjcu!ar _n_os _f!z, l_!cLtE _se!!l~lh_antemen!e _p_<is_ ~er~_ 
-tam6~tTI resistir- à inJUStlçã d"o -magistrado -e seus ofi. 

ciais, pois, obrando injustainente, não têm, repito, 
mais autoridade que se meros particulare fossem". 

Vergonha porque se repetiu no Maranhão e se reM 
pete em todas as partes do Brasil o espetáculo do 
Rio de Janeiro que Ruy retratava:"._ .. o ano passa­
do, o c-omandante da Brigada Policial no Rio 4e Ja­
neiro b:iiX.ãva as- rilais -severas instruções, impondO 
aos seus guardas obediência absoluta às ordens re-

--cebid-as,- fCisse q"uãt-fOSse a n-a-tureZá<fe-qUe-Viessem a 

ser. Numa capilar onde cada agente de polícia traz 
na-algibeira, com seu revólver, o direito de resolver 
a bala o .menor conflito, bem se vê o que quer dizer a 

-:-autoridade armada, quando concita seus comandaM 
dos, sob a <.:ominação de sérias penalidades, a execu­
tarem cegamente os mandados superiores. O -cO-

- mandante da Brigada revogava, COm esse a_to,_o- Çó-
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di_go Penal e a Constituição. Mas que não poderã, 
hoje, nQ Brasil, o comandante de uma brigada'?". 

Diz O Estado de S. Paulo que está faltando um Rui 
Barbosa para convocar naturalmente a 111 Convenção 
Nacional Civilista, que foi pela última vez, a 11 Con­
venção convocada em 1984. 

Aqui tenho os anais daquela convenção, Sr. PresidenM 
te,_ e acho útil, a propósito da referência do editorial de O 
Estado de S. Paulo, trazer à Casa algumas considerações 
que datam de desde 1910, que me parecem da maior 
atualidade, porque bem se adaptam à realidade que o 
País está vivendo em nossos dias: 

Não há exemplo, em toda a história, dizia Rui 
em 1910 de que o domínio da espada não seja desas­

- troSo à tibúdade,_e se concilie com o ínlpérío da lei. 
Algumas vezes as sociedades sangradas e exauridas 
pi!la ã.narquia se têm refugiado com proveito ria di­
tadura de um braço. armado, que esmague a desor­
dem; rCStabeleçã:a segurança, proteja as vidas e abra 
lugar ao trabalho. Mas, quando, numa época de 
tranqüilidade, sob instituições liberais, não se hã 
mister senão de cultivar o civismo, e educar o povo 
no direito, para imprimir realidade à democracia, 

-- abrir novas fontes à riqueza, e derramar a prosperi­
dade, ir, então, buscar nos quatéis um general incul­
ta e inexperiente do governo dos homens, com um 
bastão de marechal obtido numa c_arreira de com­
placências como único título de capacidade, para 
lhe entregar os destinos de uma república, é repu­
diar, premeditadamente, o governo do povo pelo 
povo, e trocar, a sangue frio, o regímen da justiça 

- pelo do _cativeiro. 
Em todos os anais da civilização não hã um caso, 

que desrriint3. essa lig~ção de causalidade invariável 
entre o militarismo e O exteiinínio de todos os direi­
tos, a eliminaÇão de toda a moralidade, a ruína de 
toda a culiura. 

E mais, Sr. Presidente, no manifesto que o Patr~no do 
Senado não cons~guiu ler em Belo Horizonte, ele dizi~: 

Não! Quando todos, eu, pelo menos, não. Se tal 
sucedesse, o Brasil não estaria somente descristia­
nizado, africanizado, cretinizado. Estaria -desuma­
nado e brutificado. Este País seria então a selva es­
cura e bravia,· a mata virgem da bestíalidade e da de~ 
mência, uma região de anormais e degenerados, epi­
léticos e idiotas, entrevados e poltrões. Não: O Bra· 
si! diverge. O Brasil se opÕe. O Brasil recusa. 

Acrescentei eu, pobre Rui, em uma observação que fiz 
no ano de 1967. 

A:qui está, Sr. Presidente., como o Patrono do Senado 
- definia a Presidência da República dos seus dias: 

OS CARRAPATOS DA PRESIDilNCIA 

A gafeira geral da nossa administração !azarada 
_até_~C!S _ÓS§ÇlS, _a cig:it!J-!gem das gorgetas, ffiarriatas e 
-baijanhas, a feira ab-erta das cánsciências nos negó­
dõ-s-_do Estado, a prostituição habitual da política 
ao dinheiro, o estalar das revelações averiguadas, 
rotuladas e individualizadas com endereços da mais 

_ alta cotação no oficialismo, nos círculos do governo, 
entre os carrapatos da presidência, os seus próxi­

-mos, os seus íntimos, os seus consangUineos, US-seus 
afins, os seus sogras, essas nódoas, esses abcessos, 
e~_sas syphil!des,_ que vista~ do es~rangeiro, sem um 

--só acto de fep-reSsão e saneamento, já nos tem rebai-
xado_a classificação- à última escala dos povos ava­
riados, toda essa putredinoSidade, que, ultimamen­
te, se nos ostenta às claras no rosto, não a vê, não a 

_sente, não a suspeita o ti nó- deste caçador de abusos. 
Boa raça de fila, que, acama:radando-se com os 

pãrasitas do can-il, deixa o campo livre aos roedores 
e a casa abandonada aos ratoneiros. 
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E mais, Sr. l'res-idente, O -Estado de S. Paulo reclama, 
pela& palavras de Rui Barbosa, na Conferência sobre a 
crise ·moral: 

Elaborou~se espontaneamente uma literatura po­
pular, que borbota e se renova todos os dias. Ovo­
cabulário da língua tratou de se abastecer em novos 
recursos para as creações inauditas da época. Os ex­
cessos_ da baixeza estavam exigindo novos nomes. 
Foi-se aos estábulos, onde se muge o leite, aos pas­
tos, onde se cria o gado, às carroças, -onde reina a 
aguilhada e a canga. Trouxe-se de lá o avacalhar, 
avacalhar-se, o avacalbamento. Depois viram que­
era uma injustiça com o pobre ~mimal,_humilde, mas 
bom, desinteressado e útil. Buscou-se, então, nos 
terreiros e aves doméstiCas, e CU-nhou-se o 8:i:alli­
nhar, o agaliJnbar-se, o agalllnhamento. Mas os últi­
mos sucessos desmoralizaram o novo denominati­
vo. Era froíxO. NãO tinha expressão bastante. Um 
inimigo dos cães lembrou o acadelameoto, e a neces­
sidade aceitou o termo com alvoroço. Até agora é a 
expressão em voga. Naturalmente, dentro em pou­
co, jâ- não bastará, para traduzir o enjôo geraL 

Tfnha razão o vdbo Rui. Avacalhar, agalinhar e ac:ade­
lar, Jã riãO-trãduzem, 70 anos depois, o enjôO e a indig­
nação geral que estão tomando conta da Nação brasilei­
ra. 

Ele definia,e-ntãO-quem SãOoS maiS ·cnmiricitOs~rtesras 
palavras: 

OS MAIS CRIMINOSOS 

Se o marechal se sobrepõe à ordem civil, a que es­
tã sujeito, s-e- generais e oficiais Se juUtam em de­
monstrações coletivas contra os_ poáeres constítu­
cionais, a que se devem _obediência; e o_ elemento ci­
vil que é a so_berania da nação, transgrediram a lei, 
quebraram a disciplina, sem a qual não subsiste em 
nenhuma camada social a ordem jurídica, e, se~ 

meando assim entre os subalternos um exemplo 
contagioso, levam a desordem às fileiras, geram no 
seio da soldadesca as tremendas insurreições da 
massa armada, e das medonhas comoções que daíi 
se surgirem, se constituem os verdadeiros responsã­
veis. 

Na essência, juridicamente, não hâ diferença en­
tre o motim da tropa contra os seus superiores e a 
conspiração do marechal, com os seus generais ou 
oficiais, contra a sociedade não-armada. 

Antes, das duas insurreíções, mais graves Sirá 
sempre a do chefe constituciomil do Exêréito Cõntra 
a ConstiÍuiÇãO, pela altura da sua odgem, pela auto­
ridade do seu exemplo, pela ação do seu prestígio 
sobre os seus -subordinados. No direito"-da forÇa, 
não hã senão um critêrio de legitimidade; a vanta­
gem física de quem a maneja. A disciplina, que tem 
por substância o prÍÍlcíplo da autoridade exercida 
pelos poucos sobre os muitos, não se mantém senão 
pela força do direito, que é--a expressão mesina da 
justiça. _ _ - -- -

E veja o- qUe ãoontecia no SeÕado, Sr. PréSidente Moa­
cyr Dalla, quando era Senador o eminente Dr. Rui Bar­
bosa. 

No Senado, um dos seus membros mais conheci­
dos pelo extremo do seu governismo queixara-se 
amargamente no ano. passado, aos 20 de dezembro 
de 1911, de lhe terem firmado o nome no parecei-da 
Comissão de Finanças concernente à.súPressão dos 
inspetores da alfândega, parecer que ele não assina­
ra. Aproveitando-lhe a ausência e contando-se com 
a sua habitual incondicionalidade, haviam-no agre­
gado àquele ato dos seus colegas, utilizando-se da 
sua firma n6utro papel qUe cortaram e colaram na­
quele documento, sem licença, nem ciência sua. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Essa brejeirice rasteira- e atrevida alegou-a o circuns­
pecto Senador que a reprovou. Tão crassa e arroja­
da maroteira, quem imaginaria que se pudesse co­
meter nos atos de um Senado? Pois no nosso a co­
meteram. E com que resultado? Não se apurou, não 
se inquiriu, não se puniu ninguém. Deixo-se em si­
lêncio para desassombro e incentivo d9s meliantes, 
·que decertO não mereceriam tal favor, se fossem li­
berais ou civilistas. 

Abafou-se, calando no Diário Oficial o incidente 
que, ainda bem, para memória da trampolinice, o 
século registrava e _comentava dois dias depois." 

Fatos, Sr. Presidente, acontecidos no Senado~ nos 
tempos de Rui Barbosa. Ele define, então na conferência 
sobre a justiça, que consta nos Anais da campanha civi­
lista, que ora leio, quem são os piores criminosos. 

Os p1oreS de to~oS os crimes, os que mais atacam 
a moral públi~_e depõem contra a civilização de um 
povo, -são as viOlências cOntra a lei, pelos a quem ela 
incumbiu de sua guarda. 

Esses conceitos, Srs. Senadores, emitidos hã mais de 
70 anos, se agasalham e se alinham perfeitamente à ino­
minável situação dos dias atuais. 

O Sr. Henrique Saotlllo- Permite V. Ex• uril aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, Sena­
dor Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Sandllo - Eminerlte Senador Fábio 
Lucena, tudo faz crer ser extremamente negativa a credi­
bjlidade do Congresso Nacional, hoje, junto à sociedade 
brasileira. Certamente haverá razões de sobra para isto. 
AlgUmas, da responsabilidade do próprio Congresso 
Nacional e daqueles que nestes_ anos todos exerceram a 
atividade política, outras, no entanto, a meu ver muito 
mais ponderáveis, residem no interesse que tiveram o 
Governo e o regime, nesses anos todos, em desmoralizar 
a atividade polftico-parlamentar, em especial, e, no ge­
ral, a atividade política neste País. Quando, como bem 
V. Ex' acentua no seu pronunciamento, neste momento, 
em relação à sucessão presidencial indireta, por nós con­
dena~a durante tanto tempo, os fatos, eu diria mesmo, 
os fatos se amontoam no sentido de desmoraliz_ar, cada 
vez mais acentuadamente, esse processo, com o qual nós 
acabamos nos comprometendo, admitindo a partici­
pação-nd -próprio Col~gio Eleitoral e lanÇan-do o·grailde 
candidato, o eminente companheiro Tancredo Neves. 
Preocupâ:me e; estOU certo, estâ a preoCüPàr-nos a todos 
nós esse processo desmoralizador do Congresso Nacio­
nãJ, dos parlamentares como um todo, diante da opinião 
p-ública brasileira. Na rrledida em que-OS falos se acumu­
lam e se sucedem no sentido de que suborno se faz, no 
sentido -de que corrupção se estabeleCe lta compra e no 
afiCfiiffiento de votos~ preocupa: me, Sobréiudo, a~ge~era­
lização desse conceito diante da sOciedade brasileira e o 
desmoronainento dà Congresso Nacional como insti­
tUição.·veJO hoje, por exemplo, na capa da revista Istot, 
dá- conceituadfsslma capa da revista lstot: entre MaJuf e 
Tancredo, o Deputado Mário Juruna, e o título em letras 
garrafãis: "JOGO A DINHEIRO". _Vejo na capa da 
conceituadíssima revista Veja o grande tít.ulo, tambêm 
em letras garrafais: .. 0 PREÇO DO COLÉGIO ELEI­
TORAL". Acabo de ouvir o editorial de Q_Estado de S. 
Paulo, edição de ontem, lido por V. Ext Acabo de ler o 
editorial do Jornal O Globo, edição de hoje, sob o título 
"Dalla, a quarta opção da República". E me abismo ao 
ler o parãgrafo final deste editorial, nos seguintes ter­
mos, eminente Senador: 

A Imprensa acha-se empenhada em dar cobertu­
ra a uma campanha eleitoral digna e respeitável. 
Mas quando os responsáveis pelo processo traem os 
priilc~pios que lhes cabe resgurdar, não nos resta se-
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não dizer a verdade, alertando o povo e as Forças 
Armadas sobre a natureza dos homens e das ma­
nobras que podem constituir uma- ameaça à respei­
tabilidade das instituíções e à marcha inelutãvel do 
País para o restabelecimento da democracia. 

Isto ê extremamente grave, eminente Senador. E, a es­
tª"~ alturas, _estou certo, tQdos nós, homens públicos de 
bom senso, que nos julgamos responsáveis pela con­
dução deste País para os rumos certos, devemos nos 
preoc~par,inclusive, com colocações como esta, que aca­
bam por fazer o fecho final a todo esse processo de des­
moralização, a meu ver, propositada, das· instituições 

- poHtiCas do P-aís e que não servem ao Brasil, que não ser~ 
vem ao povo, que não servem à maioria dos brasileiros, 
m3!' servem apenas a reduzidíssimas minorías encastela­
d~s no poder há vinte anos e que teimam erÍl não querer 
deixá-lo. Agradeço a V. Ex' e me solidarizo com todas as 
colocações_ que V. Exl' acaba de dizer e me coloco, tam­
bém, ao seu lado quanto às preocupações que manifesta. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sou muito grato ao gentil 
e perCuciente aparte de V. Ex~. eminente Senador Henri­
que Santillo. 

Queià dirigir-me a V. Ex•, Sr. Presidente do Senado, 
Senador Moacyr Dalfa: Sábado, um dos maiores jornais 
deste País, o Jornal do Brasil, pela caneta do seu mais 
respeitável colunista que é o jornaliSta Carlos Ca.Stello 
BfaiiCO~ chamOu v. Ex• de "bronco tabelião de Colati­
na". Hoje, o jornal O -Globo publica editorial sob o títu­
lo: "Dalla, a quarta opção da República". Poderia ter 
feito, mãs não quis, porque não devo, ter trazido outros 
joriúiis,~Cóin oútfos títulOs cujas matérías, Sr. Presidente, 
Senador Moacyr Dalla, comprometem fundamente a 
pfé-exceiSã figura de V. Ex• perante a Nação brasileira, 
pÕrque o candidato oficial do Partido do Governo-, o Sr. 
D-ePuiado Paulo Salim Maluf, não tendo como vencer a 
eleiçãO no Colégio Eleitoral, quer prevalecer-se da auto­
ridade do Presidente do Senado Federal, da autoridade 
do Seriidor MOacyr Oalla, para que as leis sejam cons­
purcadas e para que atos os mais abjetos, niesmo contra 
a consciência do Presidente do Senado, sejam igualmente 
praticados contra a consciência jurídica e a consciência 
móraLdo povo brasileiro. 

Sr. Presidente, não permita que isso aconteça, nobre 
Sei1ador Moãcyr Dalla. V. Ex• representa o Senado4Ese 
na República já houve vârias Câmaras, na República só 
houve um Senado, vez que esta Casa é renovável de qua­
tro em quatro anos, mas, alternadamente, por um terço e 
por dois terços dos seus componentes. -

Em assim sendo, Sr. Presidente, estâ. nas mãos de V. 
Ex• a restauração da imagem da figura e do nome do Se­
na_dQ__federal; que vem sendo confundidos, no Norte, no 
Nordeste, no Sul, no Centro-Oeste, em todo o território 
brasileiro, por milhões de brasileiros, como o instrumen­
to de que querem lançar mão os detentores maiores deste 
País para subverter, como primeiro subverteram, a von~ 
tade popular que desejava eleições diretas neSta Repúbli­
ca, e, enfim, para empurrarem goela adentro do País, por 
via do Colégio Eleitoral, um candidato que nem a Nação 
aceita e o próprio Colégio Eleitoral repudia por mais de 
170 votos. 

Chamo a atenção de V. Ex•, Sr. -Presidente Moacyr 
Dalla. Apesar de o voto secreto da escolha dos delegados 
das Assembléias Legislativas ter sido um tiro pela cula­
tra, porque os delegados aliancistas, quase em sua totali­
dade, optaram pela candidatura de Tancredo Neves, o 
Sr. Paulo Salim Maluf proclama solenemente, conforme 
o jornal Folha de S. Paulo i "A minha vitória jã é total~ 
mente segura". Que vitória é essa, Sr. Senador Moacyr 
Dalia? Só pode ser a vitória da fraude, a vitória do esbu­
lho, a vitória do estorvo, a vitória do vilipêndio, da 
afronta, a vitória da maquinação espúria, a vitória, en: 
fim, do estupro da consciência da Nação e· da consciên­
cia do Congresso Nacional que V_ Ex• tem a honra de 
presidir. 
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Se pretende a vitória pela farsa, pela fraude, pelo cri­
me, ê porque o candidato do GciVeTno quer transformar, 
V. Ex• Sr. Senador Moacyr Dalla, em farsante e crínlitl-o­
so. Farsante, porque encampador das sugestões da farsa. 
E criminoso, pÕrque deflagrador de um processo deli­
tuOso que as leis não tQleram que se pratique neste País. 

Nós temos certeza, Sr. Presidente, certeza como te­
mos, de que V. Ex• está sob o amparo de Nosso Senhor 
Jesus CristO, estã sob a proteção do patrono do Senado, 
o Dr. Rui Barbosa, temos a certeza de que V. Ex• não 
descerá do pedestal da sua dignidade, de que a consciên­
cia de V. Ex• permanecerá imPoluta, íntegra, proba, 
honrada como sempre o foi, a fim de que o Congresso 
Nacional e, em particular, o SCnado continue a merecer 
como merecido tem o respeito do povo brasileiro. 

E, assim sendo, Sr. Presidente, não é apenas a minha 
voz é a voz dos congressistas que desejam a licitude das 
eleições, é o desejo de todos de que ganhe no Colégio 
Eleitoral o candidato que mais votos tiver, sem a adoção 
de qualquer _casuísmo comandado por V. Ex• como Pre­
sidente da Câmara dos Estados. h este desejo que eu ex--­
presso em minhas palavras, Sr. Presidente, lembrando a 
V. Ex~ que, ~e Deus fez as cidades sem esquinas, foi para -
que nas esquinas as pessoas pudessem marcar os encon-­
tros; e se Deus fez a História serri duração cronometrada 
foi para: qtie ela, em qualquer tempo e a qualquer mo­
mento, julgue os _sujeitOs, os seus sujeitos da própria His­
tória. V. Ex', Sr. Presidente, será absolvido, tenho a cer­
teza de que o serâ porque os inimigos do CongreSso Na­
cional já colocaram V. Ex• na berlinda e, muito mais do 
que isso, nO banco de réus. E o Senado não pode consen­
tir que o seu Presidente seja transformado num réu co;;­
mum, num reles réu. O Senado não consente, não tolera, 
não admite. Mas, já que o iebaixaram a essa condição, 
Sr. Presidente, a Nação apela à consciência de V. Ex• 
para que não permita lhe seja Imposto esse tapume 
odiento entre V. Ex• e a dignidade da Nação brasileira, 
porque, só assim, nobre Senador Moacyr Dalla, o Esta­
do do EspíiitO Santo, que tem como capital Vitória, dará 
a V. Ex~ a vitória perante a história. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFER!I O SEJY4, 
DOR FÁBIO LUCENA: 

Notas e infonnações 
VERGONHA! 

Vergonha! 
Vergonha que recobre os_bra_silelros ainda_ crentes na 

existência de uma país distinto daquelas republiquetas 
tão amargamente retratadas por Miguel Angel Astúrias 
em El Seiior Presidente; os .. brasileiros que acreditavam 
tivesse sido superada- primeiio erid945 e finalmente 
em 19~- a fase etri que· a VOntáae-_âo sultão se impu­
nha ao sentimento da Nação. Sultão, porque a Repúbli­
ca que o último presidente do ciclo revolucionário, dele­
gado das Forças Armadas, administra é um império 
oriental, no qual os cidadãos se reduzem a objeto de sua 
vontade e o círculo íntimo do poder respira a atmosfera 
sinistra e decadente da corte czarista sob a influência de 
Rasputin. 

Vergonha porque sabem os poucos cidadãos que ain­
da têm senso crítico que o Brasil vive um momento de 
ilusionismo, enquanto se debatem em deplorável m"iséria 
talvez nove-décimos da população, encilhada por uma 
oligarquia que não quer afastar-se do poder.~ essa oli­
garquia que destila a co!rupÇão,-veneno com que se dís~ 
solvem os povos;·com ele se deixaram embriagar os áuli­
cos em todas as fases de decadência; com ele se envene­
naram os que esqueciam seus deveres no meio de festas, 
de espetáculos de gala de todo o gênero, embasbacados 
diante do poderio dir-se-ia inesgotável dos sultões. É a 
propósito dessa oligarquia, incapaz até de dar ao povo 
panem et circenses, que se pode repetir a observação de 
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Sílvio Romero, amargurado com o ufanismo - vejam, 
com o ufanismo! -: os de ontem_ .. ao inenos davam, 
alêm çl.a pagodeira, o pão ... os de agora dão somente a 
avenida e os ... desfalques"! 

Vergonha porque não se vislUmbra nos corpos consti­
tUídos da Nação de onde pode partir a reação contra 
aqueles que se utilizam do aparelho de Estado não ape­
nas para enriquecer, nas ligações profundas e jamais re­
Veladas da oligarquia com a Coisa Nossa, mas para opri­
mir-os adversários pOlíticos e: os que pensam de modo di­
ferente, além de violentar a consciência moral da Nação 
a pretexto de defender a liberdade. 

Vergonha porque não há um defesor da sociedade,~ 
. só, que se invista dos poderes que lhe confe:re a funç_~o de 
dominus litis para investigar, contra tudo e todos, as acu­
sações que maculam a honorabilidade da classe política e 
mancham a honra de um candidato à Presidência da Re­
pública. 

Vergonha porque a Nação corre o risco de ser gover­
nada por alguém cuja honra dia a dia é posta em causa! 

Vergonha porque a Nação trocou o preço da liberdade 
e da justiça pela aparência advinda_da segurança imposta 
e rt_ãp consentida; porque admitiu, primeiro com algum 
protesto, depois quase sem nenhum, que a Lei fosse des­
virtuada e a Política fosse envenenada a tal ponto pela 
corrupção que o homem do povo, aquele que é o destina­
tário primeirO e último do regime da Lei e da democra­
cia, passassê a descrer das instituições, da democracia, 
do voto e a ver na ação polítia tão_-só a presença dos si­
cârios e dos_ corsários, no exato sentido que o cOrso_ teve 
quando era prática comum dos soberanos. 

Verg~nha p"arque ~s órgãos do Estado foram coloca~ 
dos a serviço do sultão para esmagar as liberdades ine~ 
rentes ao exercício da representação popular, para sufo­
car as divergências__existentes na Federação, para escar~ 
necer do Legislativo. 

Vergonha porque não hã, em parte alguma, voz com 
poderes suficientes que se erga para dizer aos oligarcas 
- que pretendem assegurar sua impunidade pelos cri­
mes comuns que cometeram- que a Nação não pode 
suportar os que nem sequer sabem repetir as eleições da 
República Velha, porque não têm o pudor que os falsifi­
cadores de atas faziam questão de ostentar. 
~Vergonha. porqu_e, apoiados na força ~a polícia, os oli-

-garcas pretedem fazer das Forças Armadas as defensoras 
de um status quo imoral, decadente e pecaminoso; as ga­
rantes de uma política alimentária, em que se dividem os 
gozos e as propinas'" do poder com um grupo de adventí­
cios, política essa que se pretente continuar dividindo, 
apesar da "crueldade dos fatos econômic-os que se não 
deixam reger por música!... venceram-se os prazos, os ju­
ros e as .amortizações abriram as goelas, os credores es~ 
trangeiros, em grita, quiseram ter notícias de s_eu rico di­
nheiro'~. 

Vergonha porque é para defender essa política alimen­
tária da oligarquia e os caminhos escusos que conduzem 
ao butim em que se transformou o Estado brasileiro que 
se armam as salvações como a do Maranhão, e se monta­
rão quantos pianos Cohen forem necessários para impe­
dir a democracia de se afirmar e os culpados dos crimes 
comuns de serimjulgados à luz do Código PenaL~ para 
manter tal situação -que nos faz sentir pior qUe os ha­
bitantes das republiquetas- que a oligarquia prepara o 
espírífO das Forças-Armadas, esperando amparar-se 
mais uma vez na g'randeza e na servidão militares para 
esmagar os anseios de lib_erdade do povo, sobretudo s_eu 
grito por moralidade e honral 

Vergonha porque se perdeu a vergonha. Porque a Lei 
se interpreta a fim de servir aos poderosos e_não ao Di­
reito; porqUe- a amiza-de serve não para fortalecer cada 
qual no amor aos princípios morais, mas para tranCar in­
fluências, gozãr vantagens e forçar ao costumes. 

Vergonha porque não há novo Ruy que tenha cora­
gem de outra vez traduzir Farinaccius e gritar pelo Brasil 
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a sábia lição, a única que assiste um povo ferido em sua 
honra e em seu orguJho quando o sultão rompe o pacto: 
.. Se o magistrado, faltando à justiça, já não se reputa 
magi~trado, ~ passa a não ser mais que um sujeito parti­
cular, do mesmo modo como nos é dado resistir à violên­
cia que qualquer particular nos faz, lícito seinelhante­
mente nos será também risistir à injustiça do magistrado 
e seus oficiaiS;- pois-,-obrando inj1,1stamente, não têm, re­
pito, mais autoridade que se meros particulares fossem". 

Vergonha porque se repetiu no Maranhão e se repete 
em todas as partes do Brasil o espetáculo do Rio de Ja­
neiro que Ruy retratava: ..... o ano passado, o coman­
d~nte_ da Brigada. Policial no Rio de Janeiro baixava as 
mais_ severas instruções, impondo aos seus guardas obe­
diência absoluta à~ ordens recebidas, fosse qual fosse a 
natureza de que viessem a ser. Numa capital onde cada 
agente de polícia traz na algibeira, com seu revólver, o 
direito de_ resolver a bala o menor conflito, bem se vê o 
que quer dizer a autoridade armada, quando concita 
seus comandados, sob _a cominação de sérias penalida­
des, a executarem cegamente os mandados superiores. O 
Comandante da Brigada revogava, com esse ato, o Códi­
go Penal e a Constituição. Mas que não poderá, hoje, no 

_Brasil, o comandante de uma brigada?" 
Vergonha por tudo isso. Vergonha maior, porém, de­

veriam sentir os que permitirãm que uma nação como o 
Brasil chegasse a envergonhar seus filhos. Que a vergo­
nha recaia~ então; scibre a oligarquia e -seus sequazes! 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado, eminente Senador Fábio Lucena. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Henrique 
Santillo, por cessão do Senador Jorge Kalume. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA. 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, para uma 
breve comunicação. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No dia em que se comemora a data do funcionârio 
público, desejo, em nome da minha Bancada, prestar a 
essa prestigiosa classe as nossas homenagens. 

t sabido, Sr. Presidente, que o funcionalismo público 
de todos os níveis; federal, estadual e municipal de há 
muito reivindica uma posição melhor na hierarquia dos 
assalariadOs nacionais. Enti-etanto, são conhecidas as 
aflições em que tania o Podei Público nacional quanto o 

-das outras esferas se encontram para remunerar o seu 
pessoal. 

Sem embargo, o Governo Federal, com a finalidade de 
dar uma nova dimensão na área de pessoal e de desen­
volver uma política atualizada de recursos para o setor 
público, criou a Lei n~' 6.871 de 3·12-80, a Fundação 
Centro de Forn:tação do Servidor Público- FUNCEP, 
vinculada diret~mente ao DASP, porém, com autono~ 
mia administrativa, financeira e operacional. 

Criada para promover_, elaborar e executar os progra­
mas de formação, treinamento, aperfeiçoamento e pro­
fi_ssic~malização do servidor público, bem como aqueles 
que visem o seu bem-estar social e recreativo, a essa mis­
são se lançou o primeiro momento, buscando, simulta­
neamente, implementar programas e projetos de resulta­
do a curto prazo e criar as condições necessárias para 
realizações mais duradouras e que demandam prazos 
mais _longos. 

· 2.D!RETRIZES 

Antes de tudo, sentiu a FUNCEP a necessidade de de­
finir sua linha de ação_ e traçar diretrizes que a conduzam 
ao atingimento de sua vocação. 
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Daf, haver proposto: 
-formular e difundir uma filosofia da açAo gerencial 

e de desenvolvimento organizacional para a AdmíniS-.. 
tração Pública, buscando a mobilização dos dirigentes 
para a valorização do servidor público; 

-desenvolver programas que visem o desenvolvimen­
to integral do servidor público; 

- atuar como centro captador e gerador de inovações 
tecnológicas para a Administração Pública; 

- dar prio'rídade ao método de ensino à distância, 
para atendimento mais econômico de uma grande clien-
tela dispersa geograficamente; -

-programar atividades que estimulem o associativis­
mo do servidor para fins sociais, culturais e recreativos; 

- atuar cooperativamente, visando a melhoria dos 
serviços prestados pela FUNCEP e por organismos con­
gêneres; 

-promover, de maneira contínua e auto-sustentada, 
a melhoria qualitativa e quantitativa dos serviços e de­
mais produtos oferecidos pela FUNCEP; 

-atuar em nível nacional de forma descentralizada, 
evitando o agigantamento da estrutura da Fundação; 

-instituir mecanismos de captação de recursos que 
possibilitem a sustentação dos programas e projetos da 
Fundação. 

CLIENTELA-ALVO 
Os dados disponíveis, do Censo de 1979, portanto ca­

recedores de atualização, indicavam a existência de cerca 
de 500 mil servidores na administração pública federal 
direta e autárquica, sendo 48% de estatutárioS e 52% ••ce­
letistas". 

Por sexo: 66% homens, 52% mulheres 
Por <ICOiarldade: ••••••••••••••••••••••••••••• % 
Nível superior .•.. -••••.• , ,_, .•.. -... ~· ....... -.37,3 
11 grau ............ ~ .. ·~· .......... " ....... 20,2 
I grau ............................ ~ .. ·-·-39,2 
APenas alfabetizados , . ~., •.• o •••••• ..- ••••• '"2,2 
Sem escolaridade •••.... ,_, ....•••••••••••... l,l 
Por Caixa etária: ••••••••••••••••••••••••••••• % 
at~ 24 anos •••• , ••.•...•••••••••••••.• ·-~~ .~5,4 
25 a 34 anos ••..• , ••••........• , ........ ~-2A,2 
35 a 44 anos ..•...•.••••••.•••.••.• ~ ••. ·-~ .211.1 
45 a 54 anos , ..•••.•••.•..•.•••.•. ,,_,,,, ... 27,5 
acinia de 54 anos .-.• ----:-:---:--:-•. . --:-~ .• ~~~-:-:--•• ~~ ••• 14,2 
Por tempo de 1ervlço: ••••••• , • , • , •• , •••••••••• % 
a~ 4 anos •.•••.•.....••••••••• ,_,. ·~~----- .15,0 
5 a 9 anos .•.•..•.•.•.•.•••••••.• ,,__; ~ ...•• 16,6 
10 a I4 anos .............................. 13,4 
15 a 19 anos .•.• , ••.•.... ~ •••••••••• ~ •... -. ~ 15,8 
20 a 24 anos ................ , .. ~·~· ......... I4,2 
25 a 29 anos ... -.- .•......•.••••••• ~. ·-· • L-• •• 13,3 
acima de 30 anos •••.....•.•... ,_,.,,.,:_,.~,_,_,_,11,1 

Por IoealdadeseosriOca: 
(maiores contingentes) 

HIIDlulada 

RJ .. .. .. . .. • .. .. .. • • .. .. . • .. 30,0 30,0 
SP .. .. ............ .......... 8,4 38,4 
MG .. . ................ ...... 7,9 46,3 
DF ........................ ~. _1,8 OS4,f 
PE .................... -..... 6,2~ ~~ 60~l 

RS .......... ................ 5,4 65,1 
BA. . ...... ................... 5,I 70,8 
DEMAIS .. .. .. .. • .. .. .. .. • .. 29,2 IOO,O 

A atualização desses dados será preocupação inicial 
da FUNCEP. 

3. ESTUDOS, PESQUISAS E DADOS ESTATISTI­
COS 
3.1- Cadutro Nacioooi do SerYidor 

Ao iniciar suas atívidades enl 3 f de março de 1981 e 
consciente de que qualquer empreendimento em favor 
dos servidores públicos demandaria o conbecimento pré­
vio e adequado do universo-alvo, a implantação de um 
cadastro nacional- até então inexistente- impôs~se ae 
alta prioridade. 
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O Cadastro serâ um banco 'de dados abrangendo o re­
gistro c; caraceterização de cerca de 500 mil servidores e _ 
t ,5 Ini!hãO de dePeridentes. FUOcionará como ínStrllinen­
to de gerência e forneCerá informações básicas sob(e a_ 
força do trabalho do Serviço Público Federal, apoiando 
a implementação de programas e projetos que objetivem 
suá valorização. 

Dos 125 órgãos que compõe o Sistema de Pessoal Civil 
- SIPEC, atualmente contamos com 64 órgãos cadas­
trados, cujas informações dos servidores já se encoritram 
devidamente incluídas n_o Banco de Dado_s do CNS. 

3.2- Ceooo mfdko 
Paralelamente ao Cadastro e para ele se integrar, futu­

ramente, foi iniciado o Censo Médico, que indicará o es­
tado de higidez dos servidores, permitindo o conheci­
mento d_o seu perfil de saóde e a fixação de parâmetros 
para a Política de Saó.de para a classe. 

Já foram avaliadqs 1.400 servidores do Ministério das 
Relações Exteriores, 1.007 do Tribunal de Contas_ da 
União, 245 da SUDHEVEA e 827 do DASP. Ao todo 
3.488 servidores. 

3.3 - Estudo• e PeoqiiÚis 
Concluído o Cadastro Nacional do Servidor, poderá a 

FUNCEP lançar-se a programas e projetos cuja deman­
da é 110Je sentida de atendimento extremamente-priori­
tário~-àestacando-se uma definição de pÕlítíca salarial 
para o setor público, 
3.4 - Polldco Salorial 

A valorização do servidor público impõe formulação 
de uma proposta "de Política Salarial que seja eficaz para 
o recrutamento e preparação dos agentes requeridos pelo 
Estado Moderno, ágil e multífuncíonal, e que ofereça 
condiçõ_c:s para que se compatibilize a estrutura organi­
zacional com a de recursos humanos. 

Com vistas ao estabelecimento de padrões específicos 
de carreira para os servidores públicos, a proposta envol­
verá estudos sobre recrutamento, seleção, treinamento, 
pirâmide de cargos, progressão funcional e acesso aos 
cargos de chefia, progressão salarial e avaliação de m~ri­
to e desempenho. 

Para a realização dos primeiros estudos sobre a ma­
téria, foi firmado convênio com instituição especializada 

-(luPERJ), tendo sido concluída abordagem inicial dos 
seguínt.Cs aspectos: 

-Avaliação da Política -de PessOal: Formação de Bu­
J'OCfacias; 

--Avaliação de Desempenho Individual na Adminis­
tração Púólica; 

- Pi'ática Gerenciais e Cultura Organizacional na Ad­
ministração PUblica; e 

- PoUtica Salarild na AdministraçãO Direta da União 
- uma análise Político-Econômica. 
4. DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMA­
NOS E EDUCAÇÃO FORMAL 
4.1 - De...,.oivimeoto de Admlolotradoreo Pdbllcoo -
PRODAP 

Objetiva esse programa a fonnação de administrado­
res públicos de nível superior e gerencial, com capacida­
de para repensar a administração pública brasileira, se: 
gundo sua realidade e com habilidade para buscar cami­
nhos que levem à otimização de desempenho e de modo 
a fortãlecer a rede de instituições que se dedicam ao ensi­
no e à especialização de admínistradore~ públicos. 

Empreendimentos distintos foram implementados 
para atender aõ_s- diversos níveis da AdminiStraçãO. _ 
4.2 - Detenvolv-lmento GereRdal 

Grande parcela de esforços foi dedicada à formação 
de servidores de nível gerencial, contingente numeroso e 
relativamente estável em sua composição. 

Indnleras têm sido as dificuldades arrostadas pelo pro­
jeto, dCstaCando-se a exi&Oidade de recursos orçamenw 
târiOs alóccidOS-aos órgãos governamentais e a dispersão 
geográfica da clientelawalvo. 
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O treinamento à distân.cia em suas várias mõdalidades 
será, talvez, por isso, a forma mais C:ficaz para .obviar as 
dificuldades apontadas. Daí, o Interesse especíal dedica­
do ao-d~envolvimento de tecnologia educacional volta· 
da_ especialmente para o ensino à distância, 

Atualmente encontra-se em fase de desenvolvimento 
os seguintes cursos: 

-Atualização à di.stância para dirigentes e gerentes 
da área pública - 850 indicados e 540 pré-inscritos. 

-AtualizaÇão gerencial para chefias de nível opera­
cional - 45 participantes. 

-Curso de Especialização em Administração de Me­
dicamentos Essenciais ~ 23 participantes. 

Vários seminários foram realizados com o intuito de 
coletar dados, visando subsidiar a proüução de material 
instrucional a ser utilizado inclusive no ensino à distân­
cia, destacando4 se os seguintes: 

-Laboratório de Desenvolvimento-de Equipes Inter­
nas - 22 participantes. 

--Estratégias e Gestão e Desenvolvimento em RH em 
época de crise - 58 participantes. 

-Redução do Déficit Público: uma responsabilidade 
nossa - 83 participantes. 
-A Realidade Brasileira e o Papel do Administrador 

- 38 participantes. 
- Estratégias e Negociações - 27 participantes. 
- Preparação para o Curso de Administração de Me-

dicamentos Essenciais - 58 participantes. 

4.3 - Desel:roMmento de Tecnologia Edacaclonal 
IndisPensável à estrutura míni.ma que permitirá à 

FUNCEP o cumprimento de sua missão básica, a busca 
de técnicas para educação apropriadas às circunstâncias 
tem merecido destacada preocupação. 

O enSino à distância e a delegac;ào através de convênio 
são percebidos como formas potenciais de atender, a me­
nor custo, uma demanda que se distribui por todo o ter­
ritório nacional. 

O material que se vem produzindo na FUNCEP com 
esse objetivo, testado e validado através de aplicação e 
turmas-piloto, tem sido preferencialmente dirigido para 
a formação e atualização de técnicos em desenvolvimen­
to de recursos humanos, os quais atuarão como agentes 
multiplicadores. 

A reprodução e utilizacão do material produzido se 
processará, mediante convênio, por instituições regio~ 
nais de DRH, tais como as do Rio Grande do Sul, Para­
ná, Maranhão, Santa Catarina, Minas Ge-rãis;-c outros 
Estados que vêm acatando o programa com sensfvc:l in­
teresse. 

4.4-Cademos FUNCEP 
Nessa mesma linha, de produção e utilização de meios 

para ensino à distância, foram criados os. ucadernos 
FUNCEP" - um tablóide para o servidor público que 
pretende ser mais um veículo de ensino/aprendizagem, 
criando mais espaço na área de formação e desenvolvi· 
mente de recursos humanos necessários ao funcionaw 
mento das estruturas burocrá.ticas do Estado Brasileiro. 

O material contempla assunto tais como: 
- Curso Básico de Administração Pdbtíca 
- Curso de Revisão e Comunicação e Língua Portu-

guesa. 

4.! - Formaçio ProRNional do Senldor Pdbllco 
Ou_tra preocupação é a especialização e permanente 

atualização do servidor público, procurando atendê-lo 
em áspectos não cobertos por outras instituições. 

4.6- Tfonlcos m DRH 
Destaque especial na preparação de t!cnícos que ve-­

nham a atuar na área de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos como agentes multiplicadores e de interface 
com os- órgãos públicos/FUNCEP, no esforço de pro­
mover a profissionalização do servidor público. 
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Podem ser apontados, nesse programa, os seguintes 
cursos: 

.Especiali~ação em Planejamento de Recursos H uma~ 
nos - 35 p-articipantes; 

.Formação-à Distân_cia para Técnicos de Treinamento 
e Tutores --350 participantes; 

.. Treinarriento de _ _lnstruto_r_es (elaboração); 
. Gerência de RH para instituições fundiárias - 45 

participantes, bem como a realização de Encontros Na­
cionais sobre Treinamentos e Desenvolvimento d_o Servi­
dor Público. 

4.7- Área Técntco-AdmJnlstrativa 
Doutrina e Filosofia do Serviço Público (fase de vali­

dação do módulo) 
-Informática: 

Cursos N9 de 
Participantes 

-Programação__ . ;-... ~ .. ·~~ ... -.. : •.. ·-~~-179 
-Análise de SiStemas-...... ~~-~-~~~ ..•.•.• -~·. 70. 
--Usuários ·de PD ...... -....••.• -· .. t--· ........... -.. 45 
-Administração de Material ........... _, .. , . ...,.._3_0 

-Orçamento e Finanças ....... _ ........ _ •...• ,.__ 140 
- Estrutura e Análise de Demonstrativos Financeiros 
de Estatais ................. :~· ..•.. _."-'._ ....••• 3Q 
-Elaboração e Avaliação de Projetos Fundiários_ . 45 
-Demarcação de Terra ... ,_., ........... v ..... .47 
-Agentes Administrativos _._ ·~-·., .. , ~·,. '·""' ._ ..... 3.:0 
-Redação OfiCial . ~-·-· .-..... ._ .....• -· ......•. ,_,_, 30 
-Secretárias-Executivas ... ,_ ................ , __ , ,_, 25 __ -
- Especiali:z:ação em Auditoria a nível de Pós-

Graduação ....•..... --·-·-=---=-·~- ·- •.•••.••..... ·-. 32 _ 

Além dos cursos presenciais e à distância, a FUNCEP 
procura colQcar à disposição do servidor público instru­
mento e oportunidades para o seu desenvolvimento. As­
sim se-ndo, temos as seguintes publicações: 
5. EDITOR.AÇÃO -

5.1 - História Administrativa do Brasil 
Com edição prograinada'-de 40 voluinis-, ein convêiiío­

com a Universidade de Brasflia, consolidarâ as diversas 
experiências da adminiStração pública nacional, deSde O 
período colonial até os nossos dias, preservando impor­
tante acervo histórico e cõnstituindo valiosa fonte de 
consulta para os estudiosos do assunto. 

Foram publicados 4 volumes em 1983 com tiragem de 
3.000 exemplares em cada ediçãO: "Polftica AdminiStra­
tiva de D.Joào 111", "A União Ibérica-Administração 

. do Brasil Holandês", "A Administração Pombalina" e 
"Brasil Sede da Monarquia - Brasil Reino" (I' parte). 

Encontra-se em fase de produção gr~fica, 7 (sete) volu­
mes que serão colocados à disposição do público até 
meados de dezembro/84. 

5.2 - Revista do Serviço Pu'õlico 

Destinada à divulgação de informações técnicas para 
o serviço público, mantendo-o em contato regular com 
análises objetiVas dos grandes temas político­
administrativos de nossa época, na visão de juristas, 
cientíSfas políticos C SõCiãiS, administradores e econo­
mistas de relevo nacional e internacioil3.1. A Revista do 
SerViço Público tem publicação trimestral, c-om tiragem 
de 3.000 volumes. 

5.3- Coletinea da Leglslaçio de Peasoal Ovll da Unlio 

Projeto iniciado e concluído em 1983, consistiu na 
produção c edição de 4 volumes, com tiragem de 2.500 
exemplares em forma de manual com folhas substituí­
veis, com ementário de .. A" a "Z", contemplando aLe­
gislação de pessoal CiVil da União. E. útil, inclusive, para 
eliminação de conflitos na interpretação dos textos le­
gais, compatibilizando as orientações emanadas do 
DASP c,om as decisões do Tribunafde Contas da Uriião 
e com os pareceres da Consultoria Geral da RepúbliCa. 

5.4 - Legislação sobre Classificação de Cargos 

Esgotados que se achavam, no DASP, as ediçõeS-ante­
riores r~lativas à_ legislação sobre classificação de cargos 
na área federal, _empreendeu a FUNCEP sua compi­
lação, atualização e .edição, _com tiragem de_l.OOO exel)l-

- piare.<; consubstanciada em 23 volume.<;, alguns com mais 
de 300 folhas . 

Esse material,de extrema utilídade na implementação 
do Cadastro "Nacional do SeiV1dor e nos estudos que se 
pretendem sobre política salarial, estâ à disposição dos 
órgãos Públicos interessados. 

§c CONCURSO DE MONOGRAFIAS SOBR.E SER.­
VIÇO PÚBLICO 

Certame realizado anualmente pela FUNCEP desde 
sua criação, com o objetivo de_incentivar a pt'odução de 
trabalhos inéditos relativos ao Serviço Público, podendo 

· dele participar, individualmente ou em grupo, pessoas rle 
nã.cionálidã:de braSileira ou de nacion-alidade estrangeira, 
re-sidentes no Pafs. 

De praxe, a divulgação dos resultados e a prCTniação 
dos vencedores ocorre no dia 28 de outubro - d_ia do 
Funcionário Público. 

7. BOLSAS DE ESTUDO 

O intercâmbio de conhecimentos técnicos, principal­
mente. no campo da administração pública, levou a 
FUNCEP a criar e manter uma Gerência -especializada 
em Cooperação Técnica lnternac~onal. 

Essa Gerência, em contato com outras assessorias de 
cooperação técnica, pode catalogar e divulgar ofertas de 
bolsas para servidores públicos em vârios países (Holan­
da, Chile, Canadá, Argentina, Espanha, EE.UU e Ale­
manha), tendo acolhido centenas de inscriÇões prove­
nJeilti:S-dC:-VáriaS pa~tes do território nacional;-afinal en­
camin-haaas aos org-anismos promotores para triagem e 
seleção. 
-A fim -de" expandir esse intercâmbio, está em viaS-de 

concretização a assinatura de convênios com Comissão 
Fulbright, Cultural Hispânica e Conselho Britânico. 

8. BEM-ESTAR. SOCIAL E DESENVOLVIMENTO 
CULTURAL DO SEil,V!DOR. 

Com o objetivo de propiciar a melhoria das condições 
de vida do servidor público, a FUNCEP desenvolve pro­
jetos que o alcancem diretamente, bem como a seus fa­
miliares, valendo destacar_~ 

~1 -Suplência de ]'1 e 2:'1 graus para servidores e depen· 
dentes 

Sensibilizada com o alto índice de não escolaridade 
observado no seio do funcionalismo -público, a FUN= 
CEP lançou o projeto de "Suplência" ~xtenSivo aos d~~ 
pendentes dos servidores com idade mínima de 15 anos. 

O projeto~piloto, implantado no Rio de Janeiro, aten­
deu a 2. I 64 candidatos. 
-Confirmada sua validade, foi extendido ao Distrito 

Federal e São Paulo, oferecendo um total de 700 vagas, 
estando em fase de negociação a assinatura de convênios 
com instítuições de Goiás -e Minas Gerais. 

8.2- Quallficaçio Profissional para dependentes do ser­
vidor 

Visando à fOrmação profissional de dependentes dos 
-s-etvidores, foram firmados convênios com o SENAI e· 
SENAC, abrangendo os Estados do Ceará, Pernambu­
co, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Distrito· Federal. 

8.3 - Apolo logístico 

A FUNCEP coloca ~uas instalações e equipamentos à 
disposição de órgãos e entidades públicas para a reali-
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zação de s_eminários, simpósios, encon-tros, etc.,·criando, 
assim, um espaço adequado até então inexistente na Ca­
pital da República para eventos dessa natureza. 

--8.4 - Clube do Servidor PUblico Civil - CSPC 

Pelõ aviso n~" 266-B, de julho de 1984, do Excelentíssi­
mo Senhor Ministro José Carlos Soares Freire, a FUN~ 
CEP foi autorizada a entrar nã. posse imediata e prOCãria 
dos bCris, bem como assumir a gestão do Clube do Servi-

~- dor Público Civil - CSPC. 

Foi um gr_ánde desafio para a Administração da FUN­
CEP, uma vez qoe havíamos fixado a data de 7 de se­
tembro para reabri-lo. Tlnhamos pela frente toda uma 
infra-estrutura a ser restaurada e até mesmo reconstruí­

--da. O tempo era escasso, mesmo assim, aceitamos este 
trabalho que nos foi confiado, por entendermos que o 
Servidor Público esperava por uma providência efetiva 
quanto a restauração deste _se:u patrimônio. 

Felizmente_ o CSPC foi reaberto na data fixada. 

9. ASSJSTENCIA TliCNICA 

A par d"e suâs· principais finalidàdes, desÜna a FUN~ 
CEP parcela de seus recursos à assistência técnica aos ór­
!i;àos da Ãdmirilstfação Públic!l Federal, notadim~ie do 
DASP, merecendo especial destaque a realização, por 
delegação di! competência, de concursos públicos. 

Vale ressaltar a realização do Concurso Público de 
Agente de Vigilância, desenvolvido a nível nacional e 
executado em duas etapas, com 24.353 inscritos. 

Além disso, Sr. Presidente, desejo manifestar o apOio 
que terá o Governo de sua Bancada ao propor o 13' sa­
lário ao funcionalismo público, tratando-o de forma 
equitativa com o empregado celetista. 

E aqui fiCa a homenagem da minha Bancada a esta 
prestigiosa categoria funcional no seu dia. Muito obriga­
do. (Muito bem! Pa-hltas.) 

__ O SR. PRESIDE~ (Moacyr Da11a) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, para uma breve 
comunicação. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Para uma 
breve comunicàção. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A comunicação que eu desejava fazer era, relativa­
-mente, ao discurso feito pelo Governador do meu Estdo, 
-na últiina reunião -da SUDENE, em que S. Ex• faz uma 
denúncia grave, a de que estão sendo negados recursos 
para o meu Estado, principalmente nos campos do fun-

- -do especial e quanto à antecipação de receíta. E quero, 
neste momento, neste Plenário, solidarizar-me com as 
palavras do Govern:idor Pelo que elas representam em 
relação ao·povo-do Pfauí, não propriamente pelo quere­
presenta a atitude tomada pelo Governador em apoiar o 
candidato do meu Partido e sim em relação ao povo do 
Piauí. 

Sr: Presidente, Governador que fui daquele Estado, sei 
das dificuldades que o povo tem, porque é um Estado 
pobre, e que o próprio GovernO tem, começando por 
não poder pagar a folha de pagamento se alguns desses 
recursos, porventura, não chegarem a tempo. 

Com relação a esse fato do fundo especial e da antCci­
pação de receita, principalmente esta que é uma das fór­
mulas que usam os governadores para pagarem suas fo­
lhas, isto se- constitui num estrave muito grande e numa 
angústia para o funcionalismo público do meu Estado. 

Desejava, por isso, sotidariz:ir-me com as palavras do 
Governador, naquilo que elas encerram de defesa dos in­
teresses do povo do Piauí, e fazer um apelo ao Presidente 
da República e ao Ministro do Planejamento para que 
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olhem o Piauí sem que a ótica Política esteja presente e li­
bere os recursos necessários ao bom andamento da ad­
miniStração pública do meu Estado. (Muito bem!) 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peçO a palavra 
como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Tem a pala­
vra, como Líder, o nobre Senador Moacyr Duarle. 

O SR: MOACYR DUARTE PRONUNCIA O 
DISCURSO .QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, S.ERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Srs. Senado­
res, não era minha intenção falar a V, Exts neste momen­
to. 

Já afirmei -da tribuna deste Congresso que, em épocas 
de eleições presidenciais, oS ânimos se agigantam, -é a 
parcialidade que procura, de qualquer forma, atingir 
aqueles que têm a responsabilidade de manter o 
equilíbrio das forças que disputam essa eleição. 

Nada me fará, em hipótese alguma," mudar a rota da 
minha vida. 

Sou um homem a quem Deus deu o privilégio de ter fi­
lhos maravilhosos, uma famflia muito bem formada, 26 
anos de vida pública; tenho um passado a preservar, te­
nho netos e bisnetos. para dar satisfação. 

É atribuição e responsabilidade minha, quando jurei 
cumprir a Constituição, zelar pelo bom nome desta Ca­
sa. 

Evoco o _testemunho dos meus pares e aqui alguns pre­
sentes, Sempre tenho procurado agir dentro dos_ princí­
pios mais éticos rec-omendáveis para um homem que 
tem a responsabilidade que tenho nas costas. 

Eu não absolvo; eu assumo. Tenho de prestar contas 
aos meus pares e a esta Nação. Colega de Assembléia, 
José Ignácio Ferreira, Senador dos mais brilhantes, pode 
dizer da minha conduta. 

Quando me elegi Senad_or,_ na primeira entrevista QUe­
dei, disse que viria para esta Casa para lutar para que se 
fizesse justiç-a a um homem que tinha sido injusfiÇado e 
S. Ex~ pode testemunhar isso. 

Vim para cá e ajudei, com os demais pares_que aqui es­
tão presentes, a anistia, a votar as leis de abertura. Que­
remos um País democrata, queremos uma Pátria feliz 
para os nossos filhos; queremos, acima de tudo, paz, 
amor e tranqOilidade. Parta de esquerda, parta de direi­
ta, chamam-me de bronco; sexta-feira fu"i tãXado por um 
jornal de comunist~ Tribuaa da Imprensa, de sexta-feira. 

f.presentaram à Mesa do Colégio Eleitoral uma pro­
posição. Cabe-me regimentalmente fazer o quê? Dar cur­
so a essa proposição, e foi o que fizemos. Recebi apelos 
das lideranças de Oposição, Solicitei a um mebro_ âa 
oposição, que faz parte dequele colegiado, que a ratifi­
casse, o que foi feito e Que pode ser testemunhado pelo 
eminente Senador Henrique Santillo. 

Não me cabe pegar uma proposição, o que seria um 
desrespeito, seria uma castiáção,- PerdOeril::.me brutali­
dade da expressão, - ao direito líquido_ e certo_ do 
ex:ercfcio do mandato Srs. Senadores _e rasgar uma pro­
posição. Não faço isso, soU uin demoCrata. Su&Dl"eti à 
votação, depois do parecer. O colegiado decidiu. 

Cumpr'e aos Srs. Senadores me julgarem e o Art. 52, 
do Regimento Interno, diz o seguinte: 

2) Velar pelo respeito às prerrogativas do Sena­
do e às imunidades -dos Senadores; 

O pleno ex:erc[Cio dos Srs. Senadores, as narinas c00s­
titucíona1s e regimentais, enqUanto aqUi eu estiver, serão , 
cumpridas. 

Muito obrigado. (Palmas prolongadas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção_!!) 

COMPARECEM MA!S OS SRS. SE!NADORES-

Eunice Michiles- José Lins - Marco Maciel - Ju­
tahy Magalhães- José Ignâcio_Ferreirã- Nelson Car­
neiro- Morvan Acayaba- Mauro Borges- Marcelo 
MirandO:!- Affonso Carmago- Lenoir Vargas- Car­
los Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos que serão lidos pelo Sr. l9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• DO, DE 1984 

Estabelece critérios para reajustamento salarial do 
· servidor público e dá oUtras proVidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
.ArL )9 O Poder Executivo fixará o índice de reajuste -

salarial dos servidores públicos da administração direta e 
indireta com base em 100% (cem por ceriiO), no mínimo-, 
do lndice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 
para todas as categorias. 

Parágrafo Único. O reajuste de que trata este artigo 
serâ efetivado semestralmente nos dias 19 de janeiro e 19 
de julho de cada ano, utilizando-se o INPC do período 
de 6 meses que antecede essas datas. 

Art. _29 _F)'ca proibid'!: a contratação, bem como are­
novação de COntratos existcintes, por órgãos da adll!_irii­
tração direta e iridireta, de empresas prestadoras de ser­
viços, lo~_~<?_~as de mão-de-obra, para execução de tare­
fas em atividades de natureza permanente. 

§ 19 É assegurada a vigência de contratos celebrados 
até a data da publicação desta lei. 

§ 2"' Excetua-se da proibição deste artigo a contra­
tação de empresas para execUção de trabalhos de nature­
za eventual cuja especialidade não esteja inserida no âm­
bito de atiVidades abrangidas pelo Plano de Classifi­
cação de Cargos do Serviço Público Civil da União. 

Ait. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

Pretendemos com a iniciativa do presente projeto cor­
rigii' o tratamento que se Vem -dando à classe dé servido­
res públicos do Brasil, no tocante à sua remuneração. 

A fixação de percentual mínimo de reajuste salarial 
nos termos que propomos virá, sem dúvida, minimizar 
as agruras por que passa a abnegada classe dos funcio­
nários públicos brasileiros, cuja conduta, sempre cordata 
e humilde, aliada à importância de sua atividade essen­
cial executada sempre a contento, apesar da baixa retri:. 
buição, tem levado os nosso governos a legislarem, inva­
riavelmente, sob o seu_ ponto de vista e à luz do seu exclu­
sivo interesse, sacrificando demasiadamente aqueles que 
agem como seus prep-ostos; tüdO-em nome- do controle 
dos gastos públicos. 

Verifica-se, entretanto, que os servidores públicos jâ 
pagaram um preço alto demais por-conta desse c,ontrole 
e- que o sacrifício que lhes é pedido atualmente é muito 
superior ao que podem suportar. 

O reajuste com base no INPC e a semestralidade nas 
cgqce,ssõe_~ config~rariam atendirqe_!J-t.O às _mais_ u"~gen~es 

----~reivindicações da classe. 

Faz-se necessário; também, coibir a atuação d_o cha­
mado "le~ing" de mão-de-obra que vem se tornando 
comum no serviço público, rentável negócio para as em­
presas que o praticam, desumano para o trabalhador e 
danoso para o SerViço Público. 

A locação de mão-de-obra através de empresas de 
prestaçã(_? ~e serviços torna-se demasiadamente oneroso 
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na mediâa -em que a locadora aufere excepcional lucro 
computado sobre o trabalho executado por terceiros. A 
AdminTstração Pública poderia contratar esses serviços 
diretamente com quem os presta, a preços bem menores 
do que os que paga a essas empresas, fato facilmente 
com provável. 

Estas as razões que nos levam a apresentar o presente 
projeto, suficientes, também, para acreditarmos na sua 
aprovação pelos Ilustres Membros desta Casa. 

_-Sala das Sessões, 29 de outubro Q_e 1984. _":'"""Henrique 
Sandllo. 

Às--Comissões de ConsÚtuicão e Justiça, de Serviço 
Público Civfl e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• DI, DE 1984. 

Altera a redaçio da alfnea c do inciso 11 do art. 89 
da Lei 09 5.107, de 13 de setembro de 1966, para ln­
lulr, expressamente, como necessidade grave e pre­

mente, enfennldade pessoal ou familiar do trabalha­
dor. 

O Congress~ N acionai decreta: 
Art. 19 A alínea c do inciso li do art. 89 da Lei n<? 

5._1 07, de 13 de setembro de I 966, passa a vigorar co-m a: 
seguinte redação: 

"c) necessidade grave e premente, pessoal ou 
familiar, ocasionada por doença devidamente com­
proVada, independente dos benefíciOs previden­
ciários ·a- que tenha feito jus em razão da enfermida­
-de. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39_ Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlficaçio 

A alínea c do irtdso 11 9-o art._89 da Lei Nt 5.107, de 13 
de_ .setembro de 1966, que criou o Regime de Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, dispõe que o empregado 
optarlte, mesmo na vigêilcia do contrato de trabalho, 
R_Ode sacar importância existente em sua conta bancária 

_V!nci.ilada em cas9·d~ "n~cesSidade grave e premente pes-
soal ou -familiar"_ - -- - -

Acreditamos s_er perfeitamente cabível o entendimento 
de que a doença, em seus aspectos de busca normal de 
cura. represente uma forma indiscutível d~ "necessidade 
grave e premente". 

Entretanto, como se trata de matéria a ser interpreta­
da quando da regulamentação, consoante se vê do conti­
do no inciso UI do art. 25 do Decreto n"' 59.820, de 20 de 
dezembro de 1966, ficou assim redigida: 

"111- para atender a necessidade grave e pre-­
mente, pessoal ou familiar, nos casos de desemprego 
e-doença, conforme inStruções que foram expedidas 
pelo Ministro do Trabalho e Previdência Social." 

Pouco importa saber se o Ministro do Trabalho bai­
xou ou não as inStruções aludidas. O fato_ é que_a Ordem 
de Serviço FGTS-POS n9 02/78, de 21 de dezembro do 
mesmo ano, em seu Código n9 19, dispõe verbis: 

"19 Optante - motivo. Utilização da conta 
vinculada, inclusive na vigência do contrato de tra­
balho, para atender a necessidade grave e premente, 
pessoal ou familiar, por motivo de doença, nos- ca­
sos de comprovada urgência, em que a previdência 
soda! tenha admitido reem~olso das despesas reali­
zadas". 

Das normas legais a que vimos nos referindo verifica­
se uma clara involução contra o empregado _optante, na 
medida em que a Ordem de Serviço do Funda deGaran-
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tia do Tempo de Serviço desvirtuando o sentido_original 
da Lei, condicíoila 0-saQUe à OOriiPTovada urgência da 
doença_ e, o que é mais grave, a que a Previdência Social 
tenha admitido reembolso das despesas realizadas~ 

Ora, sabemos o quanto é difícil ao segurado conseguir 
ser reembolsado pela Previdência S_ocial, por despesas 
realizadas em caso de urgência._ Primeiro porque é dificil 
comprovar a urgência a ·posterior!. Segundo porque o 
Sisteina res"isie por todos os meios em coOceder reembol· 
so de despesas mêdico-h"ospitalares efetúadaS--por seus 
segurados. 

Nada mais justo do _que o trabalhador poder dispor de 
seu saldo bancárfo decorrente do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço em caso de doença l'fessoal ou fami­
liar, visto que, normalmente, o-imprevisto di uma enfer­
midade trás em si mesmo difiCUldades s_em conta, capaz 
de desequilibrar qualquer orçamento familiar. 

Ademais, para nós, não resta dúvida_ de_que a redação 
da alínea c, nos termos em queestâ em vigõr,já assegura 
o uso dos depósitos para necessidades graves e premen­
tes e, em conseqUência, numa interpretaçãO razoáVel, 
para os casos de doença, pois, haverá necessidade mais 
grave e premente do que a ocasionada por enfermidade 
pessoal ou familiar? Tanto isto-é real e verdadeiro que o 
Regulamento aclarou a Lei, fixando, expressamente, a 
palavra .. doença", mas como a Ordem de Serviço condi­
cionou a possibilidade de saque ao problema do reem­
bolso, limitarido-o ao valor arbitrado pela Previdência 
Social, impõe-se a alteração proposta, como forma de re­
conhecimento de que o saldo bancário existente deve se 
prestar para acudir situações difíceis ocorrentes na v1da 
do trabalhador e de sua família. 

O que estamos propondo, portanto, é tão-somente 
uma alteração aclaradora e, obviamente, retirando a 
condição imposta pela Ordem de Serviço do Fundo de 
Garantia, com vinculação ao reembolso de despesas pela 
Previdência Social, que, como visto, nada tem a ver com 
os saldos bancários constantes de contas correntes resul­
tantes do referido regime. 

Por fim, cumpre lembrar que o trabalhador, ao optar 
pelo regime do Fundo de Garant_ia-do Tempo de SeMço, 
está trocando a expectativa de uma possível estabilidade 
no emprego por um sistema que é essen-cialmente econô­
mico, daí justificar-s-e,_ ariosso jufzo, plenamente a pre­
sente Proposição. 

Sala das Sessões, 29 ·ae- outubro de 1984.- Carlos 
Chiarelli. 

LEG!SLAÇÃ,_O CITADA 

LEI No 5.107. DE 13 DE SETEMBROJ)E 1966 

Art. 89 O empregado poderá utilizar a conta vincu­
lada, nas seguintes condiçõ_es, conforme se dispuse_r em 
regulamento: 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr Dalla) - A Presidêo..:: 
cia comunica ao plenário que, a convite da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE, 
designou o nobre Senador João Lobo para comparecer à 
reunião do Conselho Deliberativo daquele órgão a 
realizar-se em Recife~: Pernambuco, no dia 30 do cor­
rente. 
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O SR. PRESIDENTE (Moac;yr Dalla)- Está esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 44 -Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item t: 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regi­
mento Interno) 
----votaçãO, em primeiro turno, do Projeto deLei 

do Senado n9 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-lei n" l .541_, 
de \4 de_ abril de 1977{Lei das Sublegendl!.s), tendo. 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple­
nário, -da Comíssào -de Consdtulçilo e Jus-tiça. 

Votação do projeto em primeiro turno. 
_ Os Srs. Senad_qr_e.s que o aprovam queiram permanecer 
sent:idos. (Palrrias.) 

Rejeitado. 

O Sr. Gastio MUIIer- Requeiro verificaçãO, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Ê regimen­
tal o requerimento de V. Ex• 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência vai 
suspender a sessão por alguns minutos, a fim de aguar­
dar a çb.egada_ ao plenãrio dos Srs. Senadores. 

Está suspensa a sessão. 

(A -~essão é suspensa às 16 horas e 20 mim;_tos,_ sen­
do reaberta às 16 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação soliCítida. 

"A votação do projeto fica adiada. 
Nestas condições, as demais matérias da pauta, consti­

tuídas dos Projetos de Lei da Câmara nl's 10/81,44/81, 
'fl/71,""65(19, 14/84, 211/83 e 79/79: I'rojetàs de Lei do 
Senado nQs 13/80 e 41/82, em-fase de votação, deixam de 
ser submetidOs a votos, ficaildo sua apreciáção adiada 
para -a- próxima sessão ordinária. 

O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, em virtude de ter sido citado nominalmente por V. 
Ex~. com base no art. 16 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila)- Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O Sil. HENRIQUE SANT!LLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO- DO 

- ORADOR, SERÁ PUBLICA-DÓ POSTERIOR­
MENTE.-

O Sr. Lomanto JUnior- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma- explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Con~edo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para expli­
cação pe.<;soal. Sem !'evisão do orador.} --Sr. President~ 
Srs_._Senad_o_res, é mais uma injustiça que se ra:z a V. Ex•, 
e desgraçadamente por um colega que não deveria fazê­
lo._ Porque V. Ex• tem sido, naquela Casa, tem se porta­
do naquele Colegiado, como um juiz. V. Ex•, a Casa e a­
Nã.Ção devem se lembrar do corltportamento -de V. fx• 
quando da votação do projeto das "'eleições diretas,_ doS 
elogios que lhe foram dirigidos pela maneira correta com 
que V. Ex• se houve na Presidência da Casa. V. Ex• pre­
cisa sair da sua modéstía, Sr. Presidente, e da sua delica-
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deza exagerada, para repelir os insultos de que tem sido 
vítima. 

Assumo inteira responsabilidade, como membro ·da 
Mesa, do meu ato ... 

O Sr. Henrique Santillo - É lamentável que eu não 
possa resp6ilder a V. Ex• ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -Não permitirei apar­
te a V. Ex• porque V. Ex• não me permitiu. V. Ex• quer 
fugir à re~p_o_nsabilidade atirando nos seus colegas. vOu 
eXplicar aqui - mantenha a minha palavra, Sr. Presi­
dente- basta de abusos! Basta de insultos, não estou 
_n1_ais d}spostO a reêebef insultos nesta Casar 

O Sr. Henrique Santillo - De forma alguma! Não 
concedi o aparte a V. Ex• porque o aparte de V. Ex• seria 
anti-regimental. De_ forma alguma posso admitir que as 
mirihas palavras sejam distorcidas proposftadament"e por 
quem quer que seja! 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Não _estou disposto a 
receber insultos. Senhor Presidente, o Senador Henrique 
Santillo ... 

O Sr ~ Henrique Santillo - Eu fiz questão de frisar que 
não sabia e nem poderia saber se V. Ex• tinha ou não co­
nhecimento _prévio da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- A Presidên­
cia faZ um apelo ao nobre Senador Henrique Santillo, 
porque o orador nãu pode ser aparteado. 

O SR. LOMANTO JúNIOR -0 Senador Henrique 
Santillo comete mais uma injustiça, querendo acusar V. 
Ex• de ter adredemente preparado uma reunião. Cheguei 
de viagem para o encontro e já deparei com V. ExJ presi­
dindo a Casa. Presentes o Senador Henrique Santillo, o 
Senador Lenoir Vargas, o Senador Almir Pinto. Sentei­
me, Sr. Presidente, não sabia de coisa alguma, como não 
tenho e repilo mesmo que V. Ex• tenha preparado, urdi­
do, como aqui foi dito, uma sessão para perpetrar um 
crime. 

Ora, Sr. Presidente, falou-se tanto, fêz-se uma apoteo­
se de incoerência para condenar a complementação da 
instrução da Lei Complementar no que tange à escolha 
por parte dos delegados das Bancadas majoritárias da:s 
Assembféüis -Legislativas. Havia- uma omissão; Sr. Presi­
deilie, e eu a p!Úcebi assim, não participei dos debates, 
estava ausente Huando a Lei Complementar foi votada 
na C~IT!_ara dos Deputados. Aqui, insisti por esta forma 
de escolha dos delegados para evitar a pressão insólita 
dos governadores, para que os delegados fossem escolhi­
dos pelo processo mais limpo, mais puro, que é o proces­
so_ da e-scolha através do VQtO secreto. 

___ Quan4o lã m~ (oi_<l:Pr!!s~_ritado e V. ~x' me designou 
para relatar, relatei com a minha consciênciía, escolhi a 
vertente mais límpida para complementar a lei, para 
complementar a instrução. Qual a mais límpida das ver­
tentes, Sr. Presidente, senão o processo da escolha atra­
vês do voto secreto? Então, por que inquinar-se, que be­
nefício trouxe? E prOva é que, explicit'!nlj~ ª- regulamen­
i8.Çã0 ou explicitando o que-a li::T Complementar <i.firma­
va,-fta Iilsti'ução n'-2, _p~pduziu efic~Cia. Sr. Presidente. 
Não houve sequer um recurso, não houve ninguém- que 
interpusesse perante-a Mesa. E ela teve aquela pressuro­
sidade, o objetivo a que V :Ex' convocou. E nós só apre­
Ciamos as sugestões após te-rem chegado às mãos de V. 
Ex~ os avulsos devidamente assinados pelo Senhor Presi­
dente da República. 
-Não houve l,lm recurso sequer. O proc-esso foi o mais 

flso, foi o maís Iínlpido, foi o mais pUro. E: Sr. Presiden­
te, peço a Deus que me inspire, em todas as vezes em que 
eu tenha que decidir, para que eu decida certo. coerente 
com mç_u passado de honra, como decidi naquela reu­
nHI:o da Mesa. 
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Querer-se, SI-. Presidente, jOgar lama IlOs seus colegas, 
e principalmente em V. Ex• dizer-se que V. Ex~ fez uma 
reunião, jã adredemente preparado para aquela votação, 
perante Deus e perante os homens, Sr. Presidente, eu to­
mei conhecimento daquele assunto naquele momento, e 
votei para ser coerente com -o niei!Ponto de viSta, com a 
dignidade com que tenho exercido, Sr. Presidente, e 
Deus me permita que continUe- exercendo, os mandatos 
que o povo me tem outorgado. 

Mas, Sr. Presidente, nesse maremoto de incoerências, 
pelo menos um jornal, ql!_e não é do meu Estado, foi lido 
hoje pela manhã, cuja cópia pedi lá no plenário da Câ­
mara dos Deputados, quando da reunião do Congresso 
Nacional. 

••A Apoteose da Incoerência", é o artigo. Vou ler, Sr. 
Presidente, repassado de emoção como me encontro. Eu 
não tolero injustiçã, Sr. Presi<!ente, repugna-me quando 
vejo alguém injustiçado. Eu não fui injustiçãdo porqu~ a 
mim não atingíu- nem um-respihgó do que o Senador 
Henrique Santillo quis atirar sobre a Mesa. Mas senti 
que V. Ex• precisava repelir, e a sua condição de Presi­
dente não lhe proporcionou isto. Entãº_-~tou fazendo 
isto em nome de V. Ex•, por um dever dejustiça,-parã 
que acabe, uma vez por todas, essa história de fazer V. 
Ex• o alvo ... 

O Sr. Henrique SantUio- Não seria a cobsciência de 
V, Ex• a denunciar essa posição? 

O SR. LO MANTO JúNIOR ~ ... das críticas mais­
injustas, ma~s -insólitas e mais socres. 

'() Sr. Henrique Sandllo- Em nenhum momento ten­
tei atirar em V. Ex• ou ao Presidente desta Casa qualquer 
difamaçãO ou injustiça. E V. Ex• sabe Qisso mUito bem. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Sr. Presidente, não 
posso ser aparteado. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) -Nobre Sena­
dor Henrique Santillo, faço um apelo a V. Ex•. 

O Sr. Henrique Sandllo - Não seria a consciência de 
V. Ex•, que acabou sendu buscado no a_eroporto, assim 
que chegava, para participar de uma reunião, q4e era in­
formal, da Mesa, naquela segunda-feira, eminente Sena­
dor? __ 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -Leio, Sr. Presidente, 
o artigo "A Apoteose da Incoerência", do jornal O Libe­
ral, do Estado do Parâ. 

.. Ninguérit tem blasonado mais, neste país, pela 
adoção definitiva do voto secreto em todos os plei­
tos, diretos e-indiretos, que se vci'lham a feiir nO âm­
bito da escolha quer de dirigente, qiier de manda­
tários em qualquer dos poderes da República, -
ninguém tem feito disso urit Cavalo de batalha mais 
estrepitoso~ do que as facções pOlíticas que militam, 
a contragosto e por pura incapacidade, no campo 
desarvorado da Oposição. 

E"m todos os tempos, desde as famosas eleições a 
bico de pena, que se promoviam, periodicamente-, 
na República Velha, quando uma simples emenda 
na Comissão de Poderes do Sen"ado, da Cârmi.ii, das 
Assemblêias e dos Conselhos Municipais, bastava 
para destituir candidatos vitoriosos e já diploma­
dos, para em seu lugar, serem inscritos outros me­
nos votado_s - a consciência civíciã. naCiOnal brada­
va, quase freneticamente, pela adoção do voto se­
creto, como o único remêdio contra as mazelas polí­
ticas do regime." 

A pergunta, _Senador Jutahy Magalhães, que o seu 
honrado pai lhe fez, naquela tarde;_ ·~Será que aiTíS-quei a 
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minha vida, serã que lutei por- eSSiideal, será que eu esta­
va errado"? Perguntava o eminente ex-Senador e _ex-

- Governador e ex-Ministro de Estado Juracy Montene­
gro de Magalhães. E eu respondo: Ele não estava não. O 
voto secreto foi a maior conquista do povo brasileiro 
para evitar as pressões, pressões de toda ordem, pressões 
de governadores que não sabem cumprir o seu dever de­
mocrático, que usam o poder não só como massa de riia­
nobra, mas que usam o poder para pressionar, para que 
se possa decidir a seu bel-prazer. 

MaS, continuo, sr: Presidente, a leítura, para m-ostrar 
.. A Apoteose da Incoerência": 

"Foi só com o desfecho da RevOlução de 193-0, 
que o Brasil conseguiu mergulhai' nãS águas dessa 
nova experiência que acabou Por Possibilitar uma 
certa preponderância popular nos sufrágios nacio­
nais, de que foi exemplo a eleição de Jânio Quadros 
que foi levado à Presidência da-Repúbtica por seis 
miihôes de indivíduos das mais baixas camadaS po­
pulares. 

Pois, é esse voto secreto, que tanto resguã.rda a 
personalidade e a consciência do vOtante, levando-o 
a aproximar-se das urnas sem as tibiezas e as pres­
sões que tanto descarãêierlZ-ãVam, nO- passado, a 
função do eleitor, que está sendo, agora, repudiado 
peJos Políticos brasileirOs d"a oposição-SOmente pÕr­
que a Misa do Senado da RepúbliCa resolveu man­
ter .a prevalência do voto secreto na escolha que, 
dentro de dias, terâ de ser feita, pelas Assembléias 
Legislativas dos Estados, dos representantes que, 
em seus nomes, irão partiCipar, no plenário do Con­
gresso Nacional, da eleição do futuro Presidente da 

·-.República. _Chega ser pasmosa a incoerência com 
que políticos tarimbados, e que sempre alardearam 
um fªn_aJismp quase selvagem pelo "votO secreto", a 
exemplo de Ulysses Guimarães_e do próprio Tan­
credo Neves arvoram-se, agora, em crucificadores 
do_ presidente do Senado, Sr. Moacyr Dalla, por ter 
este usado das suas prerrogativas constitucionais 
para determinar que os pleitos parlamentares nos 
Estados, para escolha de seus delegados no Colégio 
Eleitoral, obedecessem aos princípi"clS c_onStitucío­
nais jã consagrados por meio séCulo de vigência da 
institucionalização do voto secreto_no Brasil. 

t preciso que a politicagem, ora em uso no Bra­
sil, seja uma marafona desavergonhada, para que 
homens que deviam manter, a todQcusto, a firmeza 
e a _coerência das suas idéias e a atitudes, abando-

- = '-aem, repentinãrilente,- todo- um longo -passado de 
pregações democráticas (do qual o voto secreto é o 
mais essencial) para desejarem, nesta altura da vida, 
a v-olta do voto de cabresto, - que outra coisa não 
é, senão essa fórmula de escolha com que a oposição 
quCr controlar, a de_do, a indiciçãó _9os dele:gados 
que as Assembléias Legislativas se preparam para 
fazer._ 

O que há de mais escabroso em tudo isso, porém, 
é a demonstração inequívoca de desconfiança que 
-Õs chefes e chefetes do _PM DB dão os seuS liderados 
com ãssento nas assembléias estaduais, dã.ndo prefe­
rência a uns, em detrimento de outros, como se uma 
traição mesquinha lhes pudesse advir da parte deste 
últimos. 

Pelo menos no Par á, o voto secreto, na escolha 
d?s s_eis delegados que vão representar o PMDB no 
Colégio EleHoi'al, jã-está Produzii"ldo um Inal-estar 
que é vistvel rias rodas dessa agremiaÇãO, -sendo- riO~· 

-tório o descontentamento dos eiementos quejã estã­
vam antecipadamente indicados para comporem a 
delegação e, de repente,_ sentem-se amêaçados por­
uma reviravolta nos resultados dª micro-eleição, 
que pãssa a constitulr um aflitiVo enígma, mesmo 
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para aqueles- que julgam desfrutar dos favores mais 
ostensivos do Poder Executivo. 

Daí a grita desesperada contra a medida da presi­
dência do Senado, que fez prevalecer a votação se­
creta para a escolha dos futuros votantes de 15 ja­
neiro próximo -, grita essa que, no fundÕ, repre­
.senta, apenas, a apoteose da incoerência, numa oPo­
siç-ão que jâ nào defende ideal nenhum_" 

Sr. Presidente_,_ com este artigo encerro as minhas pala­
vras. Não tenho mais nada a pronunciar, porque este ar­
tigo que não ê- do meu Estado, não foi inspirado por 
mim, encerra uma verdade meridiana e responde à -incoe­
rência, à apoteose da incoerência. (Muito bem!) 

O . .!>r. J~ lgnádo Ferreira~ Peço a palavra, como 
Uder, Sr, Presidente. 

O Si'. Gabriel Hermes- Peço a palavra, Sr. PresidC:m­
te, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
pãJavrã.- ao eminente senador José Ignádo Perreira, 
como Uder de Partido. 

O SR. JOst IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, lamento e muito que S.-Ex•, o nobre Se­
nador Lomanto Júnior, na sua torrencial manifestação, 
profusa, ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito obrigado pelo torren­
cial. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA- ... abundante, 
condoreira externação aqui agora, rião tenha sequer feito 
citação da origem do artigo que citou. 

O Sr. Lomanto Júnior --O artigo é de O Liberal do 
Esfado do Pará. V. Ex• é que estava distraído. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA - Agradeço, 
entã_o, a V. Ex•, nobre Senador Lomanto Júníof."-

O Sr. Gabriel Hennes - Se o nobre Líder me permi~ 
tisse, por fineza ... ? 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA - Mas eu nem 
comecei a falar, Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes - Mas é exatamente sobre o 
que V. Ex• vai dizer. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA- Darci o apare 
te a V, Ex• oportunamente. 

Lamento profundamente que essas colocações estejam 
sendo feit?-S- com o enfoque errado. Na verdade, a Opo­
sição-sustentou e sustenta desde logo, desde o momento 
em que o ato da Mesa veio a lume, o seguinte: 

Primeiro, fe-ril-ã Mesa Diretora do Senado condições, 
o direito de regulamentar uma lei complementar, o que 
vale-drzer, reglliamerltar a própria ConstitUição? ESta é a 
primeira indagação. 

Segundo, se tem, poderia a Mesa do Senado regular 
uma lei complementar- notem bem Srs. Senadores- a 
Mesa do Senado, que tem poderes diversos desses de re­
gulamentar uma Constituição Federal, porque a lei com­
plementar comp\ementa o texto constitucional-, se ela 
pode, entretanto- e admitindo-se pelo absurdo, que ela 

_o Pcissa fazer-, Poderia a Mesa do Senado regular um 
texto-di iei complementar que embora existindo reiular­
mente, embora já tendo vindo a lume, já existisse como 
lei, sequer havia sido publicado, o que vale dizer, sequer 
havia produzido as conseqüências que uma lei, necessa­
riamente, deve produzir, a partir da publicação? 
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foi preparado. Só tive conhecimento disso no momento 
em -que comecei a participar da reunião, é claro. Como é 
que eu poderia ter tido conhecimento prévio'? A rriim, 
certamente, não me ouviríam previamente. Mas, quero 
dizer a V. Ex~ que, estou aqui, mais uma vei, para dizer 
que lamento profundamente a decisão da Mesa Direto­
ra, e não há de caber aí nenhum outro recurso, porque é 
o entendimento da própria Mesa do Senado que _em 
questões atinentes ao COlégio Eleitoral não cabe recurso 
a nenhuma das Casas, nerit ao Senado Federal nem à Câ­
mara dos Deputados e nem ao Congresso Nacional, ca­
bendo recurso apenas ao Poder Judicíário. E sabe bem 
V. Ex• que o prazo falou contra esse recurso pelas Opo­
sições e pela Frente Democrática. Qualquer recurso judi· 
etário àquele instante nos traria conse-qüência-S imprevisf~ 
veis porque o prazo Jíftl:ít.e para a escolha dos delegados 
havia sido firmado na próprlã.lei complementar, e estava 
quase a extingriir·se. Esse foí o problema, essa foi a-gran-­
de questão; ficamos entre a cruz e a espada, e todos 
aqueles que querem sofismar sabem mais do que nós dis~ 
so tudo. Lamento mais uma coisa, também, nobre Sena­
dor José Ignácio Ferreira: que a agressividade verbal seja 
sinal de desespero, e aí as c-oisàs podem cOmplicar. -

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Agradeço a 
V. Ex• 

Sr. Presidente, vou terminar mas lamento, profunda­
mente, e V. Ex• deixou bem clara a posição de V. Ex•; e, 
talvez sem querer, deixou claro que sem a conivência~ 
por certo, de V. Ex•, sem a participação e o PróPrio dese.:· 
jo de V. Ex•, que é pessoa que eu bem conheço, honieirl 
do meu Estado, querido pelo seu povo, um homem de 
coração maior que o seu corpo, sem -dúvida um homem 
bom, e ao qual eu, permanentemente, rendo as minhas 
homenagens. Mas, além do companheirismo, eu tenho 
por V. Ex• afeto, e V. Ex• sabe disSo. Mas não posso, 
neste instante em que, na condição eventual de Líder do 
meu Partido, me manifesto, deixar de lamentar profun­
damente, que culpa tenha quem tiver, tenha ocorrido 
contra a oposição e vale dizer contra o povo brasileiro, 
contra a Nação brasileira essa verdadeira emboscada, 
que foi materializada no ato da MeSa. de-nl' 2. À to inclU­
sive, Sr. Presidente, que tem imperfeiÇÕes enorrries no 
seus própdos considerando. Esse ato é 1mPeffeito, quan­
do ele diz:" considerando finalmente que lhe cabe (cabe 
à Mesa) organizar e mandar publicar a compusição do 
Colégio Eleitoral. A Mesa não tem prerrogativas de" re­
gular a Lei Complementar, como também, n-ão tempo­
deres para organizar a composição do ColégiO Eleitoral. 
Eis aqui, uma imperfeição- no própríO considerando d·o 
ato, feito às pressas, certamente. Outra imperfeição, 
quando diz, inclusive, o disposto no art. 148 da Consti~ 
tuição combinado com _os arts._ 51' e 6_9 do diploma legal 
supra mencionado. Que-diploma IC:gal supra menciona­
do? A COnStituição Federal? Agora, Sr. Presidente, o 
que é, de passagem, necessário que também se diga, é 
que aqui se falou sobre o voto_ secreto e que a Oposição, 
hoje, está contra a introduçãO do voto secreto para a 
composição do Cõlégio Eleitoral. b preciso- deixar cla!o, 
Sr. Presidente, que a Oposição, desde 1964, se bate pelo 
voto secreto, todas as eleições de governadores, todas as 
eleições de Pr.esidente_dã-República, foram feitas por vo­
tação nominaJ,:Sr. Presidente, com o reclamo, com a ma. 
nifestação pro(usa dos oJj0sic1õnísfãs, com i perma-nente 
lamentação e o permanente repúdio dos homens de oji()­
sição de todo o País. Agora, com relação ao_ Colégio 
Eleitoral, o vOto secreto é espúrio por quê? Porque atra· 
vés do Colégio Eleitoral a representação desta Nação to· 
da, _ _que clamou nas ruas pelo voto direto, vai se manifes­
tar aqui e agora pela via dos 686 que vão comparecer 
para votar no Colégio Eleitoral. E, nesse momentO, esses 
homens são representantivos, como representantivo ê o 
Parlamento. Ou eles votam em sintOflia com a vontade, 
com o reclamo de toda a Nação brasileira nas ruas, ou 

- eles não sãO representativos e a úntca maneira, Sr. Presi· 
dente, de se aferir a representatividade_ desses homen-s -é 

-através do voto nominal, aqui no Colégio Eleitoral, por­
que é aqui, na votaÇão, que eles deverão fazer a 15 deja· 
neiro,_ votaçãO_ aberta, num voto livre, proclamando alto 
e bom som o seu voto, é que eles vão dizer, sintoniZadOs 
ou não, com a vontade quase unânime da Nação brasi­
leira, já tão constante e profusamente expressada nas 
ruas ao longo d~ss~ tempos que precederam os duros 
tempos que esüu'nos vivendo agora. 

O Sr. Fábio Lucena - Senàdor, permite-me apenas 
dar-lhe uma informação rápida? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Com prazer. 
Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, queria 
dar-lhe uma informação. Primeiro, o-artigo lido pelo 
eminente Senador Lo manto Júníor, -pUblicado no jor:nal 
O Liberal é de autoria do Senador Aloysio ChaVes. O 
jornal O Lib_eral tem grande afeição pelo Senador Aloy. 
sio Chaves_. O Diretor do jornal, o eminente jornalista 
Rômulo Maiorana, é um grande amigo do Senador 
Aloysio Chaves,_aliás, O Liberal é o maior jornal que 
existe no Estado do Pará e esse editorial foi escrito, sem 
dúvida alguma, pelo Senador Aloysio Chaves. Segundo, 
mandam·me das galiriaS, para que eu leia para V. Ex• o 
seguinte: .. Voto secreto é patrimônio do povo; quando 
representantes. votam em nome_do povo, esse voto tem 
que ser aberto para que o povo tome conhecimento do 
car.áter daquele que o representa". Era só. 

O Sr. Jutahy Magalbies- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Não sei se a 
Mesa permitiria, porque se a Mesa o fizer, vou ter que 
falar dePois de V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- Ainda não está na luz Ver­
melha. Só está na luz. branca. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Concedo o 
aparte a V~ Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O tempo de 
V. Ex• estã_esgotado, mas vou permitir. 

.O Sr. Jutahy -Magalhles- Apenas um aparte breve, 
curto e meio surrealista, porque estamos, realmente, 
num País que quer ser transformado num Brasil surrea­
lista. O que infelizmente vemos? Querem que Roberta 
Close se transforme no simbolo da mulher brasileira. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA - Eu não. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ Querem que Ney Mato­
gross_o se transforme no simbolo do homem brasileiro: 
quereffi que Antônio Carlos Magalhães Se traisforme flO 
símbolo das Oposições brasileini.s e!_ agora, o que se dis­
cute aqui? t: a OposiçãO diZendo que é contra o voto se: 
eretO. Isso é surrealismo. E nós, até pouco tempo, como­
V~ Ex~ declara, sempre ouvimos a Oposição clamar pelo 
voto secreto. AtravesSamos um período arbitrârio,_mas 
no mon:!ento em que se pode a)cançar o voto secreto, a 
Oposição mostra o q~uê? QUe são democratas de oCaSião. -
Se o voto secreto agora já não lhe serve, então não serve 

-mais para õ B-rasil. O voto secreto só-serve quando b de 
acordo com os interesses da Oposição. E não é isso, Se· 
nadar, temos que ser a favor do voto secreto seja ele fa_­
vorável a ·~a", .. b" ou "c". Aí acredito que seja realmen­
te a favor do voto secreto, mas V. Ex•s, que defenderam 
durante_29 anos a adoção do voto sec~eto agora; somen­
te porque acham que o voto secreto será contrário às in· 
te_nçõ_es__de V. Ex•S, então já não serve mais? Então 
transformam-se- em democratas de Ocasião. 1:: por ísso 
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que eu digo, estamOs num País surrealista. O candidato 
dQ Governo quer debater com o candidato da Oposição. 
O candidato da Oposição não qUer debater. Agora, ve­
mos um candidato a Presidência da República querendo 
disputar uma eleição, pensando que vai ser candidato a 
qllê? À -mão de nossa prima, Oossa sobrinha, porque não 
diz o que pensa! Veja que o País inteiro estâ olhando es­
tarrecido e o próprio vice-Presidente da República já pe~ 
diu, já clamou qUe se aPresentasse o programa do candi­
dato da Oposição. E o Brasil inteiro assiste o quê? É 
discufir~se o bem e o mal. Então, quero fazer essa dicoto­
mia, o que está de um lado ê o bem e o _que está do outro 
lado é_ o mal. Não e isso, nobre Senador, no meu entendi­
mento não é ísso. Se um candidato é candidato a uma 
uníão de forças ele tem obrigação de reunir-se com essas 
forÇas, como disse- hoje o representante de uma das 
facções da oposição, o Deputado Francisco Pinto, é pre­
ciso mostrar o que pensa esse candidato. Esse_candidato 
tem que se reunir com todos aqueles que seguem a sua 
candidatura e fazer um programa mfnimo de governo, 
para que cada um saiba que votando nele, está procuran­
do_ determinado caminho, ao contrário_do que se quer fa­
zer hoje. É isso o que eu quero dizer a V. Ex• 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Muito obri· 
gado a V. Ex•. 

O Sr. Henrique Santlllo --Veja o sofisma, Ex•! Eu só 
lamento, eminente Senador José Ignácio-, que nós tenha­
mos nos misturado a isso tudo._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla._ Faz soar a 
campainha.) 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Eu vou termi· 
nar~ dizendo_exatamente isso: Sr. Presidente, estou co~ 
meçã.ndo-a-lanientar-ter aceito irigressai-no Colégio elei· 
toral. 

Estou começando a lamentar não ser o homem do .. Só 
Diretas"; estou corrieçando a lamentar, porque é profun­
damente chocante; estão fechando o quarto e nos exe­
crando perante a Nação brasileira toda. Estou chegando 
às -raias- dessa JamerÍtação e quero dizer, para terminar, 
Sr. Presidente, que-apesar do aparte variegado de S. Ex•, 
o nobre Senador Jutahy Magalhães, parece-me que o ú~ 
nico ponto que deve ser fulcrado e deve merecer um re­
bate é ex.atamente esse: a Oposição entende que repre­
sentativlaade pela sintonia da vontade do eleito com a 
vontade do eleitor; representatividade é o vínculo que 
une o interesse e a vontade do eleitor à- atitude que venha 
a tomar o eleito. E, para a\isegurar a ex.pressão dessa re­
prése'ntativTdade no Colégio Eleitoral, não podemos 
prescindir do voto aberto, não podemos prescindir do 
voto nominal. _O voto secreto pertence ao povo, o voto 
no--colégio eleitoral ou é nominal ou é proclamado em 
_a.ltQ_If bo_m som, para se aferir, com precisão, o grau de 
representatividade desse voto, a sintonia perfeita entre o 
que vota e a vontad~ esmagadora da Nação, ou se trans~ 
forma numa trucagem inominável o que virá a ocorrer 
no cenário ·do Colégio Eleitoral. 

Se for necessário, o futuro Presidente da República, o 
no-sso candi_dato Tancreâo Neves, seguramente, haverá 
de .• _na ocasião oportuna - e ey fa_!o por mim e não por 
ele-- talv,etinuitQ fiais em breve do que se peilsa, con­
vocar a "imprensa estrangeira para denunciar ao mundo 
essa trucagem, esses alçapões e essas armadilhas que se 
pretendem interpor à sua caminhada vitoriosa atê a Pre­
sidência da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo CampÕs. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. __ 



4014 Terça-feira 30 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do õr3.dor.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

A Casa é testemunha da luta que, há longos anos, fa­
zemos em -defesa dos cursos d'água, ou seja, dos nossos 
rios, piincipalmente, temos lutado, ultimamente, contra 
o que eu chamava "trancamento dos rioS Tocantins e 
Araguaia" em conseqüência da construção dessa obra 
monumental, admirável e útil, que é a Hidrelétrica de 
Tucuruí. 

Neste sentido, Sr. Presidente, encaminhei à Mesa pro­
jeto que obriga, conforme digo, projetO de engenharia 
para aproveitamento de hidrelétrica incluirão como par­
te integrante, a construção concomitante de eclusas para 
a transposição dos desníveis criados pelas barragens de 
forma a permitir franca navegabilidade dos cursos de á­
gua a que se destinaram. 

No restante do projeto, dou a forma e espero que este 
projeto tenha a melhor receptividade desta Casa. 
~ preciso, Sr. Presidente, defender os rios e até, Com 

muita propriedade, dentro de mais um mês, estará se rea­
lizando, graças à atuação do Senador Henrique Sa-ritillo, 
um seminário para que se estude a navegação dos rios 
Tocantins e Araguaia. 

Sr. Presidente, outro assunto a que desejo me referir: é 
o seguinte: 

Recebi do Conselho Regional de Contabilidade de 
São Paulo o OficiQ_n<;o 389, de 24 de setembro passado, no 
qual aquele órgão da autarquia federal discorda da sus­
peição em que o -incluí ao aderir a manifestaÇões con­
trárias a meu Projeto de Lei nq 18, de 1984. 

Lembro que citada propoSição acresceOta a categoria 
do contador no grupo sindical das profissões -fiberais, a 
fim de dissociar os bacharéis em ciências contábeis dos 
sindicatos de contabilistas. Isso é necessário, pOrtfliarli.o 
tais sindicatos são compostos predominant~mente por 
egressos de segundo grau, ou seja, técnicos em contabili­
dade, tradicionalmente conhecidos como guarda-livros 
na linguagem internacional. 

Esclarecia eu, no pronunciamento pubficadõ eri121 de­
agosto de 1984, no Diário do Congres.!JO National, que as 
manifestações contrái:-Ias ao_ Projeto de Lei ri_q 18 de 1984 
partiam, como de fato partem, de entidades dominadas 
pelos mencionados técnicos de nível médio e que, como 
tal, não são partes legítimas para opinar sobre a aspi­
ração e_ o destino dos bacharêis em ciências con-tábeis ou 
contadores. Completei dizendo que o próprio Conselho 
Regional de Contabilidade de_ São Paulo era suspeito em 
sua adesão, porquanto seu corpo diretivo é eleito pelo 
voto majoritáriO dos técnicos em cqntaºilidade, além do 
que a competência jurídica daquele órgão autárquico es­
tá lirriitada à fiscalização do exercício das duas profissõ_es 
contábeis. 

A suspeição por mim afirm-ãda não tem nenhum senti­
do pejorativo, mas retrata apenas, mi linguagemjurfdica, 
uma situação de impedimento para tratar de matéria em 
face de dúvida quanto à imparcialidade ou independên­
cia em assuntos conflitantes.. 

Contestando a suspeiçãO,-(> Conselho Regional de 
Contabilidade de São Paulo destaca a disposição legal 
que manda compô-lo por dois terços de contadores e um 
terço de técnicos eril cOntabilidade. Isso é sabido. Mas a 
deformação que apontei é de que mesmo aqueles dois 
terços de profissionais universitários são eleitos pelos 
técnicos de nível médio, já que ambas as categorias são 
colocadas no mesmo plano nos pleitos de chapas mistas. 
Da( resulta a anomatia de o corpo diretivo de todos os 
Conselhos Regionais de Contabilidade ser Composto, na 
verdade, por representantes dos profissionais de segundo 
grau, configurando autêntica inversão de valores e fato 

. sem similar perante as demais corporações da espécie. 
Ora, sendo certo que até a representação dos contadores 
resulta do voto predominante dos técnicos em Contabili· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

dade, parece incontestável que falece independênCía aoS 
dirigentes dos Conselhos de Contabilidade para opina­
renYsobre asSUnto de interesse especifiCo daqueres profis­
sionais de cursõ supeiior; Além disso, os CoiiSefhOs--n~-0 
são agremiações de classe para se imiscuírem em proble­
mas sindicais, mas, sirri, fepaY.tiçõeSTrltegrãnles da admi­
nistraÇão descentralizada do Governo Federal, juridica· 
mente adstrita.s à fiScalização do exercício das profissões. 
No caso particular do cOnselho Regional de Gontabili~ 
dade de São Paulo, acontecia que até há pouco tempO-o 
vice-presidente incumbido de fiscalização profissioilal 
e-ia--Uin técnico em cmltilbíiidade. Não sei Se continua 
essa irregular prática, mas é-Tmldmissível que profissio­
nal de segundo grau dirija a fiscalizaçãq sobre profissio~ 
nais de grau superior. 

Da realidade exposta, meus ilustres Pares, podem infe­
flr Se é injusta ã colocação por ffiim feita~ com·o entende 
o Presidente do Conselho Regional de Cuntabilidad~ de 
São Paulo. Aqueíe dirigente administrativo acrescenta, 
com -desprezo à dicotomia e capacitação oriundas da le­
gislação de ensino em dois planos culturais, que não 
pod~ "apoiar ciSões na classe dos Contabilistas ou quais­
quer distinções entre Contadores e Técnicos em Conhbi: 
lidade"1 Note-se a inCoerência, Pois apesar de mencion-ar 
as ·duas profissões distanciadas por um curso universi­
tário, citada auto-ridade administratiVa recusa-se .a acei­
tar as distinções existentes. 

Entretanto, é inerente ilo ordename-nto profissioii:"a.T ã 
diferenciação de direffõs e obrigaçÕes entre egressos de 
segundo grau e de universidade _e, dentre os universi­
tários, a distinção entre os titulares de cursos de gra­
duação, de mestrado e de doutorado. 

O saber é constituído de conhecimentos que se elevam 
dos mais elementares aos mais complexos. Observemos a 
matemática, -que-pãite das quatro operações básicaS 
componentes da aritimética, passa pela álgebra e trigo­
nometria, ultrapassa o cálculo integral e matricial para 
chegar a elaborações ultra-complexas, inacessíVeis a 
técnico~cíentíficos de outros campos do conhecimento. 
Assim, também são diferentes os demais estratos profis­
sionais. "Temos o engenheiro em suas diversas especiali­
dades universitárias e, no nível médio, os técnicos em 
edificação, eletricidade, mecânica, estradas, mineração 
etc. Nas atividade rurais existe o agrônomo e o veteri­
nário, no nível universitário, e os tê<:nicos em agriCultu­
ra, --pecllâri3 e piscicultura no nível médio. No- setor -da 
saúde há o médico, o fisioterapeuta e o bacharef de en­
fermagem, no plano superior; e no piaria Secundário, 
existe o instrumentador de cirurgia, o atendente hospita­
lar, o auxiliar de enfermagem, O óptico e outros têcnicos. 
E assim por diante. Isso não é demérit_o para qualquer 
profissão, pois todas são necessárias e digÓ.as. 

De forma que a separação do Contador e do Guarda­
Livros, na organização sindical, torna-se necessãria, co­
locará cada categoria em seu lugar, sem confusões perni­
ciosas no mercado de trabalho, e permitirá que entidades 
específicas de cada profissão".cuidem dos_ seus interesses 
particulares. 1:: o que iesultará da aprovação de meu Pro­
jeto de Lei n<;o 18 de 1984. 

O argumento de que deva ser mantida a mi~tura do 
barechal em ciências contábeis como o técnico em conta­
bilidade __ só porque assim dispõe a legislação em vigor, 
revela-se destituído de conhecimento sociológico e de di­
reito, além da legislação vigerite. As leis jurídicas, ao 
contrário das leis físicas, precisam aperfeiçOar-se no tem­
po e ajustar-se às novas situações. Não tem sentido man­
ter regrajurfdica, relativa ao Contador, 'criada antes de a 
profissão ser guíndada ao nível universitário. tie passou 
a ser o cientista da contabilidade, enquanto que o curso 
profissionalizante destina o têcnico em· contabilidade 
para a escrituração, desempenhando as duas categorias 
funções distintas embora complementares. 
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VerifiCa-se, ·no entanto, que o vigente Decreto·lei n' 
9.29"-5; de 1946, apesar de reclamar atualiz3.Çãõ, distingue 
o Contador, hoje Bacharel em Ciências CÕfltã~is, do 
dU_afda-I.lvros, presentemeÕ.te TéciúCO" em CoÕiabilida­
de, começan-do pela ementa, referindo::'os no artigo 29, 
reportando-se às duas profissões ao fixar a competência 
fiscalizadora no artigo 10 e, finalmente, as assentai as 
atribuições comuns a ambas e as privativas do contador, 
nos artigos 25 e 26. - -

Em outro oficio da mesma data, de n\1 388, citado 
Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo ainda 
critica como irriportuno meu Projeto de Lei n\1 149, tam­
bém de -19-84, sem, tOdavia, apresentar- qualquer argu­
meiltOCo-riti'a-o· mêritO. Essa propoSíçãO; aperfeiçoando 
re_gra do passado, compõe o plenãriCi dos Conselhos de 
Contabilidade exclusivamente por bacharêis em ciências 
contábeis. Muta~s mutandl!l, segue o modelo imperante 
nas demais autarquias de fiscalização de profissionais 
universitários: médicos, dentistas, engenheiros, arquite­
tos, _<l:gr_ônomos, ":eterinários, fisioterapeutaS, advogados 
e outros. 

h fácil perceber a ilogicidade da participação de egres­
sos de segundo grau na fiscalização de profissionais.de 

--grau superior. Ã concentração do procesSo decisório:-em 
nível universitário nos entes governamentais de fiscali­
zação p_rofissional, estriba-se no princípio da competênM 
cia; eilquanto que o -inverso se erige em manífesto absur­
-do. A igualdade peraflte a lei ê mantida entre os seme­
lhantes~ No caso específicO, a manutenção de técnicos 
em contabilidade, ou Guarda-Livros, no controle de 
contadores constitui um erro, advindo da época em que 
ambos os profissionais eram de nível médio. Incompatí­
vel com a realidade presente, precisa ser corrigido, para 
adequada valorização da profissão superior. 

Ao fazer tais considerações perante esta alta Casa Lê· 
gislativa, quero assinalar, O-utrossim, que referido Conse­
lho Regional de Contabilidade de São Paulo, à falta de 
sólidos argumentos para combater o Projeto de L_ei n<;o 
149/84, foi buscar apoio em três entidades dominadas 
também por profissionais de segundo grau e que igual­
mente subscrevem o ofício n~' 388/84: Federação dos 
Contabilistas de São Paulo, Sindicato dos Contabilistas 
de São Paulo C? Associação de Empresas de Serviços 
Contábeis do Estado de São Paulo. Sendo composta pre­
dominantemente por técnicos em contabilidade, nenhu­
mª qualidade possuem para falar sobre assunto de inte­
resse _dos b.1charêis em ciências contábeis. Pior a:inda, 
subscrevem a correspondência, duas entidades que reú­
nem profissionais de várias espêcies e que, portanto, 
também não representam a classe dos bacharéis em ciên­
cias contábeis ou contadores: Sindicato das Empresas de 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no 
Estado de São Paulo e a Associação dos Peritos Judiciais 
do Estado de São Paulo. Parece que não e nada êtico 
procedíme11to dessa espécie. Aliás, o fato de entidades 
privadas firmarem c-orrespondência de um órgão autár­
quico já extefioriza por si õ irregular corriprometimento 
deste. 

Outra impertinente correspondência que recebi é um 
telegrama de 8 de outubro, do presidente da Confede­
ração Nacional das Profissões Liberais, pedindo a retiraM 
da de meu Projeto de Lei n\1 18, de 1984, sob os argumen­
tos de que Hderes de contabilistas há muito_ tempo eSta­
riam lutando pela eliminação da categoria do têcnico em 
contabilidade e que a instituição formal da profissão do 
contador inviabilizaria a medida. Primeiramente, é de se 
estranhar essa manifestação, porquanto, nos termos da 
ConSoliãa-Gao das Leis do Trabalho, aquela Confede­
raçãõ reúne 3õ0iferentes grupos profissionais, desde ad­
vogados, médicos, engenheiros e demais categorias urii­
versitárias, até compositores, porteiros, auxiliares de fi­
sioterapia e õiitTOs de segundo grau. Assim, cabe à Con­
federação representar unicamente os interesses gerais 
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desses grupos, po-dendo-se atribuir sua intromissão no 
assunto específico dos bacharéis em ciências Cõntâbeis à 
circunstância de o presidente atual originar-se da Fede­
ração de Contabilistas do Rio Grande do Sul, defeden­
do, portanto, técnicos ein Contabilidade. Erit segundo lu­
gar, a orientação do Ministério da EdUcação e Cultura ê, 
ao contrãrio, pela preservação do enSino da Contabl"lida­
de nos níveis superioi e médio, já que, logica-mente, não 
tem sentido preparar bacharéis para a execução de_escri­
turação e outras tarefas auxiliares nas contadorias. De 
resto, em qualquer hipótese prevaleceria a profissão do 
Contador, porqUanto- é secular e internacional. 

Quero destacar, neste ensejo; que a Pesai de o Curso de 
Ciências Co011íbeis já ter corilj)Ietado 39 anos de existên­
cia no Brasil, continuam algumas entidades de contabi­
listas e mesmo dírígentes de Conselhos de Contabilidade­
a defender a ultrapassada tese de provisionamento de 
técnicos em contabHidade para bacharéis em ciências 
contábeis, pretendendo conferir, graciosamente, as Prer­
rogativas dos contadores aos Guarda-Livros, sem a rea­
lizaçã-o indispensáel do curso de Oã.chareiado. Acenan-do 
eom esse favor é que tãis dirigentes iludem profisSiOnais 
de segundo grau objetivando; sem duvida manter-se pos­
tos diretivos e continuar fruindo das vantagens que os 
cargos propiciam. Já renetr rnU.iio "s-obre o assunto e até 
troquei idéias com a Ministra da Educação e o Ministro 
do Trabalho havendo pensamento comum quanto à to­
tal inoportunidade de cOncessão d"essa espécie, Pois a- ar­
tificiOsa- tranSfonTiãçãõ--de -guarda=-!ivros para -contado­
res, mediante simples decreto; representaria: um retroces­
so cultura[, desestimularia os egressos do_segtindo gi-au a 
procurar seu aperfeiçoamento no curso su-Perior e, sem 
qualquer benefício -público, os colocaria de favor no 
mesmo nível dos bacharéis em ciências contábeis que, 
durante quatro anos e com sacrifícios vários, ultimaram 
o curso de graduação. Ao aUmentar ilusões de equipa­
ração aos contadores, tais pessoas estão prejudicando 
em muito os própríos técniCos -ein con(abilidade e até o -
País. O princípiO a -defender é o do mérito, pelo qual o 
profissional conquista os díreítos -através do progressivo 
estudo. No que concerne à Contabilidade_, o campo de 
trabalho é vasto e comporta as duas esp-êcies profisSio: 
nais, ambas dignas mas complemel)tares: a de técnico em 
contabilidade no nível médio e a de bacharel em ciênciaS 
contábeis no nível supC:rlor. 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, 
Da análise que acabo de fazer, solidifica-se cada Vez· 

mais minha convicção.da necesSidade urgente em serem 
convertidos em lei os Projeteis n'>'s 18 e 14_9, deste--ano-de 
1984, em reconhecimento a direitos elementares dos BaM 
charéis em Ciências Contabéis e para o beneficio do P.it"íS. 
As objeções a eles~ como se. viu, partem de representài1ies 
de profissionais de_ segundo grau ou se devem a interesses 
pessoais, a ponto de sei usada, COmO se '""fosse "associação 
de classe, inclusive a autarquia federal cuja competência 
é- restritã-ao eXercício ·da fiS-calização profissional. 

Ao encerrar, coloco-me à disposição de meus ilustfes 
Pares para esclarecer;- a qualquer tempo, aspectos que 
lhes pareçam ainda obscuros para a aprovação das men­
cionadas proposições legislativas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Piesidente. (Muiio b"eml) 

O SR.-PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Corícedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

o SR. GASTÃO MÜLLÊR (PMDB- MT. pronun~ 
cia o seguinte discurso.)- Sr. preSid_ente, Srs. SenadoM 
res: Não existe dúvída que o corpo de redatores de forma 
global dos jornais brasileiros, considerados de alto gaba­
rito são bons mesmo. No caso em palita-, refiro-me aos 
do O Estado de S. Paulo, conceituado e respeitado jornal 
paulistano e paulista. 

Ainda agora, no dia 22 do _corrente, O Est do_ de S. 
Paulo, na coluna .. Notas e InformaçÕes" apresenta um 
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artigo intitulado "Ameaça Vã" que é uma jóia, em te"rM 
mós de análise da vida política nacional, sob o ângulo 
das Forças Armadas. Nesse artigo que; se não me enga­
no, expressa o pensamento do jornal, nota-se a preciosi­
dade, a êlareza e ótima colocação de conceitos sobre o 
pi"Obl~ma dÕ momento, ou seja, intervenção das Forças 
Armadas em assunto que não lhe é peculiar, isto é, vida 
política partidária do Brasil, que bem merece ser lido 
neste Plenãrio-, __ cOmo" parte deste meu pronunciamneto, 
como documento histórico. 

Ressalto em poucos pontos do editorial para --maior 
atenção dos ouvintes ou leitores como,_ por ex:emplo, este 
trecho: 

•·curioso é que, nos termos do comunicado. ••ao 
final da reunião foi reafirmada mais uma vez a ina­
balável determinação( ... ) de permanecer (o E1térci~ 
to) totalmente isento em relação às atividades 
político· partidárias". Ora, se houvesse tal alhea­
mento, a nota·que é objeto desse comentário jamais 
tería sido expedida pois ela constitUi Oagrãnte inter­
ferência da Força de terra no episódio sucessório. 
Registre-se para a História, interferência indevida e 
di<icabida, em face do mandamento constituciobal 
que assina o Exército, Marinha e Aeronáutica, insti­
tuições nacionais permanentes, essencialmente_ obe­
dientes a seus superiores hierárquicos, missão es­
pecífíca, destinada à defesa da Pátria e à garantia 
dos poderes constitucionais e da_ordell"\, bem como 
à observância da lei. Não se capitula entre as atri­
buições espeC{rrCadas a de_ intervir no proceSso da 
sucessão presidencial, por sua natureza política. E 
mais, políticO- partidário, visto que envolve candi­
daturas registradas por agremiações que, por defiM 
nição, têm de Visà.r â conquista do poder - e não 
são clubes, associações ou sociedades civis, são par­
tidos políticos." 

Além terminando o artigo o editorialista com precisào 
afirma: 

.. A tentativa de superestimar as esquetdas é fútil. 
Não é, entretanto, fútil a ameaça subliminãr contida 
na afifmação âe que a radicalização (que ~tã na ca­
beça dos que torcem por ela para chegar à fechadu­
ra) desestabHiza o processo sucessório e comprome­
te a abertura democrática. Que é que quer isto di-

--zef.? Que- eSse-prOcessO serfr sobrestado? Agora, é 
tarde. O povo quer mudar. Não há Clima para golM 
pes de Ést8.do. Não é à oposição que cabe pela fran­
qUeza -do candidãto do eX-PDS. -Só -p-ela circunstân­
cia de que ele não tem condições de vencer nQ cam­
po de -batalha e com os apetrechos es.(.-olhidos pela 
oligarquia, a abertura democrãtiCa-·será r-eVO:gãda? 
Coin que desViOs ao -respeito a lei e à otdem~ Cem 

_que apo~o?"." 

Leio o artigo na sua íntegra para que cOnste dos 
Anais: 

Ameaça vã 
Adota nitidamente a linh_a do subterfúgio a nota 

distribuída à imprensa depois da reunião do Alto 
Comando do Exército, realizada ontem em Brasília, 
com o propósito de promover uma,_ "avaliação da 
conjuntura pÕiítica". Preocupa-se o Alto Comando_ 
com a radicalização de posições decorrentes. ·~do 
apoio ostensivo das -organizações clandestinas de es­
querda". Apoio conferido, esclareça-se, à ca.ncfida-_ 

-tura Tã.ncredo Neves. Há, entretando, segundo foi 
alegado, outros motivos de preocupação, além do_ 
mencionado. Por exemplo: utilizam-se na campaM 
nha oposicionista .. cah1nias, difamações e ofensas 
pessoais, de loda natureza, numa escalada de âmbiM 
to nacional". E não é só. Existe, reza a nota, uma 

Terça-feira 30 4015 

·~campanha de descrédito contara as autoridades ci­
vis e militares, conduzida com o objetjvo de 
desacreditá~las perante a sociedade e (de) dividi­
las". Consideram os generais que a radicaHzação 
pode rej:lresentar -··nscos para a estabilidade do pro­
cesso sucessório e para o pr6prio êxito do projeto de 
abertura política do governo" (grifamos). 

Curioso é que, nos termos do comunicado, .. ao 
final da reunião foi reafirmada mais uma vez a ina­
balável determinação{ ... ) de permanecer (o Exérci­
to) totalmente isento em relação às atividades 
político- partidárias". Ora, se houvesse tal alhea~ 
mento, a nota que é objeto disse comentário jamais 
teri<i sido expedida pois ela constitui flagrante inter­
ferência da Força de terra no episódio sucessório. 
Registre-se para a História, interferência-indevida e 
descabida, em face do mandamento conStitucional 
que assina o Exército, Marinha e Aeronáutica, insti­
tuições naciona:ís permanentes, essencialmente obe­
dientes _a seus superiores h!erárquicos, missã-o e5-
p_ecífica, _destinada à defesa: da Pátria e ã garanti~ 
dos poderes constitucionais e da ordem, bem como 
à õbservância da lei. Não se capitula entre as atri­
buições especificadas a de intervir no processo da 
sucessão presidencial, por sua natureza político. E 
mais; político- partidário, visto que envolve candi­
daturas registradas por agremiações que, por defi­
nição, têm de visar a conquista do poder - e não 
são clubes, associações ou sociedades civis, são par­
tidos polítiços. 

A nota veiculada depois da reunião do Alto Co­
mando da Aeronáutica se afina pelo mesmo diapa­
são. Somada à que circulou depois da reunião presi­
dida pelo Ministro Walter Pires, confirma plena­
mente o documento encaminhado nesta s~mana ao 
Presidente da República pelos ministros militares, 
para estarrecimento de toda a Nação, traçando a 
programação -das Armas na sucessão para impedir 
que o sr. Tancredo Neves alcance o Palácio do Pla­
nalto. Constata-se a preocupação de alarmar para 
fazer_ pressão e afugentar quem não tenha a coragem 
das atitUdes definidas ou, de qualquer forma, possa 

_ ser posto a correr antes de engrossar o contingente 
oposicionista no colégio eleitoral. Este, é bom 
lembrar, foi montado a dedo para permitir a oligar­
quia dom_inante p~servar para si o poder. Não vai 
dar, como estã na inoda dizer. O candidato situ<J.cio­
nista ê fraco, tem contra si a imensa maiOria dos 
brasileirÕ-s, não consegue firmar-se numa liderança 
cômoda entre aqueles que sufragarão em 15 deja­
neirci=o- no.me do futuro- chefe de Estado. Ao_con­
trãiio, Sabe-se que está de antemã.o derrotado, ta­
manha a arrogância com que se comporta, tãO co­
nhecidos e desacreditados São os proc~os de alicia­
mento a que recorre, tão ruim é o conceito de que 
desfruta perante a opinião pública. Nunca congre­
gará algumas centenas de pi<;soas em praça pública 
a fim de fazer_crer que também estã apto a partici­
par de um comício. 

Eis a realidade que cumpre reconhecer- muito 
diversa daquela qlle a n~ta do Exército tenta es­
boçar e que está no espírito de seus autores, nada 
tem que ver com os fatos do dia-a-dia da política. A 
conjuntura descrita no texto do Alto Comando é 
puramente cerebrina, idêntica, por exemplo, à que 
descreve o ministro Abi-Ackel, temeroso de ser 
apeado do pedestal a que se guindou e disposto ajo­
gar tudo numa cartada, impedindo que surja no 
País um presidente da República desvinculado dos 
grupos que gravitam em torno dos poderosos do 
dia. 

Há que convir o seguinte: a posição da oficialida­
de das três Armas não é a que se traduz na assumida 
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Então, a indagação primi:íra q-ue se deve fazer é esta: 
poderia a mesa-do Senado, se ela direito tivesse de_ r_egu­
lar uma lei complementar, poderia a Mesa do Senado 
fazê-lo, antes mesmo que essa lei fosse publicada? Não, 
Sr. Presidente. Não, Srs. Senadores, porque a lei só po­
deria ser regulada - ainda que o Senado pudesse fazê­
lo, e não pode -, só poderia ser examinada para efeito 
de regulação, após a sua publicação, porque é com a 
publicação que a lei produz as suas conseqUências, ê com 
a publicação· que a lei comunica inais qUe só a-su:a eXis­
tência, roas Os setii ·efeitOS- cogenresSObre todos aqueles 
que têm direitos' Públicos subjetivos a serem protegidos, 
que estão protegidoS pela norma constitucion-al, todos 
aqueles, incluindo-se aí a Nação toda, os 686 delegados 
do Colégio Eleitoral e, mais do que isso, os próprios 
membros da Mesa que teriam que, com a publicação da 
leí, ser devidamente alertados da su_a existênciã para só 
então e após então, a Mesa se dispor a regular aquilo 
que, aliâs, ela não p-oderia fazer. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA- Nilo vou con­
ceder o aparte agora a V. Ex•, só posteriormente. 

Sr. Presidente, V. Ex•, ao se colocar ao abrigo da sua 
própria condição respeitabilíssima de Presidente da Ca­
sa, ao dizer alto e bom som que apenas submeteu à con­
sideração da Mesa, uma proposição de um de seus 
membros, V. Ex• implicitamente deixou para todos a ím­
pressão de que a Mesa não poderia, naquele instante, 
produzir um exame daquela matéria e baixar o ato como 
baixou. V. Ex• colocou, com clareza, que apenas subme­
teu 'à Mesa uma proposta de um dos seus membros. 

Pois bem, Sr. Presidente, pois bem, Srs. Senadores! 
Primeiro, definitivamente, a mesa não tinha e' não tem 
condições de regular a Constituição Federal pela via da 
regulação de uma lei complementar que se integra a ela. 
Segundo, definitiVamente, se o pudesse fazer;- ã- Mesa 
não poderia fazê-lo antes da publicação da lei comple­
mentar. E por·quê'? Porque mais próximo que a Nação, 
mais próXimo que os 686 delegados do Colégio Eleitoral 
que tinham e têm direitos subjetivos a defender .e deve­
riam e poderiam estar aqui presentes quando da reunião 
da Mesa, mais próximos que eles estavam os próprios 
membros da Mesa Diretora. Um deles, baleado no co­
ração, ferido, sangrando pela perda do seu filho, não pô­
de comparecer porque sequer fOra avisado da existência 
daquela reunião da Mesa, numa segunda-feira sonolenta 
do Senado Federal. 

Concederei o aparte ao nobre Senador Gabriel Her­
mes e, em seguida, ao nobre Senado Moacyr D_uarte. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, V. Ex' per­
guntou quem era o jornalista João Ma lato. E a Casa pre­
cisa conhecê-lo. Trata-se de um jornalista da maior res­
peitabilidade em todo o Brasil, homem que se aproxima 
dos 80 anos, com lucidez, com coragem que muita gente 
jovem não tem, -que durante toda a sua vida se colocou 
,sempre em defesa das causas justas e nobres, não do meu 
Estado, mas do nosso País, que teve a coragem de en­
'frentar o que poucos nesse País tem feito, fazendo críti-­
cas a.estes colegiados de padres, que todos nós gostamos 
de evitar debater. t um homem que merece o maior res­
peito, não só apenas no meu Estado do Pará, mas em 
todo o Brasil, com livros, diários e manifestos contra 
toda as situações, normalmente fazendo críticas Contra o 
Gov-erno-, -também- emne-- -teve -a--coragem -de-fa-zer- -a-gora 
críticas contra a posiÇão que ele cl~ssificou, com muita 
propriedade, mas com muita propriedade, de vacilante e 
até de incoerente, da Oposição. t este o esclarecimento 
que eu queria dar a V. Ex• ~um homem respeitável, que 
escreve nos jornais :de todo o Brasil, com quase 80 anos, 
mas que nós do Pará, respeitamos, admiramos e até mui­
tos o seguem, pelas lutas que ele enfrentou durante toda 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o li) 

a sua vida, contra todas as ditaduras, contra todos os di­
tadores, contra todas as violências e contra todas, diga­
mos sem rnedo, as incoerências. 

O SR. JOSI!: IGNÁOQ .FERREIRA - Muito o)>ri­
gado. Quero dizer a V. Ex•, antes de conceder_ Q aparte 
ao nobre Senador Moacyr Duarte, que V._ Ex• bem 
traçou o perfil do jornalista quando disse que ele tem 
tido a coragem de enfrentar esse colegiado de padres, 
não foi isto'? Se não J!le engano, eu ·ouvi isto: cOlegiado 
de padres. 

(J Sr. Gabriel Hermes - D_e padres, sim, que todos 
nós temos receio e medo. Mas ele tem enfrentado, adver­
tindo contra os m"ales tambérrl qU-e eles cometem, muitos 
de nós sabemos que cometem. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERR IRA- Estou respon­
dendo a V. Ex~ Se não me engano, ele não o fez no perío­
do em -que os padres estãvãm comandando os destinos 
da Nação brasileira mas, pelo contrário, eram acícata­
dos, eram e são perseguidos, muitos deles, no seu Esta­
do. Pelo menos no Governo passado, isso existiu, e V. 
-Ex• sabe muito bem que não é valentia itenhuma se le­
vantar a voz contra a manifestação e, o procedimento da 
Igreja nesses-dias. Pelo contrário, valentia é se sintonizãr 
com as teses de determinados setores da Igreja, que ar­
rostam todas as dificuldades neste País de iJlcompreen­
sões, neste País eni" que, sem muita preocupação, a auto­
ridade se esmera em esmagar as resistências que a ela se 
opõem. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• _um aparte 

SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA -V. Ex• tem o 
aparte, nobre senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex~ traz a discussão à com­
petência da Mesa do Senado Federal para normatizar, 
editar uma disciplina normativa, a respeito da matéria 
que está suscitando tanta discussão e fanta polêmica. E 
V. Ex• ao mesmo tempo, se confessa em dúvida atroz. 
Sei perfeitamente que V. Ex• é um brilhante advogado e 
com bastante familiaridade com a doutrina e com a juris­
prudência. Mas, eu me permitiria perguntar: essa dúvida 
de V. Ex• .. -. 

O SR. JOSI!: IGNÁOO FERREIRA--' Nilo entendi! 
Dúvida? 

O Sr. Moacyr Duarte - ... essa indagação de V. Ex•, 
não poderia ter sido respondida pelo poder competente 
dirimidor das dúvidas e das controvérsias? Porque so­
mente o Poder ludiciârio, no meu entendimento, poderia 
responder, de forma que pudesse convencer a todos nós, 
sobre a competência da Mesa, ou a Mesa exorbitou de 
sua competência, para editar essa disciplina normativa 
com relação ao procedimento a ser adotado pelas As­
sembléias Legislativa na escolha de seus delegados. Se 
por acaso ainda não ho_uve o pronunciamento do Poder 
Judiciário, que teria competência pãrã. dirimir essas dú­
vidas, obviamente, o ponto de vista de V. Ex• poderá ser 
contraditado por qualquer componente a esse mesmo 
ponto de vista. Mas, quer me parecer que, para de uma 
vez por todas se espancar quaisquer dúvidas, com re­
lação à interpretaÇão dOs textos legais, somente a esfera 
judicíãria, com o seu pf0nUOCiá.tiien1o, -pOderá ser o ins­
trum~nto de convencimento para qualquer um de nós, 
sobretudo se existe alguma controvérsia em torno do as­
sunto. 

Q SR.JOSI!: IGNÁOO FERREIRA- Muito obriga­
do a V. Ex•. 

Antes de conceder o aparte ao nobre Senador Henri­
que Santillo, Sr. Presidente, lamento profundamente que 

Outubro de 1984 

as questões aqui estejam sendo colocadas em termos de 
sofismas. Lamento inclusive referi-me à externação de 
determinados prezadíssimo, Senadores, como uma exter­
nação _e_ uma manifestação de sofismã; inclusive é pro­
fundamente-lamentável porque muitos deles, que fazem 
tais afirmações, são homens do orreito, sabem perfeita­
mente que não resiste a menor indagação, que não há 
controvérsia sobre o .assunto. O assunto não merece ser 
dirimido na área do Judiciârio, não tem por que ser diri­
mido na área do Judíciârio. É uma questão de hierarquia 
de leis, uma questão de hierarquia de normas. A Consti­
tuição exiSte, a lei complementar a complementa, a área 
de ação da Mesa do Senado é perfeitamente balizada, 
nã-o Vai a ponto de regular uma lei complementar Consti­
tucional como não vai a ponto de regular a própria 
Constituição Federal. 

Então, isso ê o óbvio, como é o óbvio, também, Sr. 
Presidente, que a lei só existe depois da sua sanção ou da 
sua promulgação, quando passa a ter existência no tabu-· 
leii'o jurídico. Mas só tem força cogente quando da sua 
publicação. E a sua publicação é feita, e a lei é clara: 

"A lei entra em vigor na data da sua publicação." 
E ela entra em vigor produzindo, por irradiaçãO, todas 

as conseqüências cogentes que lima norma de Direito 
dessa h_ierarqui<i, lei complementar, deve produzir, inclu­
sive a de afetar os direitos e interesses subjetivos públi­
cos, que estão aí varlegados, múltiplos, são os da própria 
Nação toda, são os _dos membros do Colégio Eleitoral, 
são os dos membros da Mesa Diretora -e aí e que 6 
grave- ·que podem e devem forcejar pela anulação des­
se ato, porque foram eles os primeiríssimOs a sereriflesa­
dos, porque não compareceram, porque não fora:m con­
vocados para tal, porque a reunião da Mesa Diretora se 
produziu arrepiando frontalmente não s6 normas de Di­
reito, como aS PrópriaS nO-rmaS do bom sens_o, Sr. presi­
dente. Não há indagação jurídica, não hâ controvérsia 
alguma a buscar o desate na ãrea judiciaL 

ConcedQ o aparte e ouço com prazer as palavras do 
nobre Senador f-:Ienrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo - Em momento algllm, emi­
nentç Senador José Ignácio Ferreira, tentei ofender a 
quem quer que seja, sobretudo, a qualquer dos membros 
da Comissão Diretora do Senado Federal de que tam­
bém participo. Apenas, usando a palavra regimental, é 
bom que se diga, nos estritos limites do Regimento Inter­
no, coloquei a descrição de um fato, de urna ocorrência. 
Voltei a dizer que _o Presidente poderia e deveria, pelos 
termos regimentais, ter me concedido a vista de 24 horas, 
assfifi díz o Regimento. Minoria, no enta-nto, naquela 
Mesa, iss<:>_ me foi negado. Registrei esse fato. Além dis­
so, tãri:tbém consignei minha impressão de que já se ha­
via- preparado, por parte de alguns Senadores, aquela 
reuniãO pã.ra ·se apresentar a proposta do Ato n9 2. Já te­
da sido -Preparada previamente. Fiz questão de dizer que 
nãO sabi8- se o Presidente havia tomado conhecimento 
disso previamente e já tinha certeza _de que o nobre Sena­
dor LorÍümto Júnior não havia, porque, aqui, discutírido 
nO Plenádo eu disse o mesmo: testemunhava que o nobre 
Senador Lomanto Júnior, chegando em atraso e de via­
gem, certamente, não teria tomado conhecimento, em­
bora houvesse sido imediatamente apanhado do Aero­
porto de ~rasília para vir diretamente à reunião que ha­
via -sido convocada em caráter informaL Quero dizer a 
V. Ex~ que agora posso dizer-lhe, a meu ver, pelo menos 
boa- parte -dos SenadQres;-m-embros-d-a -Mesa;- já: t-lnh_am 
cOnhe.éimento daqUilo e foi tudo adredemente prepara­
do, e em uma se-gunda-feir3., para que as coisas se fizes­
sem sem maiores alardes e se pudesse publicar esse ato 
ao mesmo tempo em que a lei complementar, sancionada 
pelo Sr. Presidente da República, fosse também publica­
da. Agora, se houve mã fé ou não, é uma questão de jul­
gamento de cada um. A impressão que tenho é que tudo 
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pelos Altos Comandos. Os quadfos das ForçaS Ar­
madas são formados pelo povo: e o sentimento des­
te é idêntico ao que predomina entre os titulares das 
diversas patentes naqueles mesmos quadros. Cam­
panhas de descrédito contra a autoridade estão con­
denadas ao malogr-o~-quando quem exerce o poder é 
querido e sabe, por qualquer razão, iilspifar simpa­
tia. Não é o caSo, eviderl.teme-nte~ do candidato ofi­
ciaL Ele não caminhará impunemente numa ru-a de 
maior -movimento em qualquer grande cidade. 
Quantas vezes apareça em pú6-fiCo ao lado do gene­
ral João Baptista Figueiredo serão ouvidas vaias. 
No entanto, quando S. Ex• precisou vir a "São Paulo 
e apareceu, sozinho, no centro médico no qual fez 
exames de saúde, re-cebeu aplausos que certamente o 
gratificaram, mostrando que os apupos que tem ou­
vido não lhe dizem respeito. Por que haverão as Ar­
mas de, agora, empreender esforço inglória para 
solidarizarse com o políticO mais impopular doBra­
sil? 

As organizações de esquerda, clandestinas, que 
se usam na nota sub censura para meter medo e arre­
fecer o entusiasmo en torrio- da campanha oposicio­
nista, são clubes de poucos sócios, incapazes de con­
duzir a opinião pública nacional. Esta pertence fir· 
memente ao centro democrático e está devidamente 
vacinada contra os radicalismos, seja d_e uma, seja 
de outra extrema. A tentativa de superestimar ases­
querdas é fútil. Não é, entretanto, fútil a ameaça 
sublimíriú contida na afirmação de que a radicafi~ 
zação {que está na cabeça dos que torcem por ·ela 
para chegar à fechadura) desestabiliza o proceSso 
sucessório e-corilprornete a abertura d_emocrátiCa. 
Que é qüe qtif:r Tsto dizer? Que esSe proCesso ·será­
sobrestado? Agora, é tarde. O povo quer mudar. 
Não há clima para golpes de Estado. Não ê: à opo­
sição que cabe culpa pela franqueza do candidato 
do ex-PDS. Só pela eircuriStância de que ele não tem 
condições d-e vencer no campO de_batalha e Com os 
apetrechos escolhidos peça oligarquia, a abertura 
democrática será revogada? Com que desvios ao 
respeito à lei e à ordem? Com que apoio?" 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pal?vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nunciã o segtifufi-discursO.)- "Sf.-PfesidOnte, Srs. Semi=-­
dores, os empresários baianos reunidos pela primeira 
vez, em reunião plenária, no dia 28 de junho deste ano, 
em Salvador, elaboraram um documento importante, no 
qual se mostram cônsciO-s de -sua-S respoflsabílidadeS pe­
rante a socieôade civil e desejosos da implantaçãO de 
uma verdadeira democracia no paíS. 

Detectaram oito princípios indispeõsâveis à vTda polí:. 
tica nacional, que passaremos a enumerar segundo a 
prioridade do Documento Final da I PLENAS: 
I- primado da cidadania com um regime representa--­

tivo, inerente à República Federativa, em que o poder 
emane ·do povo e em seu nome seja efetivamente-exercT.:­
do: 
I!- descentralização· do poder polítíCci; 
I1I- descentralizaçãO das decisões econômicas; 
IV -livre iniCiatiVa; 
V- contenção de estatízação; 
VI- proteção às pequenas e médias erilpresas; 
VII - tratamento diferenciado na aplicação das polí­

ticas econômica e tributâria tendo em vista os desníveis 
regionais e a concentração de renda a nível pessoal e es­
pacial; 

VIII- direcionainentÕ" das aplicações de capital para 
os setores produtivos, com o conseqüente desestíniulo à 
especulação financeira. 
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--o docum-enTo, de onde extraímos este elenco de princí~ 
pios, preocupa~se em explicitar cada um dos' itens men­
cionados. 

-Assim, entendem os empresários baianos que o prima~ 
do da cidadania é o fato de se ter o homem como fonte e 
fim das atenções do governo, que_só se legitima quando 
representa o povo e é fruto de eleições livres e soberanas. 

Do mesmo modo que, para eles, a Federação é uma 
forma de Estado incompatível com a excessiva concen­
tração do Poder Federal, vez que se compõe de várias 
unidades autônomas, que reservam alguns negódos de 
interesse comum à competência da União. 

Declaram que tal condição do Federalismo, a saber, a 
descentralização, não ocórre atualmente no Brasil, onde 
se constata um grande autoritarismo no poder central, 
capaz de impedir o surgimento de lideranças com idéias 
novas. 

Acusam tamb_êm o autoritarismo-econômico, vigente 
entre nós, onde o poder político incontrolado legisla 
através de decretos-leis e portarias, causando um clima 
de incerteza e insegurança em todas as atividades produ­
tivas. 

_Afirmam que não há possibilidade de des_envolvimen~ 
tQ do regime d~ liyre empresa, sem competitividade, por 
falta de apoio e da crescente estatização da economia. 

Sugerem que a intervenção do Estado no domfnio eco­
nômico deva restríngir~se às áreas onde são necessáríOs­
altos investimentos e longo prazo de maturação. 

Desejam um regime em que todos po·ssam empreender 
e viver livremente, protegidos contra monopólios e oli­
gopólios, nacionais e internacionais, mas sempre esma­
gadores da livre iniciativa. 

Reclamam concessão de tratamento especial, em ma~ 
téria creditícia e fiscal, às pequenas e médias_ empresas e 
aplaudem a iniciativa governamental, no sentido de en~ 
viar ao Congresso Nacional um projeto de lei referente 
ao seu estatuto jurídico. 

Demandam, em razão das crescentes desigualdades re­
gionais, um tratamento diferenciado, em que os recursos 
sejam aplicados levando-se em conta as pçculiarid<!des 
-de cada regiã-o, sobt'eludo ás do meio rural. 

Exigem urriâ nova pOstura gõvernamental que resgate 
a primazia do processo-produtivo, que está sendo corroí­
do e desestruturado pelo fascínio da especulação finan­
ceira. 

E, po_r fim, postulam, para superação dessas dis~ 

tót'ções, -õ fim da indexação da ecoilomia;-aCtiSaildo a 
correção monetária de ser uma das principais causas ali~ 
mentadoras da inflação. Apes-ªr das críticas, a PLENAS 
concluiu-se sem notas de pessimismo, pois se conscienti~ 
zou de que o- País precisa de todos e da nação inteira 
para ã busca de soluções, em clima de democracia. 

E conclamou a participação efetiva de cada um para 
crue se possa in-fluir POsitivamente nos destinos do Pats e 
prestigiar, cada vez mais, o Poder Legislativo, como legí~ 
timo representante do povo. 

Pois, no entender dos empresários, à classe dos paria~ 
mentares cabe exigir dos governantes uma atuação mais 
firme e decidida em favor da sociedade civil, bast!ada nos 
princípios -êticos e nos interesses sUperiores da Nação. 

Srs. Senadores, lisonjeia-nos eSta prova de confiança 
no nosso trabalho e a posição de destaque, que foi reser­
vada aos parlamentares, como possíveis agentes da 
transformação social, política e econômica do Pa!s~ 

DiVulgando o documento produzido pela I Plenária 
da Classe Empresarial Baiana _quero congratular~me 
com os meus-coestaduanos pela feliz iniciativa, pelo des~ 
cortina e pelo espírito civico, que demonsti·ãram. 

Mas desejo também convidar os meus ilustres campa~ 
nheiros do Senado Federal a trabalharmos, cada vez 
mais unidos, e_&em retaliações partidárias, no sentido de 
reverter este processo de crise, mostrando-nos dignos da 
esperança de que somos destinatários. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presiqente, Srs. Senado­
res: 

O IBAM - Instituto B_rasiteiro de Administração 
Municipal, comemorou no dia J9 de outubro passado, 
trinta e dois_ anos _de existência, os quais transc-orreram 
céleres e fecundos, desde quando iniciou as suas ativida~ 
d_es em 19_52 como instituição de natureza cívica, educati~ 
va, técnka e cultural, predominantemente destinada à 
valorização dos municípios no âmbito da federação bra­
sileira, à modernização dos governos locais e dos ser­
viços urbanõs, ao- aprimoramento das Câmaras deVe­
readores, à perene capacitação técnico-funcional dos ser­
vidores muniCipals. 

Dentro dos parâmetros norteadores de sua atuação, o 
IBAM corr~ponde a uma das exigências fundamentais 
do movimento municipalista, cujas origens são bastante 
antigas remontando, do ponto de vista da sua caracteri­
zaç~o teórica_ e ideológica, ao manifesto das Câmaras 
Municipais lançado em São Paulo em 1896, época em 
que se divulgou, por assim dizer, a sua certidão de nasci­
mento com o Catecismo MuÕI_cipallsta de Domingos Ja~ 
g_uaribe. _ 

Decorreram muitos anos antes que Mário Augusto 
Teixeira de Freitas, em 1920, e o seu incansável discípido 
Rafael Xavier, em 1926, lançaram as bases estatísticas e 
técnicas do r:nunicipalismo, a partir da análise quantitati­
va e da elaboração dos primeiros indicadores numéricos 
relativos aos problemas das rendas públicas, da campo~ 
sição e arrecadação dos impostos federais, estaduais e 
municipais, e da aplicação das receitas arrecadadas. 

As famosas tabelas comparativas e quadros estatísti~ 
cos de Teixeira de Freitas e Rafael Xavier, demonstran­
do a precariedade financeira dos municípios e a concen~ 
tráção da quase tQtalidade dos tributos arrecadados em 
poder da União, muilo contribuíram para configUrar o 
perfil das reivindícações municipalistas consideradas 
prioritárias, cOndensadas na obtenção de uma Reforma 
Tributária de .envergadura, capaz de anular o lento, mas 
inexorável processo de espoliação, esvaziamentO, endivi­
damento e progressivo empobrecimento dos Estados e 
Municípios. 

Tornou-se então possível o advento da Associação 
Brasileira de Municípios,- ABM, organizada a 15 de 
março de 1946, com a finalidade explícita de ampliar e 
consol_idar as reivindicações municipalistas acolhidas 
pela Çonstituição votada a 18 de setembro de 1946. 

Rafael Xavier, o insigne J9 Presidente da ABM, 
manteve~se fiel ao compromisso assumido perante a 
Nação pel~ plêiade dos idealistas fundadores da insti­
tuição, para os quais os seus objeti_vos deveriam ser ape­
nas aqueles constantes dos seus Estatutos: 

I. estudo da organização e do funcionamento- dos 
governos municipais, -com vistas ao seu aperfeiçoamen~ 
to; 

2. promoção do intercâmbio de experiências entre os 
Municípios; 

3. prestação de assistência técnica -aos Goveriios 
Municipais; 

4. divulgação de idéias, princípios e técnicas de ad­
miniStração mUnicipal; 

S. integração no movimento municipalista interame­
ricano coordenado pela Organização Iiiter-Americana 
de Cooperação Intermunicipal- OICI, então com sede 
em Havana. 

Rafael Xavier sempre reagiu contra a .. politização" do 
municipaliSmo, com as tentativas Que de vez em quando 
surgiam, como a sua transformação num "Partido Popu­
lar Muf)icij::laií.'>ta", ou no advento de um "Partido Mu~ 
nieipalista Nacional", e assim por diante. 
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Tanto Rafãel Xavier, como Teixeira de Freitas, e ore­
duzido grupo dos pioneiros e estudiosos do municipalis­
mo sempre se posicionaram ao lado de uma orientação 
rigorosamente técnica, doutrinária -e idealista-, ou seja, 
um compromisso inarredâvel de neutralidade poHtica. 

Todavia aconteceu o desfechá previsível: o grupo 
"pragmático" assUmiu o -comando, e a ABM passou a 
ser difi"gida por prefeitos ou deputãdos federais, na supO­
sição de que assim poder-se-ia melhorar, mais rapida­
mente, a precária situação financeira --dos MunicíPios, 
transformada a entidade num órgão de representação 
dos interesses municiPaís-e~-deStarte, func1onar~c0mo um 
poderoso grupo de pressão capaz de consolidar as con­
quistas municipalistas da ConstituiçãO de 1946. Nada 
disso, porêm, se vefificoU.-

O I Congresso Naéional ae-Municípios realizado-em 
Petrópolis, de 2 a 9 de abril de 1950, depois de calorosa 
discussão, rejeitOU uma proposta de criação da Fun­
dação dos Municípios, cujo proJeto de lei, aprovadO-pelO 
Presidente Eurico- Gaspar Dutra, fora entusiasticamente 
elaborado pelo ínsigne-Teixeira de Freitas, Presidente do 
IBGE, por soliciúiÇão de Adroaldo Mesquita da Costa, 
então Ministro da Justiça, do-Governo Dutra. 

A FUndação dos Municlpios fora concebida como um 
instrumento de coordenação das políticas nacionais;· 
com ênfãSe- no desenvolvimento das bases locais, bem 
como na descentralização da execução dessas políticas, a 
nível municipal. 

A Fundação teria caráter de instituiçãO PiíVada, como 
a garantia de que não seria instrumentO de manipulação 
dos municípios- pelo Governo Federal, e evitaria qUe O 
movimento municipã.lista permanecesse adstrito ao cam­
po doutrinário e da pura defesa de idêias. 

De qualquer forma, por ocasião do li Congresso Na­
cional dos Municípios, realizado em São VicenTé,--São 
Paulo, de 12 a !9 de outubro de 1952, a plêiade dos mu­
nicipalistas contrários à .. politízação" do municipalismo 
- istó é;- a si..la manipulação PolítiCO-parti_dária, - se 
transformou em_ ComiSsão- N-adoral Organizadora, e 
lançou_um manifesto dirigido a todos os prefeitos e ve­
readores do País, propondo a criação do Instituto Brasi­
leiro de Administração Municipal (IBAM), dando-lhe 
excepcional _divulgação atravês da Revista do Serviço 
Público do DASP. 

Assim, no dia 19 de outubro-de 1952, no Auditório do 
Ministério da Educação e Cultura, no Rio de Janeiro, 
em solenidade presidida pelo então Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, Embaixador FrancisCo- Negrão de 
Lima, presentes os· signatários do Manifesto, um repre­
sentante do Presidente da República, o Ministro Pereira 
Lira, do Tribunal de- Contas· da União, grande número 
de autoridades, professores universitários -e CSfudioso·s 
dos problemas brasileiros, nasceu-o IBAM. 

Foram os seguintes os 18 sígniJ.iâiios do aludido mani­

festo: 

I. Rafael Xavier, Presidente da ABM 
2. Venerando de Freitas- Borges, Prefeito de Goiânia 
3.- Emílio Póvoa, Prefeito de São Lourenço 
4. J.oào de Paula Teixeira Filho, Vereador de Goiâníi-
5._ Cláudio de Paíva Leite, Vereador de João Pessoa 
6. Cleantho de PaTva Leite, Diretor do BNDE 
7. Rômulo Almeida, Ec_onomista e Membro do Conse­
lho Fiscil do Banco de Crédito CoOperãtivo 
8. Othon Sérvulo de Vasconcellos, Técnico de Adminis­
tração do DASP e ex-Ministro Interior da AgricUiülra 
9. Joaquim Neves Pereira, Têcriico_de Administração do 
DASP e Secretário- de Adminístração da Prefeífura do 
Distrito Federal 
10. José Maria dos Santos Araújo Cavalcanti, Técnico 
de Administração do DASP e Secretãrio Gerãl da Seção 
Brasileira do Instituto Internacional de Ciências Admi­
nistrativas 
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IT. -Osório -Nunes, jOrrialista e funcionário da Secretaria 
de Agricultura do Distrito Federal 
12. Francisco Burkinski, Técnico de Administração do 
DASP, pubticista e estudios-o dos problemas municipa:is 
13. Carlos Eduardo de Oliveira Vale, professor de Ad­
ministraçãO Públíca e proCuiador do Distrito- Federal 
14. Moacyr Malheiros da Silva, Engenheiro, Assessor 
Técnico do DNER e membro do Conselho Diretor- do 
IBGE 
15. Gerson Augusto da Silva, Professor de Finanças 
Públicas e membro do Conselho Técnico-de Economia e 
Finanças 
16. Manuel Diegues Júnior, Jornalista, Sociólogo e 
membro do Conselho Diretor· da ABM 
17. Edyr Costa Leite, Assistente Social e alto funCío­
nário do SA PS 
18. Cauby Brasileiro, estudante de Direito e funcion-árío 
do Banco do Brasil 

O Conselho de Administrã.ç:ão foi coO-Stifuído dos Se­
guintes nomes: Luiz Simões Lopes, Rafael da Sl!va Xa­
vier, Oswaldo Trigueiro, José Maria dos Santos Araújo 
Cavalcanti, Rômulo Almeida, -AdroaldO 'rouiinho Jun­
queira Aires e Arízio Viana. Para Diretor Executivo foi 
designado, pelo Conselho, a 7 de outubro, Cleantho de 
Paiva Leite que, juntamente com Araújo CaVa:Jcanti,-Jia~ 
via tido papel especial no processo- da orgaiúzação d_p _ 
InstitutO, inclusive na elaboração de seus estatutos. Parã 
o Conselho Fiscal foram escolhiàos Adhamar Soares de 
Carvalho, Joaquim Caetano Gentil Netto e João Mes­
quita Lira. 

O càráter-tecniCo e-apolítiCo da nova instlt'uiçâO sere­
flcti'il, tanto na composição do seu Conselho de Adminis­
tração, para o qual não fora eleito nenhum políticO mili­
tante, como principalmente, na enumeração de seus ob­
jetivos, que eram: 

1. _Estudar a organização admini~tratíVa: e o fuilciona­
~en~o dos serviços púbticos municipais, tendo em vista o 
seu constante aperfe"içoamento: 

2._ Promover a divulgação de idéias e prãticãs -capazes 
de contribuir para o desenvolvimento progressivo da 
Administração Minicipal; -

3. Prestar aos Prefeitos e às Câin"ã.ras Municipais a as­
siStêiicia técnica necesSária, e prómover intercâmbio de 
informações e experiências no campo da Adffiinistração 
Municipal; 

4. Articular-se_com instituições especíalizadâ.s, riacío­
náis e estrangeiras, Parã. efclto de solUÇão de" Pí-Ciblemas 
específicos dos municípios; 

5. Manter c_ursos de Administração Municipal e de­
senvolver a formação de profissionais competentes. 

Levando-se em cõnsideração a esplêndida realidade 
di que_: eXistem no territÓrio nacional, cerca de 4.100 mti­
nicipios, cÜJas Prefeituras e Câmaras deoVereadores se 
encontram em pleno funcionamento, pode-se avaliar, de 
imediato, as dimensões e perspectivas do municipalismo, 
na medida em que estão surgindo instituições e organis­
mos voltados para as seguintes áreas prioritárias; 

a) aperfeiçoamento das relações intergovernamentais 
e interadminístrativas; 

b) ampliação e fortalecimento da cooperação técnica 
e financeira às municipalidades; 

c) criação de associações vinculadas à integração ad­
ininlstrativ~- ecOnômica e social dos municípioS Que 
compõem uma microrregião; · -
d) valorização e permamente apoio às instituições exiS­
tentes no plano federativo,- independentes ou governa­
mentais-, cujas atribuições básicas se exercem no senti~ 
do de prestar serviços aos municípios, estimular o res­
pectivo desenvolvimento, tais como o IBM- Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal; a Associação 
Brasileira de Municípios- ABM; a Confederação Na­

.J::ional de M unicipios - CNM; o Centro de Desenvolvi-

Outubro de 1984 

menta em Administração da Fundação João Pinheiro, 
do Estado_Qe Minas Gerais, entre outros; e no quadro do 
Sistema Administrativo-do Poder Executivo da União, a 
SAREM -- Seáetaria de Articulação com os Estados e 
Municípios, criada em 1972junto à Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República. 

No que tange ao Poder Legislativo da União, o Sena­
do Federal Instituiu, nos termos da Resolução n9 132, de 
30 _de novembro de 1979,- sendo Presidente o Senador 
Luiz Viaita-, a Comissão de Municípios cOmo urri-Or­
gão técriii::O de estudos, articulação e colaboração do Se­
nado Federal com os Prefeitos e Câmaras de Vereadores, 
cahendo-lhes opinar sobre as proposições pertinentes 
aos ãss-uiltos de peculiar interesse dos municípios, inde­
pendentemente de outras importantes atribuições. 

Instalada em 4 de setembro de 1980, a Comissão de 
Municfpios passou a -ser dirigida pelo Senador Lomanto 
Júnior, aliás, autor do Projeto de Lei que a criou, hoje 

·presidida pelo Senador Passos Pôrto. 
No ano passado, tramitaram cinco Propostas de 

Emenda à Constituição sobre Reforma Tributária, de 
aUtoria· de l Senadores e 2 Deputado_s, tendo sido desig­
nado Relator o Senador Passos Pôrto, ·que apresentou 
um Substitutivo que assinei, juntamente com 36Senado­
res, o qual foi aprovado, como um passo para advento 
de uma verdadeira Reforma Tributária. 

Verifica-se, pelo que acima ficou concisamente deli­
neado, que o municipalismo já dispõe no Brasil de nú­
cleos incipientes das instituições e organismos, cuja ten· 
dência ê crescer em número, expressão poHtiCã e capaci­
_dade de atuação. 

Aqui, !'llí e acolá vai surgíndo o associativismo munici­
pal nas micro-regiões- fato auspicioso que nos assegu­
ra o _advento, a curto prazo, de um autêntico municipa­
lisrpo, tradqzido na plenitude do federalismo participati­
vo, a serviço do fortalecimento das unidades elementares 
da Federação -:- os Municípios -,e do advento _de um 
legitimo. Estado de Dir~ito co.mo expressão maior da de­
mocracia bi'áSTieíra. 

POder-se-ia aCresd~ritar que, dentro em breve, deverão 
·surgir no CenáriO-nacional dUas grandes íilstiti.úçOes que 
completarão o elenco acima esboçado: a Fundação Pró­
Município - entidade fundamentalmente educativa e 
cultural, na órbita da formação e capacitação de recur­
sos humanos para as Prefeituras e Câmaras de Vereado­
res; e o Banco dos MunicfPíos- f Oi-ça prOPUlsora do de­
senvolvimento auto-sustentado_das Comunas, nos domí­
nios da captação, repasse e aplicação de recursos finan­
ceiros específicos para os projetos básicos de cada rrii­
crorregiào. 

Afigura-se-me, destarte, plenamente exequível, a con­
SQlid~çãç de .um_ movimentº s~rio, idôneo e_ confiâvel_, 
qu_an_çig __ es~e etenco de instjtuições, solidamente estrutll­
radas e integradas passarem a desempenhar- cada qual 
n_9 s~u ~mbitQ espeçífic~ de atuação-, a supremª mis­
são que a História lhes atribuiu, no_ sentido de concreti­
zar os postulados definidos pelos ideólogos do municipa­
lísmo, desde__o lmpêrio até o presente momento; ou seja, 
uma federação, revitalizada e aprimorada, construida a 
partir de municíPios efetivamente autônomoS, dotados 
de capacidade empreendedora e recursos próprios, todos 
indissoluvelmente vinculados, nas fronteiras de uma_de­
mo~rada brasileira vOltada para os ideais de trabalho, 
justiça social, paz e bem-estar para todos. 

· Eram- estas as CÕnsideraÇa~ que desejava ~r. à mar­
gem do 329 aniversârio do Instituto Brasileiro de Admi­
nistração Municipal- IBAM- solicitando_ a inçorpo­
ração ao texto deste pronunciamento do notável discur­
so proferido pelo Presidente do seu Conselho _de Admi­
nistração Doutor Luiz Simões Lopes que é, tambêm, 
Presidente da Fundação Getúlio Vargas, brasileiro insig­
ne que dedicou toda a sua vida exemplar, desde quando 
Diretor-Geral do DASP e do Instituto Brasileiro de 
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CiênciaS Administi'aHVaS, à modernização, ·desenvolvi­
mento e bem~estar da Nação brasileii:-a. 

Antes de concluir, desejaria também felicitar o ilustre 
Professor Dicigo Lordello de Melo, Superintenden!e Ge­
ral do IBAM, e Diretor de sua magnífica Revista de Ad­
ministração Municipal, pelos êxitos excepcionais de sua 
proftcua gestão_. 

Desejaria, finalmente, por seu intermédio _congratular­
me com os Membros dos ConSelhos de Administração e 
Fiscal, os Superintendentes-Adjuntos, e a valorosa equi­
pe de técnicos, professores e funcionáiioS do IBAM, to­
dos igualmente corresponsáveis pela incomparável traje­
tória de eficiência e crescentes sucessos da entidade, du­
rante os 32 aiios de seu esplêndido fundOnaineiitO-a se-r­
viço do BrasiL (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO DR. LUIZ SIMOES LOPES, PRE­
SJDENTE DO CONSEU-IO IJE ADMINISTRAÇÃO 
DO IBAM, PRONUNCIADO NA S<JLENIDADE 
COMEMORATIVA DO 32' ANIVERSÁRIO DO 
INSTITUTO. 

Minhas Senhoras e meu Senhores: 
Em tempos difíCeis como estes que o Brasil atravessa 

não é fácil ser otimista quanto ao futuro imediato em 
quase nenhum setor de atividade. Mas, se não se pode 
ser otimista, tampouco devemos cultivar o pessimismo, 
pois o futuro há sempre de reservar oportunidade a um 
país como o n'osso. Certamente, muito do que foi planta­
do até agora ainda frutificará em benefício da cofetivlda­
de nacional. 

É com esse esPírito di con-fiança e espefança que nos 
abalançamos a realizar esta comemoração, Pois, apesar­
de muitas e grandes dificuldades, tanto os que somos res­
ponsáveiS peJo governo-desta instifúição conio todos os 
que nela trabalham, temos motivos para nos rejubilar­
mos--pela passagem de mais um ano de trabalho profícuo 
no cumprimento dos OhjClivos 1iiStítüCí0rlaís e rio desein­
penho do nobre mandato do IBAM. 

Se formos analisar as causas do êxito do nosso traba­
lho, veremos facilmente que elas residem sobretudo na 
confiança que continuam a--depositar nos programas, 
nos métodos, nos procedimentos, nos objetivos e na dou­
trina da institüição aqueles diversos segmentos aos quais 
estão dirigidas nossas atividades. 

Em primeiríssimo-lugar estã nãtUrallllt;;nte a confiaÕça­
dos próprios Municípios, expressivamente representada 
por vários indicadores. Entre esses são de destacar o pa­
gamento voluntário- de sua contribuição anual, como só­
cios cooperadores do IBAM, por parte de 2.000 Prefeitu­
ras e de mais de_500 Câmaras Municipais no corrente~ 
ano, o que representa cerca da metade de todos os Mu­
nicípios instalados no País, bem como um record em 
toda a história da instituição. -os Que tem ~ttidado o 
IBAM vêem nesse apoio espontâneo por parte dos Mu­
nicíPios um dos mais fortes - se não o mais- forte -
dado comprobatóriO -do elevado grau de institucionali­
zação a que atingiu.- Essas contribuições têm~ todavia, 
mais sentido de apoíõ moral, visto que são modestis na 
sua expressão fmanceira. --

Em troca dessa contribuição anual muitas Prefeituras 
e Câmaras Municipais nada pedem: contentam-se em re­
ceber nossas publicações periódicas e sobretudo em sa­
ber que continua existindo e atuando uma instituição 
idônea voltada para o aperfeiçoamento dos governos 
municipais e do desenYolvimento urbano. Mas aquelas 
que exercem os seus direitos de sócio" cooperadoreS f o-· 
ram responsáveis, somente nos nove meses transcorridos 
este ano, pela solicitação de 1.900 pareceres escritos e 
1.600 c_onsultas telefônicas sobre os mais variados assun­
tos de direito e administração municipal, números esses 
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também recordistas na noss-a h'istórla de 32 anós. Tam­
bém são responsáveis por 4.700 pedidos de modelos de 
leis, códigos e outros atos o ficais, bem como de textos de 
lei~Jederais e de acórdãos do Supremo Tribunal Federal_ 
relacionados com os Municípios. 

~ prova, ainda, d~ssa confiança tão desvanecedora a 
passagem pelos nossos cursos, seminários e encontros de 
trabalho de mais de 50 mil autoridades e funcionáríos 

- municipais· de todOs os quadrantes .do País, ~os quais 
1.128 somente nos nove primeiros meses de 1984, sem fa­
lar nos 10.185 que se acham inscritos nos nossos cursos 
por correspondência e nos mais de 100 mil que já p:issa­
ram por esses cursos. 

MallifestaçãQ esp-ecialíssima da credibilidade que os 
Municípios fêni dado ao trabalho do JBAM são os quase 
300 convênios para modernízação e organização de ser­
viços públicos locais já- assinaQos com Prefeituras_ou Câ­
maras de Vereadores, entre as quais se incluem Íodas as 
capita_is, sem exceção. 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 
Se o êxito do nosso trabalho depende, em larga medi­

d?. dos governos municipais, pois é a eles, em última 
análise, que se dirigem as principais atividades da insti­
tuição, também muito valiosa se tem demonstrado a 
cooperação de outros órgãos, como os governos esta­
duais, órgãos e entidades federais diversas, entidades in­
termrcionais e governos estrangeiros, bem como grandes 
empresas públicas e privadas e do público desta cidade 
do Rio de Janeiro. 

Graças ao apoio de órgãos federais, como o BNH, o 
CNDU, a FINEP, a SAREM, o METRO do Rio de Ja­
neiro e de outros órgãos federais e estaduais tem sido 
possível ao IBAM manter uma atividade no ca.~PO da 
pesquisa e dos estudos urbanos que se destaca entre as 
mais expressivas da América Latina. Mais de uma cente­
na de_projetos foi"am ~alizados de:sde a criação do nosso 
Centro de Estudos e Pesquisas Urbanas em 1968, muitos 
deSSes de caráter absolutamente pioneiro na experiência 
brasileira. Infelizmente, nos últimsos anos, apenas aSA­
RE_M e o CNDU continuam apoiando, com constância, 
os nossos programas. 

No que se refere à atuação internacional do IBAM, 
muito nos têm prestigiado organismos como as Nações 
Unidas, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o_ 
Banco Mundial,_~ OEA, a AID, a ÇID~ do Canadá, a 
Fundação Alemã para os País_es em Desenvolvimento, 
b~m _c_omo vários governos estrangeiros. Quase cinqílen­
ta -p-rojetos de assistência técnica executados pelo IBAM 
fora do País, alguns deles, na América Latina e na África 
de expressão portuguesa, com o valioso apoio da SUBIN 
-Secretaria de CoÇJperação Econômica e Técnica Inter­
naciortal, órgão da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República. Além de projetos de modernização 
administrativa e organização de serviços piíblicos no ex­
terior, devo referir-me ainda à participação de funcio­
nários estrangeiros em nossos cursos e em visita_s de ob­
servação e estudos, sempre sob o patrocíniO- da SUBIN 

"e, no caso dos cursos, graças ao apoio da SAREM, prin­
cipal financiadora dos cursos do IBAM. Já pasSaram por 
esses cursos mais de 300 funcionãríos da América Latlna 
e da ÁfríCa dC expressão portuguesa. Neste momento, se 
acham inscritos 10, provenientes da Argentina, BOlívia, 
Colôni.bia, Costa Rica e Venezuela. Em visitas de obSer­
vação e estudos tomaram parte cerca de 70 altos funcio­
nários da África de expressão inglesa, francesa e POrtu­
guesa, bem como da América Latina. Tem especial signi­
ficação para nós essa confiança internacional no nosso 
trabalho, pelo que representa como contribuição, ainda 
que modesta, ao fortalecimento das relações do Brasil 
com as nações amigas. 

Com a entrada do Instituto nos domínios da Informá­
tica, tão essencial para acompanhar o espírito do nosso 
tempo no campo do desenvolvimento tecnológico, cons-
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tatamos, também com desvanecimento, a resposta alta­
mente positiva, tanto das maiores empresas públicas e 
privadas do País, como dos governos municipais, às ini­
ciativas do IBAM nessa área de conhecimento, especial­
mente aos seminários de tecnologia avançada no uso dos 
computadores e no desenho de planos diretores de_ infor­
mática_ J)üa Prefeituras, 

_ Fii!_a)_mem_~_._Q_evo registrar a acolh_ida entusiástka tan­
to do público como da crítica especializada do Rio de Ja­
neiro aos programas culturais do Instituto, muito espe­
cialmente aos concertos de música erudita das terças­
feiras, nesta sala, com entrada franca, e que agora com­
pletam dez anos. Pela alta qualidade desses concertos, a 
sala do IBAM é hoje colocada entre as três melhores do 
Rio de Janeiro, ao lado do Teatro Municipal e da Sala 
Cecília Meirelles. "Trata-se- de mais uma contribuiçãO 
cívico-cultural do Instituto, que não poderia deixar de 
dar um uso mais amplo e mais generoso a seu auditório; 
numa cidad~ __ como a nossa, ainda carente de instalações 
e d~ programas dessa natureza. 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 

Ao me referir àS diversas fontes de apoio que refletem 
a confiança no tfabalho do IBAM ilão poderlã deixar de 
sublinhar a importância especialíssima de que se reves­
tem duas delas para o fortalecimento da instituição mu­
nidpal no Brasil. Refiro-me, primeiramente à Secretaria 
de Articulação_com -Os Estados e Municípios- SA­
REM, cujo trabalho assume formas variadas, duas das 
quais merecem ser singularizadas pelo seu alcance e pe­
los propósitOs elevados que as animam: o patrocínio de 
cursos de aperfeiçoamento no campo da Administração 
Municipal e dos serviços urbanos e o fortalecimento do 
a~~-'?ciativismo municipal._ Não é fácil encontrar órgãos 
goVernamentais não-acadêmicos empenhados em ã.úvi­
dades tão nobres porque de cunho tão desinteressado e 
não-imedíatista comQ esses. Por isso-, nós- do IBAM não 
deixamos de louvar -Sempre oc;p~io da SAREM nesses 
campos, certos de que, se ela deles se retirar, difícil se 
tornará a sua substituição. E quem vos fala tem, na ma­
téria, longa vivência, que vem do DASP, da Fundação 
Getúlio Vargas e do próprio IBAM. Os Municípios bra­
sileiros são devedores à SAREM e ao seu_ titular aqui 
presente, Dr :Pedro Paulo de Ulysséa, por esta alta visão 
do papel desse órgão como promotor do fortalecimento 
dã instituição municipal através da capacitação dos qua­
dros funcionais das nossas Prefeituras e Câmaras deVe­
readores e da promoção do associativismo municipal -
atividades em que a SAREM alcança o municipalismo 
continental através dos cursos que patrocina no IBAM e 
do apoio ao Capítulo Latino_-Americano da União Inter­
nacional de Governos Locais - lULA, com sede em 
Quito, do qual o Dr. Ulysséa é Presidente. Devemos res­
saltar, também, o apoio do Dr. Ulysséa a projetos inova­
dores, como a produção de vídeo-cassetes, para a difu­
são de conhe<;imentos e técnicas administrativas e de al­
ternativas urbanístiCas. 

Por sua vez, o Conselho Nacional de Desenvolvimen­
to Urbano - CNDU, vem dando contribuição excep­
cional à s-õluÇãO- do difícil Pioblema de desenvolvimento 
urbano em -noSso País, tarefa: em que esta Casa muito se 
orgulha participar, seja Pela sua relevância para a vida 
municipill, seja pelo Oevotamento daquele órgão e, em 
especial, do seu- Secreiârio-ExecutiVo, Dr. Militão Ricar­
do, -também aqui preSente, a uma questã~ que, pelos in­
ter~ses em Jogo, se--revela tão delicada. 

Por isso, queremos marcar esta solenidade comemora­
tiva homenageando esses dois homens públicos pelos 
serviços prestados à causa -municipalista no que esta tem 
de mais legítimo, que é o fortalecimento da instituição 
munidpa'l nas suas dimensões mais sigtiiÍicativas, mais 
críticas e mais duradouras: a sua capacidade de agir efi­
caz e concertadamente no enfrentamento dos grandes 
desafios que se lhe apresentam. 
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Ao dar-lhes este público reconhecimento, o fazemos 
certos de que o IBAM estã, ao mesmo tempo, cumprin­
do o seu mandato fundamental de valorizar o Município 
e proclamando os méritos de quem o valoriza. 

Rio de Janeiro, I"' de outubro de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- Não há mais 
oradores inscritOs. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 139, DE 1984 

(Em regime de urgênCia- -art. 371, c, dO Regimento !ri­
temo) 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'1 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Su_blegendas) tendo 

PARECER ORAL, fãvorâvel, proferido em Plenãrio, 
da Comissão: ·· · 

-de Constitulçlo e Justiça. 

z 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 10, DE 1981 

Votação, em turno únicõ, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' lO de 1981, (n"' 1.529/79, na Casa de o"I-igeiU}, que dis­
põe sobre a aposentadoria, com proventoS integrais, dás 
ex-combatentes segurados da Pt:.evidência Social, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e355, de 
1981, das Comíssões: 

- de Legislatura Social; e 
- de Ftnanças. 

3 

Votação, em turno únicO,-do Projeio ·de Leí dã. -CâtÜara 
n• 44, de 1981 (n"' 487/79, na Casa ·de origen:'-), que veda 
aos veículos de comunicação de massa (rádio, televisão, 
cinema, jornais, revisCãs, cartazes, anUáriOs OU qualqUer 
outro tipo de publicação) aceitar a autorização oú a vef.." 
culação de anúncios e de corrierciais que rião sejaní..TieS:o­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
dos - imagem e som - por profissionais e empresaS 
brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, ·das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com vot.o vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Financas, favorável. 

Votação, em turno único~-do Projeto de Lei da··C.ã.r:Dãra­
n"' 53, de 1977 (n9 227 (75, ·na Casa de origem), que dispõe 
sobre condições a observar na renovação de contratos de 
atletas profissionais, e dá outras prOvidências, tei:tdo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1:J6Ó e t'.36!, 
de 1981, das ComisSões: 

-de I..eglslaçio Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nt? 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa de origem), que au­
toriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Ferro­
viária Federal a seus ocupante, tendo 

PARECERES; sob n•s 335 e 336 doJ9&0-e 635 a 637, 
_de 1981, das ComissõeS:. 
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-de Transportes, Comunlacaçilo e Obras Públicas, J9 
pronunciamento: ContráritJ; 2.~ pronunciamento: favorá­
vel ao Projeto da Emenda de Plenãrio; 

-de Finanças, 1' pronunciamento; favorável; 2' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenãrio; e 

- de Constituição e J WJtiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto d~ Lei da Câmara 
n9 14, de 1984 (n9 2.867/76, na Casa de.origem), que in­
troduz modificações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 19 de maio de 
1943, para o fim de assegurar estitbilidade provisória à 
mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n"'s 299- e 300, de 1984, das Comis­
sões:_ 

- dç_ Constltuicio e JUStiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidade, e 

-de Legislação Social, contrário. 

7 

· Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra ~9 211, de 1983 (n"' 4.112/80, na Casii de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 39 da Lei n<1 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que trata da assistênciajudici"ária 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 465, de 1984, da 
Co:rriiSSão 

-de Constitulçio e Justiça. 

8 

VotaÇão, eiri turit-o único (apl-eciação preliminar dãjti­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1979 (n' 
1.511/75. na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art._59 da Lei n\1 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sObre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
reda pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n\ls 692 e 693, de 1982, das Coniís­
sões: __ 

-de Legfslaçio Social, favorável, nos termos de 
Substítut"ivo que apresenta; e 

-de Constltulçio e Justiça, pela injuricidade do Pro­
jeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 

-Montoro. 

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei dt:> Se­
nado n' 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 
---PARECER: _sob n' 533, de !984, da Comis-sãO 

- de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da_ votação do Requerimento n' 240/84, 

do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315; do Regimen­
to Interno.) 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Lotería Esportiva 
Federal, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comfs­
sõ.es: 

-de Constituição e Justiea -1' pronunciamento: con­
tdíríõ; 29- pronunciamento: pela constitucionalidade e ju-
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ridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 
- de Finanças, favorável, nos termos do substitutivo 

que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO P7WNUNCIAD0 PELO SR. 
~,-MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE /9-9-84 E 

QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN. Pronuncia 
o s~guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. "Senadores~ 
·apen-as para registrar perante o Senado Federal que o 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras en- · 
tregOu; no dia 14 último, à Ministra Esther de Figueire­
do Ferraz, documento que consolida as reivindicações 
da A-SSoCiação Nacional de Docentes de Ensino SüJ)eiior 
e da FederaçãO das Associações dos Servidores das Uni­
versidades Brasileiras relativamente à elaboração de um 
projeto de lei que conceda aos professores e funcionárioS 
das Universidades Autárquicas e das Fundações Univer­
sitárias vencífnentos Justos e compatíveis em as tarefas 
que desempenham. Sabemos da greve deflagrada nas ins­
titúiÇõ(:s de enslrio supiriOr, enVolven-do professores e 
servidores e que tanto transtorno trouxe para o País e 
sObretudo p~ra os ·es-tudantes, com a Paralização das ati­
vidades docentes e administrativas d_~rante um longo 
tempo. 

No curso dessa greve a Associação de Docentes das 
Universidade& Brasileiras procurou o diálogo com a 
Exm~ __ Sr• Ministra da Educação e Cultura, diálogÓ este 
que não chegou a bom termo. Como órgão de interme­
diação, e oferecendo o seu contributo para dirimir o im­
passe, o Conselho de Reitores das Universidades Brasi­
leiras constituiu uma Comissão integrada pelo Reitor da 
Universidade Federal Fluminense, Reitor da Fundação 
Educacional da Região de Blumenau, Reitor da Univer­
sidade Federal de l!_berlândia, Reitor da Universidade 
Federal do Espírito Santo, Reitor da lJniversidade Fede­
ral da Bahia, Reii~r d-~ Fulldação da Universidade do 
Maran_hão e Reitor da Universidade Católica de Pelotas, 
particiP~útdo também deSsa Comissão, na qualidade de 
convidados, sem direito a votos., representantes d-as Es­
colas Federais Isoladas, além de _três representantes da 
Assõciã.ção de Docentes e _da FederaÇão dos Servidores­
Universitários. 

O dOcumento entregue à Ministra chega a interessan­
tes_ c-onclusões, sobre as quais temos que meditar e refle­
tir. Uma di::las aceita _não apenas pelas Universidades 
Autárquicas, ·mas também pelas Fundações Universi­
tárías diz reSpeito à necessidade de reformulação do pro­
jeto de lei oriundo de m_ensagem presidencial, que rees­
trutura os vencimentos e vantegens dos professores a~­
tárquicos e de Fundações, .sob a alegação de que no bojo 
desse pr_ojeto de lei o~orreria uma progressão salarial be­
neficíando os professores das Universidades Federais, 
mas, também, haveria um achatamento nos proventos 
alferi_dos pelos docentes __ das Fundações. 

Permitir-me-ia ler, para connectmento do Plenário as 
conclusões inseridas no corpo do documento, 
permitindo-me, também, uma análise embora perfun­
tória da evolução do Orçamento Federal, em vãrios 
exer:_cícios financeiros, relativamente às rubricas de cus­
teio _e pe_ssoal_! _t; cujos dados, contidos no relatório do 
CRUB, demonstraram, à saciedade, que a Lei de Meios 
não consigna os recursos necessários e indispen5áveis 
que permitam às Universidades Brasileiras o desempe-

- nho que o setor exige~_em c.onsonância com O papel his­
tórico que a sQciedade brasileria ex.ige seja cumprido ·pe­
Jas instituições de ensino superior. 
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Basta que se dig-a, Sr. Presidente, que, tomando.se por 
base o exercícíO de 1981, com to-6 01l&ões de cruzeiros de 
destinação orçamentáfla- especíhca, adquiria·se, como 
índice de aquisições, o parâmetrO 100. NO ano subse­
qüente, com 100 bilhões de cruzeiros, adquiria-se apenaS~ 
98,20%. Jã no ano seguinte, erõ-!9"S3: cOm 211 bilhões, 
adquiriii=se a-periãs )1,69%-. Já no ano de 1984, com 170 
bilhões, adquiria-se apenas 47,81%, no ano subseqilente, 
com a mesma dotação, caía _o indice para 22%. 

Isso equivale a dizer, Sr. Presidente, que, embora as 
dotações orçamentárias sofressem, de ano a ano, acrésci­
mos vultosos, esses acréscimos_ nãO __ corresp(mdiam aos 
índices de aviltamento da moeda, corroída pela espiral 
inflacíoõária. · · ·- · --c" 

Mas, Sr. Presidente, a análise final do documento que 
está sendo estudado no âmbito do MEC, e·que, poste~ 
riormente, ·sétâ-~ãhalisado na SEP-LAN, conClui, em scis 
itens, da seguinte formã.: 

JY Os salários dos servidOres, técnico-adffiinistrativo 
e docentes dàs universidades federais autárquicas sofre­
ram, a partir de 1979, perdas reais em seu poder aquisiti­
vo, que justificam a concesSão, em caráter emergencial, 
de reajustes de 58% pãra o pessOal docente e de 92,52% 
para o funcionário, aJcançãveis- erri~ dois anos, sendo a 
primeira parcela em setembro.de 1984, no valor de 18,7% 
para ambas as categorias; 

2"' É plenamente justificada a instituição do reajuste 
semestral de salários para docentes e servidores, técnico­
administrativos das autarquias federais à base de 100% 
do INPC; . -- - ··-·· 

3'? O Projeto de Lei n'i' 3.984, encaminhado pelo Po­
der Executivo e em tramitação nó Congfr·e~so Nacioniil, 
será incapaz de assegurar o atendimento das aspirações 
consubstanciadas nas co.nclusões precedentes, razão pela 
qual recomenda-se a sua retirada; 

49 ~ indispensável conceder às instituiçÕes uniVersi­
tárias federais, recursOs adiciOnais--aos que já -receberam 
no corrente exercício, para outros custeios e capital, re­
pondo suas dotações em valor real ao nível de 1980, e 
cuidarrdo de alcançar, para 1985, o jjoder aqufsitivo- re-­
gistrado no execfcio de_l98 I. Torna-se urgente elaborar 
critérios objetívos e claros pira Orientar a distribuição de 
recursos ao sistema de ensino suPeriOr encarado comO­
tal, de forma que as instítuíçõeS, trafãdas com eqüidade -
recebam meios finailceirOSCoinpatrveTs com as suas· reats 
nec.essidades. Deve ser formulado um plano de ap-oio 
permanente e efetivo às IESs não federais, que Permita 
não apenas sua manutenção regular, mas que também 
lhes proporcione condições de cumprir as funÇões que a 
eles foram delegadas pelo Poder Público. 

Verifica-se pela análise do relatóríO, que m-erece refle::-­
xões __ demoradas, que o problema crucial das univerSida­
des brasileiras, def3.s8.das em seus on;amentos e em suas 
dotações, jamais poderá chegar a uma solução satisfã­
tória, se o Governo não se pieo-ciipar com o aumento das 
dotações orçamentárias-, visando -atender às mínimas ne­
cessidades das instituições de ensino supei-IÕr do Pãís. -

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Conl o maior prazer. 

O Sr. HUmberto Lucena -.Ouço com atenção o pro­
nuncimento de V. Ex• e lembro que da última vez que 
ocupei a tribuna do Senado para· tratar das reivindi­
cações de docentes e funcionários das universidades au­
tárquicas, até então em greve, fiz um apelo às Lideranças 
partidárias no Senado ·e--na Câmara, no sentido de dar­
mos apoio a nível político, a essas reivindicações, suge­
rindo, naquela ocasião, que dvéssemos um encontro coln 
a comissão designada pelo Conselho de Reitores, para 
estudá-las. E, por iniciativa da Liderança do PMDB no 
Senado, tivemos um encontro_ ontem,- no Conselho de 

Reitores, a que compareceram, além do Líder que fala a 
V. Ex.' neste instãnte, o Líder do PDS, Senador Aloysio 
Chaves, o Líder do PTB no Senado, Senador Nelson 
Carneiro, o Líder em exercício do PMDB na Câmara, 
para diScutir COm aquele colegiado o resultaqo do t~::ab_a­
n!O d~ corriissão, que ê justa~~nte esse a que se refere V. 
Ex~. sendo que na ocasião esse relatório nos foi distribuí­
do. Durante as discussões _travadas a respeito do docu­
mento, tivemos q_casião de divergir quanto à proposição 
final, que é no sentido de que o Presidente da República 
baixe um deCreto-lei para resolver o problema salarial 
dos docentes e funcionários das universidades autárqui­
cas. _Todos os Líderes ali presentes concord3!am qu~ se 
t_i-~tã:Va de u_fo_a m_edi4_a inconstitucionaL,_porque embora 
sendo matéria urgente, aumenta a despesa e, por conse­
guinte, não estava de acordo_com o prescrito no art. 55 

-- da Constituição Federal. Por isso, sugerimos que ao Ín­
vés de decreto-lei, o Conselho de Reitores sugerisse à Sr• 
Mjnistra que o Senhor Presidente da República enviasse 
ao Congresso, em caráter de urgência, uma Mensagem 
acomr<mhada de -Projeto de lei, -que nós, num acordo de 
Lideranças, nos comprometíamos a aprovar dentro de 
um prazo mãxfmo de 15 dias. Além disso, também fi:z.e-· 
mbs ui'na prop'ósta, que foi de Jogo acatada e já está Con­
cretamente realizada, através do Líder Aloysio Chaves, 
de que _tivéssemos uma aUdiência com a Sr• Ministra da 
Educação, para que déssemos seguimento à colaboração 
das lideranças a nível político, no sentido do mais rápido 
andainento dessa matéria, para que igualmente o Con­
gresso Nacional pudesse deliberar sobre a mesm~. E 
amanhã, -às 9:30h, segundo me -àfirmou o líder Aloysio 
Chaves, nós, Líderes dos diversos Partidos no Senado e 
na Câmara, teremos um encontro com a Sr' Miriistra da 
Educilçào, para levarmos o nosso- ãpoio a essas reivindi­
cações e colocarmos a nossa posição favorável a um pro­
jetO de !el ao Congresso Nacional. Por último, quero 
apenas dizer a V. Ex• que na ocasiãO lembrei que os re­
cursos que eStão heste momento sendo discutidos pelo 
Planejamento, para cobertura dessas despesas adicionais 
de C!.Uáter salarial, estão hoje tranqüilamente garantidos 
graÇas à Eme-nda do Senador João Calmon, que assegu­
rou 13% no Orçamento para despesas de Educação no 
País, de vez que de acordo com o parecer do Consultor­
Geral da República, aprovado pelo Senhor Presidente da 
República, o Governo terá que, ainda este ano, enviar ao 
CongreSso Lim projeto abrindo crédito suplemeilt:i-r paia 
atendimento das despeSas com ensino no País, inclusive 
de nível superior. Portanto, estou de pleno acordo com o 
que diz V. Ex' e queria apenas aduzírestas consider-aÇões 
a título de colaboração. 

O SR. MOACYR DUARTE- b aparte com que o 
nobre Líder Humberto Lucena ilustra o meu pronuncia­
mento foi altamente esclarecedor e, -sobretudo,_ mlnimiza 

- as minhaS preocupações e, acredito, as preocupações de 
todos aqueles que se interessam pela normalidade d_o 
funcionamento e das atividides das instituições de ensi­
no superior no País. 

Tinha conhedmentq que as nobres Lideranças manti~ 
veram um contato com o_ ConSelho de ReitOres, mas des­
conhecia as conclusões resultantes desses entendimeiltoi. 
Efetiva/rte-rlte, para que o problema mereça uma solução 
defii1itiva -e urgente, só resta~ o Cimin_ho preconiZado pelo 
nobre- Líder do PMDB, qual seja o encaminhamento de 
uma mensagem Presidencial, substituindo o _Prcij_etOêie 
Lei em tramitaçãO no congreSSO, -d-e n9 3.989,_ que nãO 
aterlde:às re'iYiridicações do universo· de docentes interes­
sados na problemática educacional do País. E t<i_in sobra­
das r:1zões o eminente Líder Humberto Lucena, qua_!1çiO 
anrma qu-e o-molltalrtC "de recursos-indispensáveis para 
suprir a despesa prevista nesse projeto, está pratic_an'lente 
garantido com a emenda de au_toria do eminente Sena~ 
dor João Calrrlõn, emenda constitucional que restabelece 
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um percentual obrigatório, para fazer face às despesas 
decorrentes do ensino no País, restando apenas que o 
Poder_ Executivo encaminhe a esta Casa a solicitação da 
competente abertura de crédito para esse fim. 

Então, Sr. Presidente, existe efetivamente um expecta­
tiva entre os docentes servidores das universidades fede­
rais-e das fundaÇ-ões universitárias. 

EfetiVamente, há necessidade de uma agilização para 
que o problema mereça uma soluçã.o definitiva e urgente. 
O que todos nós temos de reconhecer é que há um evi­
dente achatamento nos salários dos professores de ensi­
no superior. Salários esses cuja prõgessão está longe de 
acomp<J,nhar a ~spiral inflacionária que corrói os orça­
mentos domésticos e coloca o País em dolorosa interro­
gação. 

Por esta razão, Sr. Presidente, tendo como objetivo 
nestas minhas palavras apenas assinalar que esse impor­
tante documento, jâ encaminhado à Ministra da Edu­
cação, consubstancia e substantiva as reivindicações dos 
professores e dos servidores universitários, formUlo os 
melhores votos para que a participação das emínentes 
Lideranças partidária.s alcance ~ êxito desejadoe -essa 
participação sensibilize os..homep.s responsáveis pela alo­
éação de réê:~rsos ô'eceSsârios, pára que o ensino superior 
do País não terlha que passar novamente pelo transe e 
pelas dificuldades pOr que passou no corrente ano. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
D!SCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

HENRIQUE SANTILL-0 NA SESSÃO DE 24-10-
84 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA: 
DOR. SER!A PUBLiCADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro: 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Altamente sensibi_lizado, agradeço a gentileza de nosso 
amigo; o rtObre Senador Jorge Kalume. 

Sr. Presidente, Goiânia, a Capital do meu Estado, 
completa hoje 51 anos de existêncla. Rendo-lhe, desta 
tribuna, minhas singelas e humildis homenagens, ren­
dendo tambêm essas mesmas singelas homenagens a seus 
f1lhos, a sua gente. 

Quero, ao render homenagens a Goiânia, sem senti­
mentos regionalistas, por desnecessários -trata-se de 
um monumento hoje à pujançã. ilão apenas dos goianos 
mas de todos os brasileiros - quero, com prazer e com 
honra, lembrar a esta Casa, a figura de seu fundador, Pa­
quete que há 51 anos liderou os goianos, já em regime de 
mutirão, para a ~nstrução_ da nqya cidade, da nova Ca­
pital, do marco dos desbravadores do século XX. Forço­
mCCom hora e com prazer; Sr. Presidente, por ser um de 
seus _mais_ humildes discípulos, lembrar a mim e a esta 
Casa, aquele que foi um de seus mais ilustres pares no 
passado, aquele que foi Governador _de G_oiás poÍ" 20 
anos, aquele que deu um exemplo em vida de honestída­
de, seriedade, intrepidez, dinamismo, trabalho e, sobre­
tudo, combatividade. Lembro a mim mesmo e a estaCaM 
sa, Pedro L.udovico Teixeira, o maior Líder _de Goiás, 
durante toda a sua história, sem dúvida._ 

_çlaro que é motivo de minha presença nesta tribuna, 
quando se comemora o aniversário da Capital do meu 
_Estado, po_rque ela não é umaddadesomum, porque ela 
tem o significado do novo Brasil, do Brasil nascido dos 
sonhos visionáriOs de muita gente, transformados em ar­
ga-q~oassa, em. canteiros _de obras, em estradas, em largas 
avenidas, em imponentes edifícios, mas sobretudo, trans­
formado - estou certo -no imorredouro sonho a ani­

_mar a alma de 1.3_0 mjlhões de irmãos, _que é o de conti­
__ n~t_ª=r_a persistir na luta pela construção de uma sociedade 
solidária ·e justa. 

Sr. Presidente, sci que ao liderar, no Brasil-Central, há 
_~I anos, a col]strução da nova Capital do meu Estado, o 
seu grande líder e o seu povo já anteviam no Planalto 
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Central, certamente com aquela intuição quea Providên­
cia Divina nos escolhe, na antevisão jã do novo_ Brasil,jâ 
previam o surgimento de um outro y~lto, _este então inol­
vidável e maior estadista da Pátria que haveria de cons­
truir, no Planalto Central, a maravilho:)a Capital da Es­
perança - Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Sou também filho desse sonho, o mais humilde df:les, 
mas também filho. 

Goiânia, há meiõ séCUlo, o que significou effi- demari'ii~ 
gem para o Centro-Oeste; para o Brasil-Central, ainda 
não foi narrado em todo o seu significado o que repre-­
sentou em atração de levas e mais levas de famílias brasi­
leiras, de todos os cantos da Pátria, para habitar este iiri- -­
cão, ainda está por ser descrito, 

Meus pais mesmos, Sr. Presidente, Srs, Senadores, 
para cá vieram atraídos por Goiânia. O mã:rc-o-õo-iiovo 
Brasil se derramava pelo oeste, pelo interior, a buscar os 
cerradões e as matas, os rios caudalosos e aventura de 
contribuir parti a cOnstrução deste grande Brasil. 

Na verdade, Si'. Presiôente; Srs. Senadõres, este mes­
mo sonho ainda continua a alentar-nos. Aquele mesmo 
que fez de Pedro Ludovico Teixeira ·a grande brasileiro 
que foi. Este sonho ainda continua a impülsionar-rios ·na 
bus_ca do progresso com justíça, na busca do desenvolvi­
mento econômic-o, ele mesmo balizado pela justiça so­
cial, sobretudo neste momento em que a grande aspi­
ração nacional é, notadamente, a de se buscar a todo 
custo fazer-se a pasSagem Sem nenhuma violência, sem 
traumas, sem ódio e sem rancor, a animar-nos -apenas o 
amor, sem o sentimento de revanche ou de vingança; é õ 
de fazer a travessia; é o de fazer a páscoa óiSi.óríCa; é êi de 
fazer a passagem dQ estado que aí está para o estado de 
direito capaz de respeitar, sobretudo, o direito de todos 
os segmentos da sociedade de o.rganizarem-se em regTme- -­
de liberdade para a defesa de seus interesses. 

O Sr. Gastio Müller- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Gastão Moller. 

O Sr. Gastio MWler- Nobre Senador Henrique-San­
tillo, por que não dizer que V. Ex~ está falanCIO._e"in nome-­
da Liderança do PMDB no momento, quando V. Ex~ 
rende homenagem e assinala a passagem dos 5 t anos de 
Goíânia'? Há fatos na hiStória, de um modo geiãi; qUe es--­
tão associados aos seus líderes. Não se pode falar na con­
quista espacial sem se lembrar da figura de Iuri Gagarin, 
o primeiro homem que chegou a essa etapa da conquista 
espacial: não se pode falar em Brasília sem lembrai' Jus­
celino Kubitschek de Oliveira, e não se pode falar em 
Goiâni:i~ serii. se ""leffiOrar de Pedro Ludovico. Seria -atê 
uma injustiça histórica se assim o fizêSsemOs. Quero; 
neste momento, também prestar uma homenagem a Pe­
dro Ludovico, que sempre me impressionou. Q'lúuldo jo­
vem, ·ouvia falar -em Pedro Ludovico_. CoriheCi-o cOmo 
Senador. Fui seu colega quando em exercício; na suplên­
cia do Senador Bezerra Neto. Batemos longos-· papos 
aqui neste mesmo plenário. Quero analisar Pedro Ludo­
vico pelo aspecto que hoje estã muito deplorável neste 
Pais: a sua honestidade acima de qualquer suspeita. Isso 
é importantíss"irTIOCómo exemplo para as novas-gefã.çôes 
de políticos. Pedro Ludovico foi dono de G'Oiás, cãmo se 
diz na gíria; foi õ _homem forte do Governá Vargás; 
construiu a cidade de Goiânia; foi um grande Governa­
dor-de Estado, e morreu em paz CQm a sua COtlsciência, 
porque até os seus maiores in-imigos jamais o acUsã.iim 
de ter sido corrupto r ou- corrupto. Isso marca, a meu ver, 
para as novas gerações, porque o político ainda pode e 
deve ser honesto. Pedro Ludovico é um dos exemplos 
típicos do Brasil. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex• 

Alinhando todas as qualidades, eu diria quaSe intermi­
nãveis, de Pedro Ludo_vico '[eixeir.a. tive também a hon­
ra e o prazer de ressaltar, em primeiro plano e em primei­
ro lugar, a sua honesüdade. Rendo, portanto, homena­
gens a Goiânia, rendendo homenagens a seu fundador, 
pai do ex-Governador de Goiás e hoje, para honra nos­
sa, nosso colega, o nobre Senador Mauro Borges Teixei­
ra, que aqui ao lado se encontra, pai, também, de um ou-

--tro eminente político, este, Deputado Federal, aqui tam­
bém presente, o Deputado Federal Paulo Borges Teixei­
ra. Rendo-lhes, também, minhas singelas homenagens, 
Sr. Presidente, porque, na verdade, isso não seria neces­
sário, é claro, mas testemunho aqui que herdaram do pai 
todas as suas qualidades e, sobretudo, aquela do caráter 
retilínio e da honestidade. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte1 

O SR .. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, acho que 
sempre é oportuno fazer justiça aos homens que deixa­
fãm um exemplo na vida pública e na administração des· -
te País. A homenagem que V. -Ex• presta àqueles--que 
construíram Goiânia, que sonharam com Goiânia, que 
enriqueceram Goiânia com o seu trabalho e com sua de­
dicação, realmente merece realce. V. Ex' recor~a uma 
d_a~ figuras_ mais .nobres ~úe tive a oportunidade de co­
nhecer na minha atividade parlamentar, que foi a do sau­
doSO" Senadàr Pedfõ Lodovico Teixeira, brutalmente re­
tirado d"a vid-a pública ·num dos ãtOs maís iníQuos e iiljUS~ 
ti ficados da Revo!!)ção e contra o qual tive a oportunid-
de de me pronunciar naquele tempo. R'elator, também, 
na Comissão de Constituição e Justiça na Câmara dos 
Deputados, fui contrário à intervenção violenta que se 
fez- ilaqüele Estado para depor o atual Senador Mauro 
Borges_. E com muita satisfação que vejo V, Ex• prestan-
do uma homenagem a ~ta dinastia dos Teixeiras, que 
começou com Pedro Ludovico Teixeira, que agora se 
prolonga na pessoa do Senador Mauro Borges, e que 
continua na figura jovem do seu filho, o Deputado Paulo 
B(irges. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V< 
. Ex• o _aparte com que me honrou, eminente Senador Nel~ 
son Carneiro, enriquecendo este humilde discurso que 
faço nesta tarde, rendendo as minhas homenagens àque­
leque foi o maiOr goiano de todos os tempos,*brutalmen­
te cassado do seu mandatO senatorial e que, tendo morri­
do há ·não riiUifO- tempo, após mãis de meio_ sécUlo de 
vida pública, faleceu pobre, vestido, sobretudo, com a 
capa da sUa honestidade e do seu caráter erii.-Jã~~ 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex' Um aparte1 

·O SR. HENRIQUE SANTILLO- Qu~o o eminente 
Senador Helvídio Nunes, com prazer. 

O Sr. Helvfdlo Nunes - Nobre Senador Henrique 
Santillo, desejo assinalar, nesta breve intervenção, que 
não tive a honra de conhecer o ex-Governador e ex­
Senador Pedro LLtdovico Teixeira, um fundador decida­
des. Avalio o seu valor, meço a sua operosidatie e o seu 
caráter pelo caráter do Senador Mauro Borges, assim 
como do Deputado Paulo Borges, aos quais, hã pouco 
tempo, tive o privilégio de conhecer, de certa forma, con­
viver-e participar de suas amizades, de maneira que, nes­
te instante, pelo dever da aproximidade, já que os nossos 
Estados se tocam, quero, também, prestar a minha ho­
menagem, através de _y_. Ext-, a Goiânia, e ao seu grande 
fundador, o ex-Senador Pedro Ludovico Teixeira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ---Agradeço imen· 
samente o aparte de V. Ex•, eminente Senador Helvfdio 
Nunes. 
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Sobre esse mesmo acontecimento falarâ, a seguir, o 
eminente Senador Jorge Kalume, nosso c_olega de S_ena­
do e colega de Bancada de V. Ex• Estou certo de que_ S. 
Ex~ pronunciará, como sempre, ·um bilhante discurso, 
em que há de exaltar a CaPital do meu Estado e do seu 
fundador, e há de fazer com que este meu pálido discurso 
nesta ta!de, _também se exalte pela sua gentileza e pela 
sua solidariedade. 

O Sr. Morvan Acayaba- V. Ex• me permite um apar­
te, nobre Senador Henrique Santillo? 

O SR. HENRIQUE. SANTICLO - Ouço, com pra­
zer, V. Ex• 

O Sr. Morvan Acayaba - Quando V. EX', de forma 
tão eloqUente e tão apropriada, assinala e comemora, 
nesta tarde, os 51 anos de fundação da Capital do seu Es­
tado, hoje a grandiosa cidade de Goiânia, desejo, como 
representante_de Minas Gerais, no Senado, dizer através 
de V. Ex~. do eminente Senador Mauro Borges, do seu 
ilustre irmão Deputado Paulo Borges, dignos represen­
tantes do_ Estado no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados, que nós mineiros temos-grandes afinidades 
com o Estado de Goiãs, não apenas pela proximidade 
geográfica, mas por uma série de coincidências históri­
cas, inclusive esta de que também a nossa Capital, foi, da 
mesma forma que Goiânia, uma cidade planejadã e 
construlda especialmente para ser a Capital. Há 51 anos, 
iniciou-se a construção de Goiânia, inúmeras- famílias do 
meu EStado, -Inúmeras famílias mineiras deslocaram-se 
para GOiás, aqui se instalaram, aqui progrediram, irma­
nadas com o povo goiano, constituindo essa população 
que tem prestado serviços tão assinalados ao nosso País. 
Desejo, portanto, eminerite Senador, congratular-me-­
com V. Ex• Pelo seu pronunciamento com o Estado -de 
Goiás, pelo aniversário de criação da sua Capital, e pela 
repiesentUção que o Estado tem, tanto no Senado como 
na Câmara dos Deputados, toda ela significativa das 
nobres e altas tradições daquele Estado, que V. Ex•, tam­
bém com tanta propriedade, aqui registra ao falar na fi­
gura de Pedro Ludovico Teixeira, o criador e o fundador 
de Goiânia. 

O_Sr. Ma_uro Borges- V.- Ex' me concede um aparte1 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Meus agradeci­
mentos, eminente Senador. Minas Gerais, o Estado que 
V. Ex• -muito beni representa nesta Casa, ê, por assim di~ 
zer, tiossa terra mãe. Minas doou boa parte dos seus fi~ 
Jhos ~o povoamento de Goiás, ao engrandecirriento de 
Goiá,s, 8:Q progrc;sso de-Goiás. E nãO "fora por isso, eini­
nente-senador, ainda assim õ seria por Juscelino Kubits­
chek de Oliveira. Agradeço a V. Ex' o seu honroso apar­
te. 

Ouço, agora, com imensa honra, o Senador Mau_ro 
Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Nobre Senador Henrique San­
tillo, eu poderia ter-me inscrito para pronunciar, hoje, 
um discurso sobre a fundação de Goiânia. Mas, sendo eu 
filho do fundador, parte direta na história de GOiânia, 
achei que, realmente, melhor seria que outros falassem. 
Fiquci muito feliz qUe V. Ex•, como goiano ilustre, re:. 
presentativo das melhores virtudes do nosso povo, pu­
desse fazer essa _saudação pelo 519 aniversário de Goiâ-­
nia. Não preciso dizer, V. Ex• jâ o disse aqui e eu apenas 
iria repetir, da significação que teve Goiânia para a his­
tória de Goiás e do Brasil. Desde a época do ciclo do ou­
ro, desde o seu final, houve um vazio de atividades e de 
povoamento nessas grandes áreas do Centro-Oeste, 
sobretudo no Planalto Central. Foi co"m a constnição de 
Goiânia que se deu novo impulso à região e com aquela 
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tão decantada "marcha para o Oeste", preconiza pelo 
Presidente Vargas, surgiram, primeiro, Goiânia e, de­
pois, Brasflia. Realmente, essas duas cidades é que são as 
bases de partida para o grande assalto que se vai fazer à 
Amazônia, parfilldo não apenas, como seria natural, da 
foz dos grandes rios, mas das cabeceiras e descendo do 
planalto para a planície amazônica. V .. Ex~ fez generosas 
referências ao Fundador, Pedro Ludovico, m~u ines­
quecível pai, e sou muito grato a V. Ex• e aos demais co­
legas, companheiros do Senado, que se fizeram presentes 
com as suas palavras de solidariedade a este aniversário 
da cidade, que é um orgulho para todos nós e, que sem 
falsa modéstia, acredito também que seja um orgulho 
para o povo brasileiro. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Quem deve agra­
decer sou eu, eminente Senador Mauro Borges, pela 
honra de ouvi-lo aparteando-me. Esteja Certo .de que 
cumpro com esse· meu dever de referir-me com palavras 
humildes a seu pai, ao grande Pedro Ludovico Teixeira; 
com imenso prazer. Faço-o com honra e prazer, reco­
nhecendo minha pequenez, mas, ainda assim, sabedor do 
pouco que procuro fazer, mirar-me no exemplo que me 
foi e há de ser sempre a vida de seu eminente pai. E mes­
mo V. Ex• sabe disso. Sabe disso V. Ex• que nós to-dos 
goianos sabemos ter consciência do reconhecimento pelo 
Governo progressista e iriovador que fez no ilosso Esta­
do, deixando marcas indeléveis e inesquecíveis na sua 
história. 

Ao fazer esse reconhecimento humilde e singelo, Sr. 
Presidente, não faço maiS-qüe cumprir Com o meu dever 
de representante, também aqui nesta Casa, dos goianos, 
porque homenagens mais significativas do que essa 
fazem-se em Goiás, em todos os seus lares, em todas as 
suas oficinas de trabalho, nos eitos das ro_ças, nas mar­
gens dos córregos e dos rios, nos cerrados e nas matas, 
pelo asfalto ou pelas estradas a penetrarem o interior, a 
desbravá-lo. h a consciência mais aceSa do meu Estado, 
aquela a queimar os corações, o exemplo e a memória de 
Pedro Ludovico Teixeira, que, comO ·eu disse, sonhador, 
visionário, anima hoje a alma goiana, que se irmaiia à 
alma brasileira, a alentar o maravilhoso sonho de conti­
nuar lutando pela construção de uma sociedade mais hu­
mana, mais justa-e mãls solidária. 

DeixO aqui, põrtanto, registrada essa palavra final de 
esperança, Sr. Presidente, de esperança, como foLe_ é­
Goiânia, de esperança,- como foi e é Brasília. 

Muito obrigado. (Muito beml Palmas. O orador _é 
cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTI! NA SESSÃO DE 26-10-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO. POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)_: Si'. Presidente e Srs. SenadoreS:-·· 

Apenas dois minutos, para não cansar ainaa mais nem 
esgotar a paciência dos eminentes colegas. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que me surpreendeu e me 
estarreceu mesmo a autodefinição do eminente Senador 
José Fragelli. quando se intitula um latifundiário reiiCio­
nârio. 

Eu só entendo a propriedade como um bem social pro­
dutivo. Conseqüentemente, essa declaração, creio, feita 
ao sabor da emoção, talvez interesse mais ao Sr. Giõcon­
do Dias que, segundo dizem, será um dos auxiliares dire­
tos do Dr. Tancredo Neves. Assim, quero lamentar, pois 
me causa espécie, que o eminerite Seflador e---ex-= 
Governador do grande Estado do Mato Qrosso seja um 
latifundiáriO reacionáriO, quando- eu admitia fosse ape­
nas um burguês progressiSta •. : 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um rápido apar­
te? 

O.S_R. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer e 
m_uita honra. 

O Sr. JOsé Fragelll- Eu não tenho -dúvidas de_que, se 
o sr. Ta"i1Credo Neves colocar na sua equipe o Sr. Gio­
condo Dias, ele também me dará um lugar, ao lado do 
Giocoi1do Oiis, J>arã,- se õão neutralizar, suavizar o co­
munista um latifundiári_o reacionário. 

o·SR. MÜACYR DUARTE- O nobre Senador já 
confirma_ o que se diz à boca pequena; V. _ _g:_t• apenas 
pleiteia- tãinbém um lugar à sonlbra, ou, talvez, um lugar 
ao sol .. ,_ 

O Sr. José Fragelli- Na sombra é melhor! 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, quero 
dedã.rar ao ,Senado, com relação à alegação de que al­
guns grupos urdiam, às escondidas, manobras considera­
das pela Oposição atentatórias ao regime, à nornlalidade 
democrática e à manutenção das regras do jogo eleitoral, 
quero-declarar, em alto e bom som, que defendendo uma 
tese a trou.xe à colação, atraVés de entrevistaS-à imprensa 
e, inclusive, procurando justificá-la e conceituá-la em 
discurso, em pronUnciamento que fiz Perante este augus~ 
to Plenário. Pronunciamento, aliás, ... 

O Sr: Jo~ Fragelli - Erudito. 

O Sr. Moacyr Duarte - ... que recebeu constantes e 
ininterruptos apartes de eminentes mestres do Direito, 
afeitos a identificados com a doutrina e com a jurispru­
dência, entre os quais o professor Pedro Simon, e o dOu­
tor Advogado José Fragelli, apartes que me honraram 
sobremodo, mas cujos contra-argumentos com que pro­
curaram se antepor à idéia, digamos assim, que trouxe 
ao debate do Plenário, não me convenceram. Não me 
convenceram, porque, Sr. Presidente, enquanto eu pro­
curava justificá-la com arrimo na Constituição, traziam, 
como contra-argumentos, a explosão de um passionalis­
mo ou de emotividade não refreada. 

O Sr.José Fragelll- V. Ex• me permite, eu diria uma 
justificada suspeição. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• me permite um ·aparte? 

O Sr. 1\-!oacyi D~;~arte - Com o maiOr praZer. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex' pod-e ficar tranqüilo que 
o Sr. Giocondo Dias não integrará o -Governo do Dr. 
Tancredo Neves. Pode ficar tranqailo. Eu lhC garanto. 
Em segundo lugar, realmente., V. Ex• expôs a te$ede Que 
a vOtação nOminal não impediria cjue o membro do Co­
légio fosse chamado e dado o voto por escrito e com assi­
natura. V. Ex•, faço-lhe justiça, defendeu essa tese. Mas 
foi exatamente num debate comigo que V. Ex• disse­
tenho textualmente a afirmativa de V. Ex•, e os Anais es­
tão af para provar- que estava defendendo uma tese e 

--- qtrenó-s-teríamos a oportunidade de discuti-la e votâ-la, 
porque ela só poderia ser transformada em realidade se o 
Congresso assim concordasse. 

O SR. MOACYR DUARTE- Não tenho por norma 
dr.tvidar das afirmaçõeS de eminentes colegas Senadores. 
Agora, desafio o preclaro Senador Pedro Simon a çom­
provar o que me parece ter sido um equívoco Õu um lap­
so memorlae de sua parte. 

O Sr. Pedro Simon- Vamos ver nos Anais. 

O SR. MOACYR DUARTE- Eu jamais poderia ter 
dito que a idéia que eu defendia naquela oportunidade, e 
continuarei a defender, seria passível de votação pelo 
Plenário, porque o que defendo, para ser adotado no Co­
légio Eleitoral, não é o voto secreto, absolutamente. O 
que eu defendo é o voto nominal, escrito e identificado, 
-que é uma das fórmulas acolhidas pelos mestres do Di­
l-eito para substantivar e materializar a manifestação da 
preferência de um eleitor pelo seu candidato. Conse-_ 
qUentemente ... _ 
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O Sr. Pedro Simon - Eu não levanto dúvida sobre o 
pronunciamento de V. Ex•, mas eu me comprometo a ir 
aos AnaiS e ver o debate que nos travamos sobre essa 
matéria. 

O SR. MOACYR DYARTE- Estimariã, poiS V. Ex• 
me prestaria um generoso favor, se por acaso eu fiz essa 
declaração, evidentemente, estarei Ou estou sendo sus­
ceptível, não çldigo sequer de um tratamento, mas, pelo 
menos, de alguns cuidados por parte dos meus compa­
nheiros de Senado. 

Mas, V. Ex', o nobre Senador Pedro Simon,já descar­
ta a possibilidade do Sr. Giocondo Diãs ocupar o Minis­
tério do Trabalho, que, propalam; é o mesmo cargo co­
biçado por S. Ex• no futuro Governo. Aliás, esse Minis­
tério estaria muito benl representado se o seu titular fos­
se a respeitável figura do Senador pelo Rio Grande do 
SuL 

O Sr. Pedro Simon- Eu garanto a V. Ex' que, pode 
ficar tranqUilo, nenhum dos dois ocupará o Minístêrio 
do Trabalho: 

O -SR. MóAcYR Dp.Ã.RTE- Mais uma vez o- Sena­
dor Pedro Simom descarta a possibilidade de vir a servir, 
melhormente talvez, no desempenho de importante 
função executiva, ao seu Estado e ao País, e servir bem. 

Sr. Presidente ocupei a tribuna apenas para fazer esta 
declaração. Nós, que defendemos uma idéia, e que esta­
mo~~ inclusive, dispostoS e comprometidos com a candi­
datura do Dr. Paulo Salim Maluf, nem somos emascula­
dos e nem aculturados para termos receios de uma mani­
festação púbHca, conforme deu a entender, talvez num 
açodamento de linguagem ou escorrego de raciocínio, o 
emimente represe-ntante do Mato Grosso do Sul. 

O Sr. José Fragelli - V. Ex• permite um pequeno 
aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Pois não! 

O Sr. José Fragelli- Eu, quando disse o que V. Ex• 
acaba de repetir, naturalmente, quis me referir apenas à­
queles que realmente são acovardados, e àqueles poucos 
que pÕderiam Útfluír talvez na decisão final do Colégio 
EleitoraL O que eu crítiCo -em V. Ex•s,--em todos e em 
cada um, não é o fato de não terem coragem de votar, de 
serem emasculados, não posso crer. Nunca jamais, em 
tempo alguin, fíz esse juízo de qualquer dos Srs. Senado­
res e meSmo'de Deputados. Mas, V. Ex• sabequehá uns 
emasculados, que não têm a coragem de manifestar os 
seus votos. Há alguns que não terão a coragem de pro­
nunciar alto, naquele recinto, o nome de Paulo Maluf. E 
sou eu apenas quem diz isso? Não. O ~obre Senador Ju­
tihy Magalhães como que confirmou naquelas palavras 
que V. Ex• ouviu dele, que hâ esses alguns que se impres­
sionam com o resultado e que votam oportunisticamen­
te, que votam por interesse. E eu lamento que V. Ex•s es­
tejam defendendo esses votos, porque esses são, realmen­
te, votos emasculadõS, mas não V. Ex•s, nem poderia 
pensar, V. Ex•s estão aqui, publicamente, há tantos me­
ses tomãndo uma posição decisiva e definida. Então, 
meu juízo não ê sobre V. Ex•, V. Ex• sabe muito bem, 
Agora, o que eu lamento é que V. Ex•s venham ao en­
contro desses votos emasculados. 

-o SR. MOACYR DUARTE- Entre a emasculação e 
a indução há uma difei-ença muito grande. Poderá ocor­
rer, e é perfeitamente compreensível e até racional que 
possa se exercitar uma pressão psicológica, induzindo al­
guõs eleitores a se manifestarem por este ou por aquele 
candidato que não seja, realmente, o de sua preferência. 
Qualifico esse comportamento como pressão psicológica 
que induza o eleitor e é um fenômeno explicado e justifi­
cado, inclusive à luz ... 

O Sr. José FrageUi - ~ uma anormalidadel 
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O SR. MOACYR DJ)ARTE- ... da psicologia. Não 
surpreende a ninguém que tanto O aplauso quanto o apu­
po possam, inclusive, fiimar e positivat um·a tendência. 

O Sr. José Fragelli- (Fora do microfone)- Da.que­
les que não têm a coragem de tomar as suas decisões. 

O SR.. MOACYR D:UART_E- Mas dai para se acoi­
mar quem quer que seja de covarde vai uma distância 
muito grande e eu não faÇo esse julgamento, porque pre­
firo ser fiel à sentença bíblica de .. não julgar para não ser 
julgada". 

_Era o_ que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

CONSELHO D_E SUPERVISÃO DO CEGRAF 
1001' Reunião realizada em 17 de outubro de 1984 

Âs dezessete horas do dia dezessete do mas_ d_e outubro 
de mil novecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões 
do Conselho de AdministraÇãq d_o Senado F®~ral, sob a 
Presidência do Seilhor Aiman Nogueira da Gama, por 
delegação do Excelentíssini.o Senhor Presidente--:- Sena­
dor Moacyr Dalla -presentes os Conselheiros Luiz do 

. Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão, Luciano de Fi-
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gueiredo Mesquita e AloisiO Barbosa de Souza, presen­
tes, também, Rudy Maurer, Luiz Carlos de Bastos, Flo­
rlan AugUSto Coutinho Madruga, Nazaré Pinheiro Car­
neiro, Agaciel de Silva Maia, João de Morais Silva, An­
tonio Correia Pacheco e Aloisio Barbosa de Souzª Filho, 
respectivamente, Diretor Administrativo, Diretor Indus­
trial, Diretor Adjunto, AsSessora Jurídica, Auditor e As­
sessor da Diretoria Executiva do CEGRAF, reuniu-se o 
Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, Dr. 
Aiffian Nogue!ra da Gamã. passo.u a palavra aO Conse­
lheiro Luiz do Nascimento Monteim, que apresentou 
parecer homologatório sobre a Tomada_ çle Preços núme­
ro 008/84, do CEGRAF, pata aquisição_ de chapas pré­
sensibilizadas, positivas e negativas, e respectivos revela­
dores. En'l -seu pareCer o Conselheiro diz que comparece­

. rªm à licitação três firmas (IBF- Indústria Brasileira de 
Filmes SfA; HOECHST DO BRASI_L --Química e 
Farmacêuticii S/A; GRÂPICA PortinhQ ÇiiValcanti 
Ltda.) saindo ven~ores, após parf:cereS dos TécnicoS 
do CEGRAF sobre as amostras fornecidas, as firmas 
tBF- IndúsÚia Bra~ileir-a de Filmes S/ A."_e -~õEct~ST 
DO BRASIL- Química C Farmacêutica SjA. Após à 
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conclusão do parecer, o mesmo foi colocado em discus­
são, sendo amplamente apreciado pelos presentes. Em 
seguida, o referido parecer foi colocado em votação, sen­
do aprovado por unanimidade. Passando-se ao __ segundo 

_ item da pauta, o Senhor Presidente- Dr. Aimail No­
gueira da Gama passa a palavra, novamente, ao Conse­
lheiro Luiz do Nascimento Monteiro, que apresenta ou­
tro parecer, agora, referente à Prestação de Contas do 
CLGRAF relativa ao I~> trimestre de 1984. Após consi­
derações por parte dos demais Conselheiros, a matéria 
foi colocada em votação, recebendo_ votos favoráveiS _à 
sua aprovação por parte de todos os Membros do Con­
selho. Nada mais havendo a tratar, agradecendo a prew 
sença de todos, o Senhor Presidente declara encerrados 
os trabalhos e para constar, Eu, Mauricio Silva, Secre­
tário deste Conselho de Supervisão, lavrei a presente 
Ata, que, depois de lida e aprovada serã assinada pelo 
Presidente e pelos demais Membros. 

Brasília, 18 de outubro de 198_4.- Aiman Nogueira da 
Gainã, · Presidente - Luiz do NasclrDento Monteiio, 
Membro - Sarah Abrahão, Membro - Luciano de Fi­
guei~~~ Mesquita, Membro Aloisio BarbOsa de Sou:i:-R, 
Membro. 


